BOLETIM OFICIAL - PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS Nº 078/2005-GP DE 30/09/2005

DECRETOS

Em, 29 de setembro de 2005.

DECRETO Nº 23446
Dispõe sobre abertura de um crédito adicional suplementar no valor de R$ 686.000,00.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS ELÓI PIETÁ, no uso da atribuição que lhe confere o inciso XIV, do artigo 63 da Lei Orgânica do Município e da autorização contida no Artigo 5º, da Lei Municipal nº 6.054, de 30 de dezembro de 2.004, e em conformidade com o que consta no processo nº 17693/2005;
DECRETA:

Art 1º Fica aberto ao Orçamento do Município, um crédito adicional no valor de R$ 686.000,00 (Seiscentos e Oitenta e Seis Mil Reais), suplementar à seguinte dotação, conforme fonte de recursos e vínculo indicados, do orçamento vigente:

	Classificação Orçamentária
	Descrição da Ação
	 Suplementa

	0110.010311102.192.319013-0100
	Remunerar Pessoal Ativo, Vereadores e Encargos Sociais
	R$ 686.000,00

	
	TOTAL
	R$ 686.000,00


Art 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto, decorrerão da anulação das seguintes dotações, conforme fonte de recursos e vínculo indicados, do orçamento vigente:

	Classificação Orçamentária
	Descrição da Ação
	Reduz

	0110.010311102.191.339030-0100
	Manutenção dos Serviços Administrativos do Legislativo
	66.000,00

	0110.010311102.191.339039-0100
	Manutenção dos Serviços Administrativos do Legislativo
	200.000,00

	0110.010311102.191.449052-0100
	Manutenção dos Serviços Administrativos do Legislativo
	120.000,00

	0110.010311102.195.339030-0100
	Manutenção Gabinete dos Vereadores
	70.000,00

	0110.010311102.195.339039-0100
	Manutenção Gabinete dos Vereadores
	100.000,00

	0110.013311102.193.319039-0100
	Concessão de Benefícios, como Vale Refeição, Auxílio Transporte
	130.000,00

	
	TOTAL
	R$ 686.000,00


Art 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
DECRETO Nº 23447

Dispõe sobre abertura de um crédito adicional suplementar no valor de R$ 75.720,00.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS ELÓI PIETÁ, no uso da atribuição que lhe confere o inciso XIV, do artigo 63 da Lei Orgânica do Município e da autorização contida no Artigo 5º, da Lei Municipal nº 6.054, de 30 de dezembro de 2.004, e em conformidade com o que consta no processo nº 12.112/2005;
DECRETA:

Art 1º Fica aberto ao Orçamento do Município, um crédito adicional no valor de R$ 75.720,00 (Setenta e Cinco Mil, Setecentos e Vinte Reais), suplementar às seguintes dotações, conforme fonte de recursos e vínculo indicados, do orçamento vigente:

	Classificação Orçamentária
	Descrição da Ação
	Suplementa

	1320.113340662.118.339030-0100
	Bolsa Auxílio
	15.000,00

	1320.113340672.119.339039-0100
	Oportunidade de Emprego aos Jovens
	35.000,00

	0310.041220982.001.339039-0100
	Manutenção de Serviços Administrativos
	6.120,00

	0310.041220982.001.339030-0100
	Manutenção de Serviços Administrativos
	500,00

	0550.041230982.180.339039-0100
	Tarifas Bancárias
	600,00

	2110.161220982.001.339039-0100
	Manutenção de Serviços Administrativos
	5.000,00

	2110.161220982.001.339036-0100
	Manutenção de Serviços Administrativos
	13.500,00

	
	TOTAL
	75.720,00


Art 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto, decorrerão da anulação das seguintes dotações, conforme fonte de recursos e vínculo indicados, do orçamento vigente:

	Classificação Orçamentária
	Descrição da Ação
	Reduz

	1320.113340672.119.339048-0100
	Oportunidade de Emprego aos Jovens
	50.000,00

	0310.041220982.001.339036-0100
	Manutenção de Serviços Administrativos
	6.620,00

	0410.041221122.174.339039-0100
	Atividades e Eventos de Relações Nacionais e Internacionais
	600,00

	2120.164820871.114.339030-0100
	Moradias Populares
	500,00

	2120.164820871.114.339032-0100
	Moradias Populares
	18.000,00

	
	TOTAL
	75.720,00


Art 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
DECRETO Nº 23448

Dispõe sobre: “Fixação das tarifas cobradas pela prestação dos serviços de fornecimento de água e coleta de esgotos do SAAE”.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS, ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando o que consta no Processo nº 6.890/97 – SAAE e ainda;

Considerando que o artigo 169, inciso VI da Lei Orgânica do Município estabelece que a fixação das tarifas dos serviços públicos e de utilidade pública é de competência do Executivo;

Considerando que a remuneração exigível para a prestação de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário se identifica com o preço público, cuja fixação é resultante da apropriação de todos os seus componentes devidamente qualificados;

Considerando que o artigo 16 da Lei 1.287/67 estabelece que as tarifas de água e esgoto serão calculadas com base no custo do serviço, levando-se em conta as reservas para depreciação e expansão do serviço;

Considerando que a manutenção da adequada qualidade dos serviços essenciais prestados pelo município é decorrente da justa remuneração desses serviços pela população;

Considerando que a adequação dos níveis tarifários deve considerar, conforme o artigo 169, inciso VI da Lei Orgânica do Município, o poder aquisitivo da população e que não há prejuízo para o equilíbrio entre receita e despesa da autarquia;

Considerando que o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Guarulhos adquire da Sabesp cerca de oitenta e cinco por cento da água que distribui, pagando à Companhia Estadual fatura calculada com base na tarifa de água por atacado, cujos reajustes acumularam 69,37% nos quatro últimos anos;

Considerando que em virtude da significativa participação da conta de água por atacado nas despesas totais do SAAE, os acréscimos tarifários da Sabesp não repassados às tarifas da autarquia limitariam a capacidade de investimento na expansão dos sistemas de distribuição de água e coleta de esgoto do município,

DECRETA:

Art. 1º As tarifas dos serviços de fornecimento de água e de coleta de esgotos sanitários são as constantes da tabela abaixo, a ser aplicada a partir dos lançamentos referentes ao mês de outubro de 2005:

	Categoria Residencial

	a)
	Para consumo até 10 m³/mês
	R$/mês
	12,38

	b)
	Para consumo acima de 10 m³/mês até 20 m³/mês
	R$/m3
	1,94

	c)
	Para consumo acima de 20 m³/mês até 50 m³/mês
	R$/m3
	4,84

	d)
	Para consumo superior a 50 m³/mês
	R$/m3
	5,34

	Categoria Residencial – social

	a)
	Para consumo até 10 m³/mês
	R$/mês R$
	3,23

	b)
	Para consumo acima de 10 m³/mês até 20 m³/mês
	R$/m3
	0,36

	c)
	Para consumo acima de 20 m³/mês até 30 m³/mês
	R$/m3
	1,21

	d)
	Para consumo acima de 30 m³/mês até 50 m³/mês
	R$/m3
	3,67

	e)
	Para consumo acima de 50 m³/mês
	R$/m3
	4,05

	Categoria Pública ou Categoria Comercial

	a) 
	Para consumo até 10 m³/mês
	R$/mês
	21,19

	b)
	Para consumo acima de 10 m³/mês até 20 m³/mês
	R$/m3
	4,20

	c)
	Para consumo acima de 20 m³/mês até 50 m³/mês
	R$/m3
	7,65

	d)
	Para consumo superior a 50 m³/mês
	R$/m3
	8,75

	Categoria Industrial

	a)
	Para consumo até 10 m³/mês
	R$mês
	22,26

	b)
	Para consumo acima de 10 m³/mês até 20 m³/mês
	R$/m3
	4,33

	c)
	Para consumo acima de 20 m³/mês até 50 m³/mês
	R$/m3
	8,23

	d)
	Para consumo superior a 50 m³/mês
	R$/m3
	8,75


	Categoria Residencial

	a)
	Para consumo até 10 m³/mês
	R$/mês
	9,91

	b)
	Para consumo acima de 10 m³/mês até 20 m³/mês
	R$/m3
	1,55

	c)
	Para consumo acima de 20 m³/mês até 50 m³/mês
	R$/m3
	3,88

	d)
	Para consumo superior a 50 m³/mês
	R$/m3
	4,27

	Categoria Residencial – social

	a)
	Para consumo até 10 m³/mês
	R$/mês
	2,58

	b)
	Para consumo acima de 10 m³/mês até 20 m³/mês
	R$/m3
	0,29

	c)
	Para consumo acima de 20 m³/mês até 30 m³/mês
	R$/m3
	0,97

	d)
	Para consumo acima de 30 m³/mês até 50 m³/mês
	R$/m3
	2,94

	e)
	Para consumo acima de 50 m³/mês
	R$/m3
	3,24


	Categoria Pública ou Categoria Comercial

	a)
	Para consumo até 10 m³/mês
	R$mês
	21,19

	b)
	Para consumo acima de 10 m³/mês até 20 m³/mês
	R$/m3
	4,20

	c)
	Para consumo acima de 20 m³/mês até 50 m³/mês
	R$/m3
	7,65

	d)
	Para consumo superior a 50 m³/mês
	R$/m3
	8,75

	Categoria Industrial

	a)
	Para consumo até 10 m³/mês
	R$mês
	22,26

	b)
	Para consumo acima de 10 m³/mês até 20 m³/mês
	R$/m3
	4,33

	c)
	Para consumo acima de 20 m³/mês até 50 m³/mês
	R$/m3
	8,23

	d)
	Para consumo superior a 50 m³/mês
	R$/m3
	8,75


	III – Tarifas dos Serviços de Abastecimento de Água Por Carro-Tanque

	a)
	Transportada pelo SAAE
	R$/m3
	40,83

	b)
	Transportada pelo Usuário
	R$/m3
	16,55


Art. 2º As leituras e medições anteriores ainda não faturadas e suas respectivas formas de cobrança, serão calculadas com base nas tarifas definidas no artigo 1º.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
DECRETO Nº 23449

Dispõe sobre: Estabelece os valores dos preços públicos instituídos pela Lei nº 4.684 de 22 de março de 1.995.”

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE GUARULHOS, ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando o que consta do Processo 6892/97 – SAAE;

DECRETA:

Art. 1º Os serviços públicos cujas normas gerais para cobrança foram instituídas pela Lei 4.684 de 22 de março de 1.995 e que estão relacionados na Tabela de Preços de Serviços do SAAE, parte integrante do presente decreto, passam a vigorar, a partir da data de sua publicação, de acordo com a referida Tabela. 

Art. 2º O presente decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas todas as disposições em contrário.

TABELA DE PREÇOS DE SERVIÇOS PRESTADOS PELO SAAE

VIGENTE A PARTIR DE DE SETEMBRO DE 2.005
1.SERVIÇOS DE LIGAÇÃO DE ÁGUA EXECUTADOS PELO SAAE
1.1 Diâmetro de ¾” com hidrômetro de 3 m³/h ou 1,5 m³/h fornecido e instalado pelo SAAE

1.1.1 Rua sem Pavimentação
R$
154,46

1.1.2 Rua pavimentada com lajota ou paralelepípedo
R$
198,67

1.1.3 Rua pavimentada com asfalto
R$
313,15

1.2 Diâmetro de 1” com hidrômetro de 10 m³/h fornecido e instalado pelo SAAE

1.2.1. Rua sem Pavimentação
R$
477,92

1.2.2 Rua pavimentada com lajota ou paralelepípedo
R$
687,51

1.2.3 Rua pavimentada com asfalto
R$
825,37

1.3 Diâmetro de 50 mm com hidrômetro de 300 m³/dia fornecido pelo usuário e instalado pelo SAAE

1.3.1 Rua sem pavimentação
R$
448,89

1.3.2 Rua pavimentada com lajota ou paralelepípedo
R$
658,19

1.3.3 Rua pavimentada com asfalto
R$
796,34

1.4 Diâmetro de 80 mm com hidrômetro de 1.100 m³/dia fornecido pelo usuário e instalado pelo SAAE
1.4.1 Rua sem pavimentação
R$
1060,19

1.4.2 Rua pavimentada com lajota ou paralelepípedo
R$
1.180,69

1.4.3 Rua pavimentada com asfalto
R$
1.318,85
1.5 Diâmetro de 100 mm com hidrômetro de 1.800 m³/dia fornecido pelo usuário e instalado pelo SAAE

1.5.1 Rua sem pavimentação
R$
1.820,96

1.5.2 Rua pavimentada com lajota ou paralelepípedo
R$
1.903,28

1.5.3 Rua pavimentada com asfalto
R$
1.947,29
1.6 Diâmetro de 150 mm com hidrômetro de 4.000 m³/dia fornecido pelo usuário e instalado pelo SAAE

1.6.1 Rua sem pavimentação
R$
2.185,14

1.6.2 Rua pavimentada com lajota ou paralelepípedo
R$
2.283,99

1.6.3 Rua pavimentada com asfalto
R$
2.336,70

2 ALTERAÇÃO DE cavalete EM LIGAÇÃO EXISTENTE

2.1 Deslocamento lateral ou longitudinal de cavalete até 50 cm de sua posição original..............
R$ 42,60

2.2 Deslocamento lateral ou longitudinal de cavalete em mais de 50 cm de sua posição original

2.2.1 Ramal externo de ¾”

2.2.1.1 Rua sem pavimentação
R$
146,74

2.2.1.2 Rua pavimentada com lajota ou paralelepípedo
R$
188,74

2.2.1.3 Rua pavimentada com asfalto
R$
297,49

2.2.2 Ramal externo de 1”

2.2.2.1 Rua sem pavimentação
R$
454,03

2.2.2.2 Rua pavimentada com lajota ou paralelepípedo
R$
652,86

2.2.2.3 Rua pavimentada com asfalto
R$
784,10

2.2.3 Ramal externo de 2”

2.2.3.1 Rua sem pavimentação
R$
426,45

2.2.3.2 Rua pavimentada com lajota ou paralelepípedo
R$
625,28

2.2.3.3 Rua pavimentada com asfalto
R$
756,53

3 SERVIÇO DE REABERTURA DE ÁGUA

3.1 Reabertura do registro de passeio em residência
R$
45,07

3.2 Reabertura do registro de passeio em comércio
R$
87,43

3.3 Reabertura do registro de passeio em indústria
R$
104,98

4 SERVIÇO DE AFERIÇÃO DE HIDRÔMETRO SOLICITADO PELO INTERESSADO

4.1 Aferição de hidrômetro de vazão até 3,0 m³ /h
R$
34,32

4.2 Aferição de hidrômetro de vazão superior a 3m³/h.....
R$
102,98

5 SERVIÇO DE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO

5.1 Hidrômetro de vazão até 3m³/h
R$
82,97

5.2 Hidrômetro de vazão superior a 3m³ /h até 10m³/h
R$
189,90

6 SERVIÇO DE LIGAÇÃO DE ESGOTO EXECUTADOS PELO SAAE – DIÂMETRO DE 4”

6.1 Rua sem pavimentação
R$
177,13

6.2 Rua pavimentada com lajota ou paralelepípedo
R$
198,15

6.3 Rua pavimentada com asfalto
R$
248,14

6.4 Caixa de inspeção em alvenaria 0,45 x 0,60
R$
284,44

7 SERVIÇO DE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CAVALETE DE

POPIPROPILENO DN 20 - ¾”
R$
73,10

8 SERVIÇO DE LIGAÇÃO DE ÁGUA COM CAVALETE TIPO PRATELEIRA – LIGAÇÕES PARA DUAS OU MAIS UNIDADES

8.1 Categoria Residencial – preços por ligação
8.1.1 Rua sem pavimentação
R$
197,75

8.1.2 Rua pavimentada com lajota ou paralelepípedo
R$
395,93

8.1.3 Rua pavimentada com asfalto
R$
531,39

8.1.4 Hidrômetro fornecido e instalado
R$
82,97

8.2 Categoria Não Residencial – preços por ligação
8.2.1 Rua sem pavimentação
R$
197,75

8.2.2 Rua pavimentada com lajota ou paralelepípedo
R$
395,93

8.2.3 Rua pavimentada com asfalto
R$
531,39

8.2.4 Hidrômetro fornecido e instalado
R$
82,97

9 ALTERAÇÃO DE CAVALETE EM LIGAÇÃO EXISTENTE, TIPO PRATELEIRA,

COM DUAS OU MAIS UNIDADES

9.1 Deslocamento lateral ou longitudinal de cavalete até 50 cm de

sua posição original
R$
43,45

9.2 Deslocamento lateral ou longitudinal de cavalete em mais de 50 cm de sua posição original

9.2.1 Rua sem pavimentação
R$
197,75

9.2.2 Rua pavimentada com lajota ou paralelepípedo
R$
395,93

9.2.3 Rua pavimentada com asfalto
R$
531,39

9.3 Hidrômetro fornecido e instalado
R$
82,97

10 VISTORIA PRÉVIA PARA A EXECUÇÃO DE LIGAÇÃO DE ÁGUA OU DE ESGOTO SANITÁRIO

10.1 Primeira vistoria
Gratuita

10.2 Demais vistorias
R$
14,77

11 EMISSÃO DE SEGUNDA VIA DE CONTA DE ÁGUA E ESGOTO, BOLETOS BANCÁRIOS OU OUTROS DOCUMENTOS DE COBRANÇA UTILIZADOS PELO SAAE (por unidade)
R$ 1,09

12 SUPRESSÃO DE LIGAÇÃO DE ÁGUA, REPARO OU SUBSTITUIÇÃO DE RAMAL PREDIAL ATÉ A REDE DE ÁGUA

12.1 Rua sem pavimentação
R$
147,27

12.2 Rua pavimentada com lajota ou paralelepípedo
R$
352,47

12.3 Rua pavimentada com asfalto
R$
487,83

13 HIDRÔMETRO VIOLADO OU DANIFICADO

13.1 Diâmetro até ¾”
R$
82,97

13.2 Diâmetro de 1”
R$
189,80

13.3 Diâmetro de 2”
R$
1.444,27

13.4 Diâmetro acima de 3”
R$
1.691,40
14 EXTENSÃO DE REDE DE ÁGUA
14.1 Rua sem pavimentação – por metro linear de testada

14.1.1 Diâmetro 75 mm
R$
164,86

14.1.2 Diâmetro 200 mm
R$
394,73

14.1.3 Diâmetro 300 mm
R$
512,40

14.2 Rua pavimentada com lajota ou paralelepípedo – por metro linear de testada
14.2.1 Diâmetro 75 mm
R$
207,27

14.2.2 Diâmetro 200 mm
R$
442,07

14.2.3 Diâmetro 300 mm
R$
563,69

14.3 Rua pavimentada com asfalto – por metro linear de testada

14.3.1 Diâmetro 75 mm
R$
235,30

14.3.2 Diâmetro 200 mm
R$
473,32

14.3.3 Diâmetro 300 mm
R$
597,57

15 EXTENSÃO DE REDE COLETORA DE ESGOTO SANITÁRIO

15.1 Rua sem pavimentação – por metro linear de testada

15.1.1 Diâmetro 150 mm
R$
142,54

15.1.2 Diâmetro 200 mm
R$
164,78

15.1.3 Diâmetro 250 mm
R$
195,22

15.2 Rua pavimentada com lajota ou paralelepípedo – por metro linear de testada
15.2.1 Diâmetro 150 mm
R$
185,47

15.2.2 Diâmetro 200 mm
R$
210,04

15.2.2 Diâmetro 250 mm
R$
241,58

15.3 Rua pavimentada com asfalto – por metro linear de testada

15.3.1 Diâmetro 150 mm
R$
213,79

15.3.2 Diâmetro 200 mm
R$
239,52

15.3.3 Diâmetro 250 mm
R$
272,15

16 SERVIÇO DE LIGAÇÃO DE ESGOTO EM REDE COM DIÂMETRO A PARTIR DE 150 mm

16.1 Ligação de diâmetro de 4” em rede com diâmetro de 150 mm

16.1.1 Rua sem pavimentação
R$
529,55

16.1.2 Rua pavimentada com lajota ou paralelepípedo
R$
880,00

16.1.3 Rua pavimentada com asfalto
R$
1.111,33

16.2 Ligação de diâmetro de 4” em rede com diâmetro de 200 mm
16.2.1 Rua sem pavimentação
R$
529,55

16.2.2 Rua pavimentada com lajota ou paralelepípedo
R$
880,00

16.2.3 Rua pavimentada com asfalto
R$
1.111,33

16.3 Ligação de diâmetro de 4” em rede com diâmetro de 250 mm
16.3.1 Rua sem pavimentação
R$
529,55

16.3.2 Rua pavimentada com lajota ou paralelepípedo
R$
880,00

16.3.3 Rua pavimentada com asfalto
R$
1.111,33

16.4 Caixa de inspeção em alvenaria 0,45 x 0,60
R$
284,44

PORTARIAS

Em, 29 de setembro de 2005.

PORTARIA Nº 1963/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

EXONERA a pedido, a contar de 26.09.2005, nos termos do artigo 64, item I da Lei Municipal nº 1.429/68, a servidora Ana Rosa Iacona (código 31605), Agente de Administração “G” (13-19), lotada na Secretaria de Relações do Trabalho. 

PORTARIA Nº 1964/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

SUSTA os efeitos da Portaria nº 1.045/97-GP, que nomeou o servidor Marco Dias Castro (código 7503), para ocupar em comissão o cargo de Oficial Supervisor (135-16), lotado na SOSP3.

PORTARIA Nº 1965/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando o que consta do processo nº 35.799/2005,

DISPENSA do serviço público municipal, por justa causa, nos termos do artigo 482, letra “b” da C.L.T., o servidor Alexandre Moraes da Silva (código 28781), Motorista III (5266-509), lotado na SOSP6, devendo o mesmo comparecer junto ao Departamento de Recursos Humanos desta Prefeitura, para dar quitação à rescisão do Contrato de Trabalho.

PORTARIA Nº 1966/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

DISPENSA a pedido, os servidores abaixo relacionados, ocupantes das respectivas funções, lotados conforme segue:

I – a contar de 12.09.2005, Carlos Norberto Morchio (código 20350), Médico Plantonista Clínico Geral III (5640-9), SS1, e
II – a contar de 26.09.2005, Carmem Sueko Higa de Almeida (código 31938), Agente de Desenvolvimento Infantil III (5706-136), SE1, devendo os mesmos comparecerem junto ao Departamento de Recursos Humanos desta Prefeitura, para dar quitação à rescisão do Contrato de Trabalho.

PORTARIA Nº 1967/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

CEDER, pelo período de 17.09.2005 a 31.12.2005, à Prefeitura Municipal de Itaquaquecetuba, com prejuízo de seus vencimentos, o servidor Salomão Marques do Nascimento (código 30815), Médico Plantonista Clínico Geral III (5640), para o exercício do cargo de Secretário Municipal.

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

PORTARIA Nº 487/2005-SAM
O Secretário Municipal de Administração e Modernização JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

DESLIGA a pedido, a contar de 12.01.2005, do serviço público municipal, face aposentadoria junto ao I.N.S.S. por invalidez, o servidor Valter Antonio (código 23096), Trabalhador Braçal III (5124-1249), lotado na SM1. 

PORTARIA Nº 488/2005-SAM
O Secretário Municipal de Administração e Modernização JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001 e considerando o que consta do processo nº 35.799/2005,

SUSTA os efeitos da Portaria nº 326/2002-SA, no que diz respeito ao servidor Alexandre Moraes Silva (código 28781), designado para prestar serviços junto à Central de Atendimento do Paço Municipal – FÁCIL.

PORTARIA Nº 489/2005-SAM
O Secretário Municipal de Administração e Modernização JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001 e considerando o que consta do processo nº 37.132/2005, 

RESOLVE:

Suspender preventivamente de suas funções, com prejuízo de seus vencimentos, o servidor Edino Bozza (código 34739), Trabalhador Braçal III (5124-1329), lotado na SOSP3.

PORTARIA Nº 490/2005-SAM
O Secretário Municipal de Administração e Modernização JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

RELOTA 07 (sete) funções de Psicólogo III (5450), da SE3 para as seguintes lotações, com suas respectivas titulares, conforme segue:

1 - Cristina Pereira de Oliveira (código 22159), (3), Secretaria de Assistência Social e Cidadania, 

2 - Ivana Braga Demier (código 21388), (15), SAM1, 

3 - Kristina Romano Pimentel (código 20866), (60), Secretaria da Saúde,

4 - Lucia de Fátima Costa (código 21512), (24), Secretaria da Saúde,

5 - Maria Dália Pinto (código 20909), (81), Secretaria da Saúde, 

6 - Reinaldo Passianoto Júnior (código 16754), (102), Secretaria de Assistência Social e Cidadania, e

7 - Rildo Francisco Rocha (código 13510), (103), Secretaria para Assuntos de Segurança Pública.

PORTARIA Nº 491/2005-SAM
O Secretário Municipal de Administração e Modernização JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

RELOTA 01 (uma) função de Psicólogo III (5450-121), da Secretaria de Educação para Secretaria de Assistência Social e Cidadania, com sua respectiva titular a servidora Sueli Romero Polillo (código 7818). 
PORTARIA Nº 492/2005-SAM
O Secretário Municipal de Administração e Modernização JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,
RELOTA 03 (três) funções de Pedagogo III (5601), da SE2 para as seguintes lotações, com suas respectivas titulares, conforme segue:
1 – Maria das Dores Freitas Dias (código 22459), (2), Secretaria de Cultura, 
2 – Rosi Pinto Rodrigues Choli (código 5720), (40), Secretaria de Meio Ambiente, e
3 – Juana Maria Rey Cardozo (código 12785), (13), Secretaria de Cultura.
PORTARIA Nº 493/2005-SAM
O Secretário Municipal de Administração e Modernização JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001 e considerando o que consta do documento nº 91/2005-SAM114,

APOSTILA a Portaria nº 657/74-GP, referente à servidora Margarida Gonçalves Ribeiro (código 1916), Recepcionista III (5112-213), lotada na SC1, para fazer constar que a mesma passou a se chamar Margarida Gonçalves.

PORTARIA Nº 494/2005-SAM
O Secretário Municipal de Administração e Modernização JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001 e considerando o que consta do memorando nº 128/2005-SAM132,

RETIFICA a Portaria nº 1.784/2005-GP que nomeou a senhora Edina Telma Lima Rocha para ocupar o cargo de Assessor Superior de Gabinete de Secretário- Nível II (115-5), lotada na Secretaria de Assistência Social e Cidadania, para fazer constar que seu nome correto é Edina Telma Lima Rocha Gonçalves.
PORTARIA Nº 495/2005-SAM
O Secretário Municipal de Administração e Modernização JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001 e considerando o que consta do memorando nº 128/2005-SAM132,

RETIFICA as Portarias que admitiram as senhoras abaixo indicadas, para fazer constar o que segue:

	Nº da Portaria
	Nome do Admitido
	Nome Correto

	1.717/2005-GP
	Shirley Alves dos Santos (5706-710)
	Shirley Alves Dias

	1.876/2005-GP
	Rute Campos dos Santos (5072-870)
	Rute Campos dos Santos Araújo

	1.876/2005-GP
	Elaine Maria da Silva (5072-872)
	Elaine Maria da Silva França


------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

PORTARIA Nº 0275/2005-SG/DRA
O Secretário Municipal de Administração e Modernização JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 23.123/2005,

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92,

DESIGNA 

Servidor (a): Deoclesio Magalhães (código 28866), Engenheiro de Segurança do Trabalho (5694-2);

Para: Chefe de Seção Técnica, SQC-I, EVCC, ref. 47 (109-141), lotado na SAM151;

Gratificação: 15%, artigo 22, item III da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Telma Munhoz.

PORTARIA Nº 0276/2005-SG/DRA
O Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano BRANISLAV KONTIC, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 23.123/2005,

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92 e o que consta do memorando nº 219/2005-SDU,

DESIGNA

Servidor (a): Silvio Marcelo Pereira (código 14358), Desenhista III (5143);

Para: Chefe de Seção Técnica, SQC-I, EVCC, ref. 47 (109-223), lotado na SDU132;

Gratificação: 15%, artigo 22, item III da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Ricardo Antunes de Abreu. 

PORTARIA Nº 0277/2005-SG/DRA
A Secretária Municipal de Relações do Trabalho MARIA HELENA GONÇALVES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 23.123/2005,

SUSTA a contar de 26.09.2005, os efeitos da Portaria nº 26/2005-SG/DRA, que designou a servidora Ana Rosa Iacona (código 31605), para exercer as funções de Chefe de Seção Administrativa (110-148), lotada na SR131. 

SAM - DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INSCRIÇÕES N.º 03/2005-SAM1

A PRESIDENTE DA COMISSÃO ORGANIZADORA do Concurso Público para as funções de MÉDICO CLÍNICO GERAL III, MÉDICO DE FAMÍLIA III, MÉDICO DO TRABALHO III, MÉDICO GERIATRA III, MÉDICO INFECTOLOGISTA III, MÉDICO SOCORRISTA CLÍNICO GERAL III, MÉDICO SOCORRISTA ORTOPEDISTA III, MÉDICO SOCORRISTA PEDIATRA III, TÉCNICO EM LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS III, TÉCNICO EM NUTRIÇÃO III, EDUCADOR EM SAÚDE PÚBLICA e INSPETOR DE CONTROLE DOS VETORES DA DENGUE E FEBRE AMARELA no uso de suas atribuições legais,
Considerando que através dos Editais de Abertura nº 06/2005 e 02/2005-SAM1 foi fixado o período de 19.09 a 30.09.2005 para o recebimento das inscrições, 

Considerando o número insuficiente de candidatos inscritos e a necessidade da Administração em prover as referidas funções e dar maiores oportunidades aos candidatos, 
TORNA PÚBLICO
1- Fica prorrogado o recebimento das inscrições do Concurso Público e Processo Seletivo para as funções supracitadas até o dia 19/10/2005. 
SAM – DEPARTAMENTO DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES

Por deliberação da(s) autoridade(s) competente(s), nos termos da legislação vigente, tornam-se públicos os seguintes atos administrativos:
LICITAÇÕES AGENDADAS:

PREGÃO (ELETRÔNICO) Nº 258/05-DCC – P.A. nº 36.376/05. Objeto: aquisição de chinelo em borracha, básico, cor preta. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até o dia 14/10/05. ABERTURA DAS PROPOSTAS: dia 17/10/05 às 09h. INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 18/10/05 às 09h.

PREGÃO (ELETRÔNICO) Nº 259/05-DCC – P.A. nº 36.379/05. Objeto: aquisição de sarrafo e tábua de cedrinho. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até o dia 17/10/05. ABERTURA DAS PROPOSTAS: dia 18/10/05 às 13h30min. INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 19/10/05 às 09h.

O edital completo e quaisquer informações poderão ser obtidas no site www.licitacoes-e.com.br ou www.guarulhos.sp.gov.br no link: Licitações Agendadas – Secretaria de Administração e Modernização.

PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 255/05-DCC – P.A. nº 34.305/05. Objeto: registro de preços de eletrodutos. ABERTURA DA LICITAÇÃO: dia 17/10/05 às 08h30min. 
PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 256/05-DCC – P.A. nº 36.380/05. Objeto: aquisição de água raz, thinner, adesivo de contato cola fenólica, parafusos de fenda, etc. ABERTURA DA LICITAÇÃO: dia 14/10/05 às 08h30min. 
PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 257/05-DCC – P.A. nº 19.849/05. Objeto: registro de preços de respirador purificador de ar. ABERTURA DA LICITAÇÃO: dia 21/10/05 às 08h30min. APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS: até o dia 13/10/05. 
PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 260/05-DCC – P.A. nº 36.382/05. Objeto: aquisição de ferramentas. ABERTURA DA LICITAÇÃO: dia 17/10/05 às 08h30min. 
O edital completo poderá ser obtido na Rua Padre Celestino, 475 (antigo 385) – Centro – Guarulhos, de 2ª a 6ª feira das 8h30 às 16h30, gratuitamente mediante apresentação de disquete de 3 1/2”, ou em cópia impressa (R$ 0,31 por folha), mediante recolhimento de taxa, ou no site: www.guarulhos.sp.gov.br no link: Licitações Agendadas – Secretaria de Administração e Modernização.

INABILITAÇÃO:

CONVITE Nº 033/2005-DCC ( P.A 29.243/2005)

Após análise dos “DOCUMENTOS” apresentados pelas empresas participantes, a Comissão Permanente de Licitação, torna público a INABILITAÇÃO da empresa: ITIBAM ELETRIFICAÇÕES E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA, por ter apresentado o solicitado no subitem 5.2.3 do edital (atestado) em desacordo com o objeto, por ter apresentado o solicitado no subitem 5.2.2.1 vencido (FGTS) e por não ter apresentado o solicitado no subitem 5.2.1 (Contrato Social). A empresa J. ANTONIO VITRAIS ARTÍSTICOS INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA, está HABILITADA a participar da segunda fase da Licitação.

O prazo para interposição de recurso é de 02 (dois) dias úteis.

LICITAÇÃO FRACASSADA :

PREGÃO ELETRONICO– Nº 230/2005-DCC – (P. A. 31.545/2005)

HOMOLOGAÇÃO :

PREGÃO ELETRONICO– Nº 226/2005-DCC – (P. A. 31.959/2005)

PREGÃO ELETRONICO– Nº 227/2005-DCC – (P. A. 31.963/2005)

PREGÃO ELETRONICO– Nº 228/2005-DCC – (P. A. 31.902/2005)

PREGÃO Nº 190/2005-DCC – (P. A. 23.733/2005)

PREGÃO Nº 197/2005-DCC – (P. A. 23.730/2005)

DISPENSAS E INEXIGIBILIDADES:

PA 36858/2005- Req. nº 72/2005-SC2

Contratado: ANTENOR FERREIRA CORRÊA – CPF 067.102.328-40

Objeto: participação como percussionista no concerto da Orquestra Jovem Municipal de Guarulhos no Teatro Adamastor, dia 01 de outubro de 2005 às 20h00

Fundamento: Artigo 25 Inciso III

Valor: R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais)

PA 36863/2005- Req. nº 67/2005-SC2

Contratado: EDUARDO CASTANERA – CPF 400.429.600-53

Objeto: participação no concerto da BIG BAND e CAMERATA DE VIOLÕES no Teatro Adamastor, dia 27 de outubro de 2005 às 20h00

Fundamento: Artigo 25 Inciso III

Valor: R$ 1.000,00 (um mil reais)

PA 36905/2005- Req. nº 326/2005-SC1

Contratado: ALEXANDRE ALVES DA SILVA – CPF 156.498.958-56

Objeto: apresentação da Troupe da Folia com o espetáculo “ O Circo Chegou” no evento de Reabertura do Museu de Ciências Naturais “Sylvio Ourique Fragoso” no Zoológico Municipal de Guarulhos no horário das 15 às 17h00 no dia 16 de outubro de 2005.

Fundamento: Artigo 25 Inciso III

Valor: R$ 1.350,00 (um mil trezentos e cinqüenta reais)

PREÇOS REGISTRADOS

O Departamento de Compras e Contratações, em atendimento ao disposto no Artigo 15, § 2º da Lei de Licitações, torna públicos os seguintes preços registrados: 

Contrato: 127/2005 Processo: 004/2004 Pregão: 312/2004 Contratada: AGIPEL PAPELARIA E LIVRARIA LTDA. Assinatura: 15/03/2005 
1–Pç-Borracha Bicolor (Azul e Vermelha), nas medidas aproximadas: 40mmx15mm, p/uso em escrita manual e a máquina de escrever. – M/RED BOR.R$ 0,15
2-Pç-Caneta p/retroprojetor, na cor azul, c/pnta fina. – M/PILOT.R$ 1,20
3–Pç-Caneta p/retroprojetor, na cor preta, c/Ponta Fina. – M/PILOT.R$ 1,20

4–Pç-Caneta p/retroprojetor, na cor vermelha, c/ponta fina - .M/PILOT.R$ 1,20

5–Pç-Pincel p/quadro branco, na cor azul. – M/CIS.R$ 1,45
6–Pç-Apagador p/quadro branco, com base de polipropileno forrada de feltro, nas medidas aproximadas: 4cmx14cm. – M/JAPAN STAMP.R$ 4,15

7-Pç-Pincel p/quadro branco, na cor preta. – M/CIS.R$ 1,45
8–Pç-Pincel p/qadro branco, na cor vermelha. – M/CIS.R$ 1,45

9–Pç-Envelope plástico transparente p/pasta catálogo c/4 furos, em polipropileno, nas medidas aproximadas: 240mmx322mm e espessura de 0,20 mm.–M/ACP.R$ 0,18

10–Pç-Estilete c/lâmina estreita.-M/CIS.R$ 0,50

11–Pç-Estilete c/lâmina larga.-M/CIS.R$ 0,65

12–Pç-Lâmina p/estilete estreito. –M/CIS.R$ 0,12
Contrato: 129/2005 Processo: 35967/2004 Pregão: 301/2004 Contratada: GOLONI MOBILIÁRIO URBANO LTDA – ME Assinatura: 16/03/2005 
1–Pç-Banco em concreto, tipo Modular reto na cor natural, medindo: 1.76 de comprimento X 45 cm de altura X 50 cm largura, M/GOLONI.Rr$ 207,00

2–Pç-Banco em concreto, tipo Modular circular na cor natural, medindo: 1.75 comprimento X 45 cm altura X 50 cm largura, com curvatura em ângulo de 60º. M/GOLONI.R$ 214,00
Contrato: 135/2005 Processo: 103/2005 Pregão: 10/2005 Contratada: MEDSTORY COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. Assinatura: 21/03/2005

1–Pç-Fralda descartável de formato anatômico contendo no mínimo de 04 (quatro) elásticos para melhor ajuste, com cobertura interna de falso tecido, com barreira lateral antivazamento e película adicional que permita rápida passagem de fluído para a camada que contenha material ultra-absorvente que retenha a umidade longe da pele do bebê, fita adesiva na cobertura externa impermeável com sistema abre e fecha para fixação. Tamanho Pequeno. – M/KARÍCIA.R$ 0,16

2-Pç-Fralda descartável de formato anatômico contendo no mínimo de 04 (quatro) elásticos para melhor ajuste, com cobertura interna de falso tecido, com barreira lateral antivazamento e película adicional que permita rápida passagem de fluído para a camada que contenha material ultra-absorvente que retenha a umidade longe da pele do bebê, fita adesiva na cobertura externa impermeável com sistema abre e fecha para fixação. Tamanho Médio. – M/KARÍCIA.R$ 0,24

3–Pç-Fralda descartável de formato anatômico contendo no mínimo de 04 (quatro) elásticos para melhor ajuste, com cobertura interna de falso tecido, com barreira lateral antivazamento e película adicional que permita rápida passagem de fluído para a camada que contenha material ultra-absorvente que retenha a umidade longe da pele do bebê, fita adesiva na cobertura externa impermeável com sistema abre e fecha para fixação. Tamanho Grande. – M/KARÍCIA.R$ 0,28

Processo: 13019/2004 Pregão nº: 93/2005 

-Contrato: 242/2005 Contratada: CHEFF GRILL REFEIÇÕES EXPRESS LTDA. Assinatura: 22/06/05

1–KIT-01 unidade de bebida Láctea chocolate em embalagem tetra-pak c/aproximadamente 200 ml;.M/ADDES; 02 unidades de lanche c/pão de leite, tipo bisnaga c/aproximadamente 20g cada, sendo 01 recheado c/margarina e 01 recheado c/geléia de morango, embalado individualmente c/data de fabricação e validade; M/CAPITAL; 01 pacote de biscoito doce tipo maisena ou Maria, embalado individualmente, c/aproximadamente 30g.- M/BAUBUCCO; 01 fruta da época, podendo ser maçã, banana ou tangerina, devendo ser higienizada e embalada individualmente.-PROCEDÊNCIA: NACIONAL; 01 copo de água mineral, c/aproximadamente 300ml.- M/LINDÓIA CAPITAL.R$ 3,14

2–KIT-01 unidade de bebida Láctea chocolate em embalagem tetra-pak c/aproximadamente 200ml; M/LEITEBOM; 02 unidades de lanche c/pão de leite, tipo bisnaga c/aproximadamente 20g cada, recheado c/queijo tipo prato, embalado individualmente, c/data de fabricação e data de validade; MARCA: CAPITAL; 01 unidade de bolo individual (podendo ser apresentado nos sabores abacaxi, baunilha e laranja), embalado individualmente; M/CAPITAL; 01 fruta da época, podendo ser maçã, banana ou tangerina, devendo ser higienizada e embalada individualmente; PROCEDÊNCIA: NACIONAL; 01 copo de água mineral, c/aproximadamente 300ml. M/LINDÓIA CAPITAL.R$ 3,23

3–KIT-01 unidade de bebida Láctea chocolate em embalagem tetra-pak c/aproximadamente 200ml; M/LEITEBOM; 02 unidades de lanche c/pão de leite, tipo bisnaga c/aproximadamente 20g cada, sendo 01 recheado c/queijo tipo prato e 01 recheado c/geléia de morango, embalado individualmente, c/data de fabricação e data de validade; M/CAPITAL; 01 pacote de flocos de milho açucarado, embalado individualmente, c/aproximadamente 30 gramas; M/KELLOGS; 01 fruta da época, podendo ser maçã, banana ou tangerina, devendo ser higienizada e embalada individualmente; PROCEDÊNCIA: NACIONAL; 01 copo de água mineral, c/aproximadamente 300ml. M/LINDÓIA CAPITAL.R$ 3,31

4-KIT-01 unidade de extrato de soja aromatizado, podendo ser apresentado nos sabores maçã ou morango em embalagem tetra-pak c/aproximadamente 200ml; M/ADDES; 02 unidades de lanche c/pão de leite, tipo bisnaga c/aproximadamente 20g cada, recheado c/queijo tipo prato, embalado individualmente, c/data de fabricação e data de validade; M/CAPITAL; 01 unidade de bolo individual (podendo ser apresentado nos sabores abacaxi, baunilha e laranja), embalado individualmente; M/CAPITAL; 01 fruta da época, podendo ser maçã, banana ou tangerina, devendo ser higienizada e embalada individualmente; PROCEDÊNCIA: NACIONAL; 01 copo de água mineral, c/aproximadamente 300ml. M/LINDÓIA CAPITAL.R$ 3,40

5–KIT-01 unidade de extrato de soja aromatizado, podendo ser apresentado nos sabores maçã ou morango em embalagem tetra-pak c/aproximadamente 200ml; M/ADDES; 02 unidades de lanche c/pão de leite, tipo bisnaga c/aproximadamente 20g cada, sendo 01 recheado c/margarina e 01 recheado c/geléia de morango, embalado individualmente, c/data de fabricação e data de validade; M/CAPITAL; 01 pacote de biscoito doce tipo maisena ou Maria, embalado individualmente, c/aproximadamente 30g. MARCA: BAUDUCCO; 01 fruta da época, podendo ser maçã, banana ou tangerina, devendo ser higienizada e embalada individualmente; PROCEDÊNCIA: NACIONAL; 01 copo de água mineral, c/aproximadamente 300ml. M/LINDÓIA CAPITAL.R$ 3,01
-Contrato: 244/2005 Contratada: NICOLAS BARREIRA GONZALEZ Assinatura: 23/06/05

1–KIT-01 unidade de extrato de soja aromatizado, podendo ser apresentado nos sabores maçã ou morango em embalagem tetra-pak c/aproximadamente 200ml; M/CEMIL; 02 unidades de lanche c/pão de leite, tipo bisnaga c/aproximadamente 20g cada, sendo 01 recheado c/queijo tipo prato e 01 recheado c/geléia de morango, embalado individualmente, c/data de fabricação e data de validade; 01 pacote de flocos de milho açucarado, embalado individualmente, c/aproximadamente 30 gramas; M/SÃO BRAZ; 01 fruta da época, podendo ser maçã, banana ou tangerina, devendo ser higienizada e embalada individualmente; PROCEDÊNCIA: AGROPEL; 01 copo de água mineral, c/aproximadamente 300ml. M/IBIRÁ.R$ 3,27

Processo: 40043/2004 Pregão: 315/2004 

-Contrato: 119/2005 Contratada: MAC DO BRASIL COMERCIAL LTDA. Assinatura: 11/03/05

1–Conj.-Conjunto em brim, tipo profissional, tecido em grande resistência – Tipo “Solasol”, na cor verde bandeira, composto de: 01 calça com 2 bolsos laterais e 02 bolsos traseiros, da cintura e passantes da parte dianteira da cintura; 01 camisa manga longa, sem gola, decote em V com dois bolsos superiores, com fechamento frontal através de botões, com impressão colorida nas costas e na frente, conforme modelo III; 01 camisa manga curta, sem gola, decote em V com dois bolsos superiores, com fechamento frontal em botões, com impressão colorida nas costas e na frente, conforme modelo anexo III do Edital de Pregão-RP nº 315/04-DCC,Tamanhos: P, M, G, GG, XG e EXG. M/MAC.R$ 47,82.
-Contrato: 124/2005 Contratada: UNI-FORME INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES DE ROUPAS LTDA. Assinatura: 15/03/05

1–Pç-Camiseta em malha de algodão de primeira qualidade, fio 30 cardada, decote em V, cor branca, manga curta, com silk colorido na frente e nas costas, conforme modelo anexo III do Edital de Pregão-RP nº 315/2004-DCC,Tamanhos: P, M, G e GG, XG, EXG.MARCA UNI-FORME.R$ 6,10.

2–Pç-Boné em brim na cor verde bandeira, tamanho único com silk, conforme modelo anexo IV do Edital de Pregão-RP nº 315/2004-DCC M/UNI-FORME.R$ 3,90

Processo: 42224/2004 Pregão: 002/2005 

-Contrato: 126/2005 Contratada: NUTRIVIP DO BRASIL COMÉRCIO DE ALIMENTOS, CONSTRUÇÃO, PAPELARIA E ELETROELETRÔNICOS LTDA. Assinatura: 15/03/05

1–Kg-Amido de milho, conforme anexo III do Edital de Pregão-RP nº 002/05-DCC, M/APTI.R$ 2,61

2–Kg-Chocolate em pó solúvel, conforme anexo V do Edital de Pregão-RP nº 002/05-DCC, M/APTI.R$ 3,39

-Contrato: 136/2005 Contratada: SÃO BRAZ S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS Assinatura: 21/03/05

1–Kg-Cereal de milho sabor chocolate esférico, embalagem primária de 05 kg, prazo de validade do produto 12 (doze) meses, M/TOP CROCK.R$ 4,70

Processo: 9593/2005 Pregão nº: 91/2005 

-Contrato: 225/2005 Contratada: ROLEMARE COMERCIAL LTDA. Assinatura: 13/06/05

1-Pç-Reator vapor de sódio 220V–60 Hz, 150W interno (uso integrado à luminária), A.F.P. (mínimo de 0,92), características técnicas impressas na carcaça através de identificação durável, legível e indelével, provido de 04 (quatro) furos existentes na carcaça e acompanhado com respectivo ignitor. Atender a NBR 13593.–M/Q.S.R$ 34,90

2-Pç-Reator vapor de sódio 220V–60 Hz, 250W interno (uso integrado à luminária), A.F.P. (mínimo de 0,92), características técnicas impressas na carcaça através de identificação durável, legível e indelével, provido de 04 (quatro) furos existentes na carcaça e acompanhado com respectivo ignitor. Atender a NBR 13593.-M/Q.S.R$ 42,00

3-Pç-Reator vapor de sódio 220V–60 Hz, 400W interno (uso integrado à luminária), A.F.P. (mínimo de 0,92), características técnicas impressas na carcaça através de identificação durável, legível e indelével, provido de 04 (quatro) furos existentes na carcaça e acompanhado com respectivo ignitor. Atender a NBR 13593.-M/Q.S.R$ 63,50

4-Pç-Reator vapor de sódio 220V–60 Hz, 400W externo, A.F.P. (mínimo de 0,92), características técnicas impressas na carcaça através de identificação durável, legível e indelével, e acompanhado com respectivo ignitor. Atender a NBR 13593.-M/Q.S.R$ 71,50

5-Pç-Reator vapor de mercúrio 220V–60 Hz, 125W interno (uso integrado à luminária), A.F.P. (mínimo de 0,92), características técnicas impressas na carcaça através de identificação durável, legível e indelével, provido de 04 (quatro) furos existentes na carcaça. Atender a NBR 5125.-M/Q.S.R$ 20,50

6-Pç-Reator vapor de mercúrio 220V – 60 Hz, 125W externo, A.F.P. (mínimo de 0,92), e características técnicas impressas na carcaça através de identificação durável, legível e indelével. Atender a NBR 5125.–M/Q.S.R$ 26,50

-Contrato: 234/2005 Contratada: ELETROMEGA COMERCIAL LTDA. Assinatura: 17/06/05

1–Pç-Reator vapor de mercúrio 220V–60 Hz, 250W externo, A.F.P. (mínimo de 0,92), e características técnicas impressas na carcaça através de identificação durável, legível e indelével. Atender a NBR 5125.-M/PHILIPS.R$ 36,50

2–Pç-Reator vapor de mercúrio 220V–60 Hz, 400W interno (uso integrado à luminária), A.F.P. (mínimo de 0,92), características técnicas impressas na carcaça através de identificação durável, legível e indelével, provido de 04 (quatro) furos existentes na carcaça. Atender a NBR 5125.-M/PHILIPS.R$ 40,00

3–Pç-Reator vapor de mercúrio 220V–60 Hz, 400W externo, A.F.P. (mínimo de 0,92), e características técnicas impressas na carcaça através de identificação durável, legível e indelével. Atender a NBR 5125.-M/PHILIPS.R$ 45,00

Processo: 15864/2005 Pregão nº: 109/2005 

-Contrato: 237/2005 Contratada: AUTO PEÇAS FINAUTO LTDA. Assinatura: 17/06/05

1-FIAT–Veículos tipo Van modelo Ducato ambulância, DESCONTO: 89,10%(Oitenta e nove inteiros e um décimo percentuais)

2-FIAT-Veículos leves, utilitários. DESCONTO: 89,10%(Oitenta e nove inteiros e um décimo percentuais)

3-KIA–BESTA-Veículos tipo Van ambulância. DESCONTO: 89,10%(Oitenta e nove inteiros e um décimo percentuais)

4-SCÂNIA–Veículo tipo Cavalo-Mecânico, modelo L-111S, ano 79. DESCONTO: 89,10%(Oitenta e nove inteiros e um décimo percentuais)

5-TOYOTA-Veículos tipo utilitários. DESCONTO: 89,10%(Oitenta e nove inteiros e um décimo percentuais)

-Contrato: 241/2005 Contratada: AUTODIESEL COMÉRCIO DE AUTO PEÇAS LTDA. Assinatura: 20/06/05

1-FORD–Veículos leves, utilitários e caminhões. DESCONTO: 89,50%

2-MERCEDES BENZ–Veículos tipo ônibus, microônibus, vans e caminhões. DESCONTO: 89,50%

-Contrato: 245/2005 Contratada: DIPESE – DISTRIBUIDORA DE PEÇAS & SERVIÇOS LTDA.-ME Assinatura: 24/06/05

1-VOLKSWAGEM–Veículos leves e utilitários. DESCONTO: 89,2% (Oitenta e nove vírgula dois por cento de desconto, sobre a tabela do fabricante).

2-VOLKSWAGEM–Veículos tipo caminhões. DESCONTO: 89,5% (Oitenta e nove vírgula cinco por cento de desconto, sobre a tabela do fabricante).

3-GENERAL MOTORS–CHEVROLET - Veículos leves e utilitários. DESCONTO: 88,5% (Oitenta e oito vírgula cinco por cento de desconto, sobre a tabela do fabricante).

4-GENERAL MOTORS–TRAFFIC - Veículos tipo Van ambulância. DESCONTO: 88,5% (Oitenta e oito vírgula cinco por cento de desconto, sobre a tabela do fabricante).

5-FIAT IVECO–Veículos modelo Daily 49.12 Ambulância. DESCONTO: 88,3% (Oitenta e oito vírgula três por cento de desconto, sobre a tabela do fabricante).

6-AGRALE–Veículos tipo microônibus. DESCONTO: 88,3% (Oitenta e oito vírgula três por cento de desconto, sobre a tabela do fabricante).

Contrato: 387/2004 Processo: 14.132/2004 Pregão: 151/2004 Contratada: MERCOSUL COMERCIAL LTDA. Assinatura: 15/12/04

1–Pç-Mochila Escolar p/EMEF (Escola Municipal de Educação Fundamental)

Descrição:

Mochila de fabricação nacional, na cor preta, sendo o “vivo em viés” na cor vermelha, codificada por “pantone 18.1664 TP”. Confeccionada em nylon 70 (0,7mm de espessura) c/dimensões de 41 (A)x30(L)x14(P) cm, cor preta, sendo provida de duas repartições (corpo e um bolso frontal) e visor de plástico transparente p/ identificação do nome do aluno, nas medidas de 10 X 8cm, costurado nas costas contendo apenas 01 lado do visor sem costura p/ colocação da etiqueta de identificação. As alças das costas serão compostas de: duas alças superiores confeccionadas em malha 100% polipropileno – 3,0-cm largura e 35cm de comprimento, revestidas no mesmo material de confecção da mochila c/reguladores em material 100% polietileno – 3,5 cm de largura: duas alças inferiores confeccionadas em malha 100% polipropileno – 3,0cm de largura e 44cm de comprimento. Alça de mão confeccionada em malha 100% polipropileno – 3,0 cm de largura e 28 cm de comprimento total, sendo que a área útil p/ segurar na alça será de 20cm e a medida restante costurada c/reforço em “x” dos lados, revestidas no mesmo material de confecção da mochila. 

-corpo da mochila: medindo 41 (A) x30(L)x14(P) cm c/fechamento em zíper (100% poliéster – nº6 – 3cm de largura x 90cm de comprimento), c/acabamento externo vivo em viés tipo plástico ou similar na cor vermelha, codificada por pantone 18.1664 TP , p/ maior resistência da mochila.

-bolso frontal: medindo 30(A)x26(L)x5(P) cm c/fechamento em zíper (100%poliéster – nº 6 – 3cm de largura x 45cm), c/acabamento externo vivo em viés tipo plástico ou similar na cor vermelha, codificada por pantone 18.1664 TP, p/ maior resistência da mochila.

A base interna total da mochila deverá ser reforçada c/papelão de gramatura 0,80 (medindo 14 x 30cm) e revestido do mesmo material (nylon) devidamente costurado, evitando que o papelão fique solto, ou seja, retirado pelo usuário. M/MERCOSUL.R$12,42

Observações:

a) Das costuras: deverão ser c/linha de primeira qualidade (nº 60 – 100% poliamida), rebatida (tripla) em todos os pontos onde se exija resistência à tração (junção das alças e dos fechos);

b) Das cores: Corpo de mochila em nylon na cor preta e vivo na cor vermelha.

c) Da logomarca: será fornecida pela administração e deverá ser impressa em silk screen quatro cores no bolso frontal de cada mochila nas seguintes dimensões: 15,5 cm de largura x 20cm de altura. 

d) Das embalagens: As mochilas deverão ser acondicionadas sep/damente em saco plástico e posteriormente em caixa de papelão ondulado c/capacidade p/ 50 peças, fechado por fita adesiva e cintas plásticas, a fim de garantir a integridade do material até o seu destino final.

2-Pç-Mochila Escolar p/ EMEI (Escola Municipal de Ensino Infantil)

Descrição:

Mochila de fabricação nacional, na cor preta, sendo o “vivo em viés” na cor vermelha, codificada por “pantone 18.1664 TP”. Confeccionada em nylon 70 (0,7mm de espessura) c/dimensões de 34 (A)x26(L)x12(P) cm, cor preta, sendo provida de duas repartições (corpo e um bolso frontal) e visor de plástico transparente p/ identificação do nome do aluno, nas medidas de 10 X 8cm, costurado nas costas contendo apenas 01 lado do visor sem costura p/ colocação da etiqueta de identificação. As alças das costas serão compostas de: duas alças superiores confeccionadas em malha 100% polipropileno – 3,0-cm largura e 30cm de comprimento, revestidas no mesmo material de confecção da mochila c/reguladores em material 100% polietileno – 3,5 cm de largura: duas alças inferiores confeccionadas em malha 100% polipropileno – 3,0cm de largura e 37cm de comprimento. Alça de mão confeccionada em malha 100% polipropileno – 3,0 cm de largura e 24 cm de comprimento total, sendo que a área útil p/ segurar na alça será de 18cm e a medida restante costurada c/reforço em “x” dos lados, revestidas no mesmo material de confecção da mochila. 

-corpo da mochila: medindo 34 (A) x26(L)x12(P) cm c/fechamento em zíper (100% poliéster – nº6 – 3cm de largura x 75cm de comprimento), c/acabamento externo vivo em viés tipo plástico ou similar na cor vermelha, codificada por pantone 18.1664 TP , p/maior resistência da mochila.

-bolso frontal: medindo 27(A)x22(L)x3(P) cm c/fechamento em zíper (100% poliéster – nº 6 – 3cm de largura x 33cm), c/acabamento externo vivo em viés tipo plástico ou similar na cor vermelha, codificada por pantone 18.1664 TP, p/maior resistência da mochila Marca MERCOSUL.R$11,25
Observações:

a) Das costuras: deverão ser c/linha de primeira qualidade (nº 60 – 100% poliamida), rebatida (tripla) em todos os pontos onde se exija resistência à tração (junção das alças e dos fechos);

b) Das cores: Corpo de mochila em nylon na cor preta e vivo na cor vermelha.

c) Da logomarca: será fornecida pela administração e deverá ser impressa em silk screen quatro cores no bolso frontal de cada mochila nas seguintes dimensões: 12 cm de largura x 16 cm de altura.

d) Das embalagens: As mochilas deverão ser acondicionadas sep/damente em saco plástico e posteriormente em caixa de papelão ondulado c/capacidade p/50 peças, fechado por fita adesiva e cintas plásticas, a fim de garantir a integridade do material até o seu destino final.

SECRETARIA DE FINANÇAS

PEDIDOS DEFERIDOS PARCIALMENTE 

34.400/2003 – Walquiria Mesquita Andrade Azevedo

35.178/2003 – Maria Aparecida do Nascimento de Araújo

35.421/2003 – Marcilia Navilli

36.671/2003 – Elisete Panta Leite

37.185/2003 – Rosangela Fernandes Correa

39.264/2003 – Emidio Carlos Benedetti

PEDIDO DEFERIDO

25.477/2002 – Mara de Oliveira Freitas Moblize

(Ratifico a decisão proferida pela Junta de Recursos Fiscais, através do Acórdão nº 120/2005-JRF)

SF - DEPARTAMENTO DA DESPESA

Modelo 1
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
(Artigo 52, Incisos I e II, alíneas “a” e “b”, da LC. 101/00)
- ADMINISTRAÇÃO DIRETA / INDIRETA / FUNDACIONAL -
MUNICÍPIO DE GUARULHOS
4º BIMESTRE DE 2005
Valores expressos em R$
	RECEITAS 
	Previsão anual
	4º BIMESTRE
	Acumulado

	Categoria Econômica/Fontes
	Inicial
	Atualizada
	Previsto
	Realizado
	Previsto
	Realizado
	a realizar

	Receitas Correntes (A)
	1.164.808.605,00
	1.164.808.605,00
	194.134.767,13
	181.945.193,74
	776.539.068,52
	752.049.318,68
	412.759.286,32

	Tributárias
	301.546.600,00
	301.546.600,00
	50.257.766,66
	40.780.142,09
	201.031.066,64
	193.259.060,20
	108.287.539,80

	 Impostos
	286.000.000,00
	286.000.000,00
	47.666.666,66
	37.771.741,24
	190.666.666,64
	185.665.066,59
	100.334.933,41

	 IPTU
	149.000.000,00
	149.000.000,00
	24.833.333,33
	18.044.429,13
	99.333.333,32
	108.782.823,04
	40.217.176,96

	 ISSQN
	95.100.000,00
	95.100.000,00
	15.850.000,00
	14.824.908,87
	63.400.000,00
	56.973.803,37
	38.126.196,63

	 ITBI 
	9.900.000,00
	9.900.000,00
	1.650.000,00
	1.744.812,81
	6.600.000,00
	6.337.636,71
	3.562.363,29

	 IRRF
	32.000.000,00
	32.000.000,00
	5.333.333,33
	3.157.590,43
	21.333.333,32
	13.570.803,47
	18.429.196,53

	 Taxas
	12.936.600,00
	12.936.600,00
	2.156.100,00
	2.888.516,23
	8.624.400,00
	7.035.061,56
	5.901.538,44

	 Contribuição de Melhoria
	2.610.000,00
	2.610.000,00
	435.000,00
	119.884,62
	1.740.000,00
	558.932,05
	2.051.067,95

	Contribuições
	20.800.000,00
	20.800.000,00
	3.466.666,44
	1.431.449,95
	13.866.665,76
	9.714.877,24
	11.085.122,76

	Patrimoniais
	18.885.600,00
	18.885.600,00
	3.147.599,99
	3.094.257,28
	12.590.399,96
	9.907.036,37
	8.978.563,63

	Industriais
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	Agropecuárias
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	Serviços
	167.767.600,00
	167.767.600,00
	27.961.266,64
	29.487.180,31
	111.845.066,56
	102.857.890,01
	64.909.709,99

	Transferências Correntes
	618.500.000,00
	618.500.000,00
	103.083.333,33
	104.426.825,64
	412.333.333,32
	412.632.010,93
	205.867.989,07

	(-) Contas Redutoras (ICMS,FPM,IPI Exp)
	(66.135.000,00)
	(66.135.000,00)
	(11.022.500,00)
	(11.501.135,68)
	(44.090.000,00)
	(43.103.614,04)
	23.031.385,96

	Outras Receitas Correntes
	103.443.805,00
	103.443.805,00
	17.240.634,07
	14.226.474,15
	68.962.536,28
	66.782.057,97
	36.661.747,03

	Receitas de Capital (B)
	25.583.711,00
	25.583.711,00
	4.263.951,82
	2.783.336,40
	17.055.807,28
	8.835.432,65
	16.748.278,35

	Operações de Crédito
	900.000,00
	900.000,00
	150.000,00
	0,00
	600.000,00
	0,00
	900.000,00

	 Refinanciamento da Dívida 
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	 Outras Operações de Crédito
	900.000,00
	900.000,00
	150.000,00
	0,00
	600.000,00
	0,00
	900.000,00

	Alienação de Bens
	4.000,00
	4.000,00
	666,66
	0,00
	2.666,64
	0,00
	4.000,00

	Amortização de Empréstimos
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	Transferências de Capital
	24.679.711,00
	24.679.711,00
	4.113.285,16
	2.672.006,56
	16.453.140,64
	8.724.102,81
	15.955.608,19

	Outras Receitas de Capital
	0,00
	0,00
	0,00
	111.329,84
	0,00
	111.329,84
	-111.329,84

	RECEITA TOTAL (A+B)
	1.190.392.316,00
	1.190.392.316,00
	198.398.718,95
	184.728.530,14
	793.594.875,80
	760.884.751,33
	429.507.564,67

	DESPESAS
	Dotação Anual
	4º BIMESTRE 
	Acumulado

	Categoria Econômica/Natureza
	Inicial
	Atualizada
	Empenhado
	Liquidado
	Empenhado
	Liquidado
	A empenhar

	Despesas Correntes (C)
	1.054.119.397,00
	1.095.730.472,82
	123.481.534,17
	182.373.993,22
	828.544.474,60
	663.568.313,83
	267.185.998,22

	Pessoal/Encargos Sociais
	545.304.179,00
	565.407.486,46
	82.360.609,10
	87.607.305,32
	366.993.287,84
	337.220.557,33
	198.414.198,62

	Juros/Encargos da Dívida Interna
	7.289.000,00
	12.260.592,52
	2.408.666,13
	2.408.666,13
	10.716.846,20
	10.716.846,20
	1.543.746,32

	Juros/Encargos Dívida Externa
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	Outras Despesas Correntes
	501.526.218,00
	518.062.393,84
	38.712.258,94
	92.358.021,77
	450.834.340,56
	315.630.910,30
	67.228.053,28

	Despesas de Capital (D)
	121.034.249,00
	146.871.385,03
	16.894.153,21
	15.278.108,29
	90.891.229,34
	64.220.942,83
	55.980.155,69

	Investimentos
	95.627.749,00
	115.814.083,77
	11.646.580,13
	9.983.346,14
	63.373.853,66
	36.770.600,99
	52.440.230,11

	Inversões Financeiras
	1.413.500,00
	1.195.500,00
	51.917,00
	99.106,07
	462.769,49
	395.735,65
	732.730,51

	Amortização da Dívida
	23.993.000,00
	29.861.801,26
	5.195.656,08
	5.195.656,08
	27.054.606,19
	27.054.606,19
	2.807.195,07

	 Amortização do Refin. Dív. Mobil.
	2.000.000,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	 Outras Amortizações
	21.993.000,00
	29.861.801,26
	5.195.656,08
	5.195.656,08
	27.054.606,19
	27.054.606,19
	2.807.195,07

	Outras Despesas de Capital
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	Reserva de Contingência (E)
	15.238.670,00
	1.088.670,00
	 
	 
	 
	 
	 

	DESPESA TOTAL (C+D)
	1.175.153.646,00
	1.242.601.857,85
	140.375.687,38
	197.652.101,51
	919.435.703,94
	727.789.256,66
	323.166.153,91

	SUPERÁVIT/DÉFICIT (A+B–C-D)
	15.238.670,00
	-52.209.541,85
	44.352.842,76
	-12.923.571,37
	-158.550.952,61
	33.095.494,67
	 


Modelo 2
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
(Artigo 52, Inciso II, alínea “c” da LC. 101/00)
- ADMINISTRAÇÃO DIRETA / INDIRETA / FUNDACIONAL -
MUNICÍPIO DE GUARULHOS
4º BIMESTRE DE 2005
Valores expressos em R$
	Cód. Função
	Cód. Subf.
	DESPESAS
	Dotação Anual
	4º BIMESTRE
	Acumulado

	
	
	Funções/Subfunções
	Inicial
	Atualizada
	Empenhado
	Liquidado
	Empenhado
	Liquidado
	a empenhar

	1
	0
	LEGISLATIVO
	36.943.850,00
	37.755.381,22
	5.032.246,91
	6.077.047,16
	24.239.279,00
	22.287.489,83
	13.516.102,22

	1
	31
	 Ação Legislativa
	34.442.850,00
	35.529.381,22
	4.828.789,27
	5.858.994,41
	22.601.934,15
	20.770.136,42
	12.927.447,07

	1
	331
	 Proteção E Benefícios Ao Trabalhador
	1.501.000,00
	1.501.000,00
	203.457,64
	218.052,75
	927.277,13
	807.285,69
	573.722,87

	1
	846
	 Outros Encargos Especiais
	1.000.000,00
	725.000,00
	0,00
	0,00
	710.067,72
	710.067,72
	14.932,28

	2
	0
	JUDICIÁRIA
	2.800.000,00
	2.100.000,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	2.100.000,00

	2
	61
	 Ação Judiciária
	2.800.000,00
	2.100.000,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	2.100.000,00

	3
	0
	ESSENCIAL À JUSTIÇA
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	4
	0
	ADMINISTRAÇÃO
	85.446.570,00
	94.804.873,08
	13.942.257,67
	15.093.289,48
	63.999.441,50
	57.469.469,94
	30.805.431,58

	4
	121
	 Planejamento E Orçamento
	523.600,00
	2.321.826,75
	46.532,63
	379.583,12
	1.625.891,81
	534.107,95
	695.934,94

	4
	122
	 Administração Geral
	70.603.170,00
	75.712.312,26
	12.402.517,27
	12.818.775,66
	50.894.653,00
	48.623.380,03
	24.817.659,26

	4
	123
	 Administração Financeira
	1.300.000,00
	1.300.240,00
	0,00
	422.997,62
	1.300.000,00
	802.756,06
	240,00

	4
	126
	 Tecnologia Da Informação
	9.353.300,00
	6.282.022,47
	36.403,80
	724.852,38
	3.345.587,23
	2.276.052,24
	2.936.435,24

	4
	128
	 Formação De Recursos Humanos
	222.000,00
	252.000,00
	-864,09
	39.971,11
	52.811,11
	52.811,11
	199.188,89

	4
	129
	 Administração De Receitas
	1.068.000,00
	946.000,00
	0,00
	50.000,00
	414.320,00
	71.200,00
	531.680,00

	4
	131
	 Comunicação Social
	2.371.000,00
	3.895.078,00
	1.444.343,00
	643.784,53
	3.535.995,17
	2.284.112,24
	359.082,83

	4
	846
	 Outros Encargos Especiais
	5.500,00
	4.095.393,60
	13.325,06
	13.325,06
	2.830.183,18
	2.825.050,31
	1.265.210,42

	5
	0
	DEFESA NACIONAL
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	6
	0
	SEGURANÇA PÚBLICA
	17.921.300,00
	17.100.300,00
	2.623.712,36
	3.014.111,22
	12.767.603,66
	11.794.678,42
	4.332.696,34

	6
	122
	 Administração Geral
	15.013.800,00
	14.330.188,00
	2.524.780,46
	2.651.939,36
	10.728.666,03
	10.361.561,28
	3.601.521,97

	6
	181
	 Policiamento
	1.084.500,00
	888.313,20
	91.459,82
	93.788,20
	376.136,74
	277.274,73
	512.176,46

	6
	182
	 Defesa Civil
	1.757.000,00
	1.686.000,00
	6.958,40
	267.869,98
	1.536.828,40
	1.029.869,92
	149.171,60

	6
	183
	 Informação E Inteligência
	65.000,00
	65.000,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	65.000,00

	6
	846
	 Outros Encargos Especiais
	1.000,00
	130.798,80
	513,68
	513,68
	125.972,49
	125.972,49
	4.826,31

	7
	0
	RELAÇÕES EXTERIORES
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	8
	0
	ASSISTÊNCIA SOCIAL
	20.664.100,00
	22.008.650,61
	624.313,43
	3.094.742,68
	15.158.380,86
	11.266.396,86
	6.850.269,75

	8
	122
	 Administração Geral
	10.841.700,00
	10.066.865,74
	1.627.529,35
	1.696.242,82
	6.455.244,11
	6.173.095,94
	3.611.621,63

	8
	242
	 Assistência Ao Portador De Deficiência
	232.000,00
	204.500,00
	34.401,00
	35.205,00
	187.364,74
	82.996,00
	17.135,26

	8
	243
	 Assistência À Criança E Ao Adolescente
	4.935.000,00
	5.302.862,10
	22.599,63
	769.461,44
	4.725.813,88
	3.031.047,14
	577.048,22

	8
	244
	 Assistência Comunitária
	4.558.900,00
	6.124.239,52
	-1.063.848,09
	590.201,88
	3.594.475,66
	1.787.936,63
	2.529.763,86

	8
	331
	 Proteção E Benefícios Ao Trabalhador
	14.500,00
	14.500,00
	1.344,24
	1.344,24
	7.335,56
	7.335,56
	7.164,44

	8
	62
	 Defesa Do Interesse Público No Processo Judiciário
	20.000,00
	20.000,00
	2.287,30
	2.287,30
	9.096,00
	9.096,00
	10.904,00

	8
	846
	 Outros Encargos Especiais
	27.000,00
	240.683,25
	0,00
	0,00
	169.108,46
	169.108,46
	71.574,79

	8
	301
	 Atenção Básica
	35.000,00
	35.000,00
	0,00
	0,00
	9.942,45
	5.781,13
	25.057,55

	9
	0
	PREVIDÊNCIA SOCIAL
	55.362.000,00
	78.376.284,00
	8.148.977,26
	9.254.911,44
	38.110.201,54
	35.724.555,07
	40.266.082,46

	9
	272
	 Previdência Do Regime Estatutário
	50.912.000,00
	73.926.284,00
	8.178.863,71
	9.098.920,19
	35.744.827,38
	33.692.661,04
	38.181.456,62

	9
	122
	 Administração Geral
	4.450.000,00
	4.450.000,00
	-29.886,45
	155.991,25
	2.365.374,16
	2.031.894,03
	2.084.625,84

	10
	0
	SAÚDE
	265.468.500,00
	266.603.500,00
	27.342.247,82
	39.017.676,16
	198.836.407,21
	148.795.218,76
	67.767.092,79

	10
	122
	 Administração Geral
	14.482.500,00
	12.231.500,00
	3.042.082,88
	2.996.851,99
	7.310.768,86
	7.240.418,31
	4.920.731,14

	10
	126
	 Tecnologia Da Informação
	142.000,00
	614.230,10
	1.740,00
	1.740,00
	20.870,10
	15.566,90
	593.360,00

	10
	131
	 Comunicação Social
	190.000,00
	639.969,66
	200.000,00
	164.196,33
	639.969,66
	367.760,05
	0,00

	10
	301
	 Atenção Básica
	87.052.000,00
	87.520.757,14
	8.005.806,55
	12.223.943,48
	62.396.045,47
	47.843.620,38
	25.124.711,67

	10
	302
	 Assistência Hospitalar E Ambulatorial
	135.534.500,00
	135.791.746,56
	11.291.414,72
	19.859.041,30
	106.773.459,65
	76.945.162,72
	29.018.286,91

	10
	303
	 Suporte Profilático E Terapêutico
	11.800.000,00
	10.878.017,73
	2.199.093,41
	1.626.484,93
	9.039.801,67
	6.950.041,00
	1.838.216,06

	10
	305
	 Vigilância Epidemiológica
	7.772.000,00
	9.246.326,93
	1.031.431,10
	1.053.020,83
	4.793.409,73
	4.099.604,94
	4.452.917,20

	10
	306
	 Alimentação E Nutrição
	50.000,00
	100.000,00
	0,00
	0,00
	46.887,00
	46.887,00
	53.113,00

	10
	331
	 Proteção E Benefícios Ao Trabalhador
	7.163.500,00
	6.842.045,03
	1.380.557,38
	912.895,52
	6.132.555,23
	3.622.906,75
	709.489,80

	10
	846
	 Outros Encargos Especiais
	1.282.000,00
	2.738.906,85
	190.121,78
	179.501,78
	1.682.639,84
	1.663.250,71
	1.056.267,01

	11
	0
	TRABALHO
	25.222.300,00
	23.539.844,39
	4.426.756,26
	3.167.120,94
	20.488.996,13
	11.834.611,75
	3.050.848,26

	11
	122
	 Administração Geral
	2.250.800,00
	2.293.800,00
	357.220,18
	379.512,11
	1.474.174,37
	1.419.225,98
	819.625,63

	11
	123
	 Administração Financeira
	3.500,00
	3.500,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	3.500,00

	11
	331
	 Proteção E Benefícios Ao Trabalhador
	11.285.500,00
	10.728.366,42
	2.570.774,14
	1.602.998,11
	9.678.784,28
	6.090.481,88
	1.049.582,14

	11
	333
	 Empregabilidade
	53.000,00
	2.500,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	2.500,00

	11
	334
	 Fomento Ao Trabalho
	11.503.000,00
	10.135.900,00
	1.498.761,94
	1.184.610,72
	9.070.411,15
	4.059.277,56
	1.065.488,85

	11
	363
	 Ensino Profissional
	125.500,00
	375.777,97
	0,00
	0,00
	265.626,33
	265.626,33
	110.151,64

	11
	846
	 Outros Encargos Especiais
	1.000,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	12
	0
	EDUCAÇÃO
	194.369.860,00
	206.377.278,23
	31.024.665,65
	26.320.372,61
	141.977.407,67
	106.048.841,63
	64.399.870,56

	12
	122
	 Administração Geral
	11.550.500,00
	10.054.045,87
	918.797,81
	1.245.734,49
	6.071.677,15
	5.367.926,71
	3.982.368,72

	12
	131
	 Comunicação Social
	40.000,00
	40.000,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	40.000,00

	12
	306
	 Alimentação E Nutrição
	9.750.000,00
	9.097.728,00
	1.955.654,36
	1.628.978,24
	6.301.324,64
	5.087.478,05
	2.796.403,36

	12
	361
	 Ensino Fundamental
	94.240.560,00
	120.868.988,22
	18.968.360,50
	15.593.074,27
	77.607.791,53
	61.031.275,32
	43.261.196,69

	12
	365
	 Educação Infantil
	75.618.800,00
	61.835.021,25
	8.502.681,51
	7.544.137,85
	48.850.085,09
	32.158.492,48
	12.984.936,16

	12
	366
	 Educação De Jovens E Adultos
	1.600.000,00
	1.100.000,00
	1.100,00
	0,00
	1.035.146,00
	662.750,00
	64.854,00

	12
	843
	 Serviço Da Dívida Interna
	4.000,00
	4.000,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	4.000,00

	12
	846
	 Outros Encargos Especiais
	1.566.000,00
	3.377.494,89
	678.071,47
	308.447,76
	2.111.383,26
	1.740.919,07
	1.266.111,63

	13
	0
	CULTURA
	8.835.600,00
	10.027.600,00
	1.929.390,92
	1.871.223,52
	7.660.187,48
	6.578.863,68
	2.367.412,52

	13
	122
	 Administração Geral
	5.171.700,00
	5.237.707,62
	867.507,43
	960.741,54
	3.479.082,82
	3.374.366,82
	1.758.624,80

	13
	391
	 Patrimônio Histórico, Artístico E Arqueológico
	410.000,00
	326.460,00
	677,60
	58.610,09
	322.156,10
	216.478,49
	4.303,90

	13
	392
	 Difusão Cultural
	3.252.900,00
	3.813.435,11
	1.061.205,89
	851.871,89
	3.208.951,29
	2.338.021,10
	604.483,82

	13
	846
	 Outros Encargos Especiais
	1.000,00
	649.997,27
	0,00
	0,00
	649.997,27
	649.997,27
	0,00

	14
	0
	DIREITO DA CIDADANIA
	7.000,00
	130.011,20
	10.680,00
	13.930,60
	28.463,21
	14.172,20
	101.547,99

	14
	422
	 Direitos Individuais, Coletivos E Difusos
	7.000,00
	130.011,20
	10.680,00
	13.930,60
	28.463,21
	14.172,20
	101.547,99

	15
	0
	URBANISMO
	148.457.400,00
	148.491.459,56
	19.095.815,76
	30.874.116,58
	132.241.012,83
	117.197.717,49
	16.250.446,73

	15
	122
	 Administração Geral
	44.932.400,00
	41.605.974,29
	5.483.840,32
	6.536.616,96
	29.813.650,02
	26.802.920,78
	11.792.324,27

	15
	126
	 Tecnologia Da Informação
	200.000,00
	96.000,00
	0,00
	0,00
	6.850,77
	6.850,77
	89.149,23

	15
	131
	 Comunicação Social
	25.000,00
	19.000,00
	0,00
	0,00
	15.000,00
	0,00
	4.000,00

	15
	363
	 Ensino Profissional
	2.000,00
	1.000,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	1.000,00

	15
	451
	 Infra-Estrutura Urbana
	10.071.000,00
	10.273.057,58
	317.590,97
	1.807.563,45
	8.942.743,35
	7.693.546,44
	1.330.314,23

	15
	452
	 Serviços Urbanos
	93.225.000,00
	86.855.369,28
	13.293.809,85
	22.529.361,55
	83.963.573,49
	73.195.204,30
	2.891.795,79

	15
	846
	 Outros Encargos Especiais
	2.000,00
	9.641.058,41
	574,62
	574,62
	9.499.195,20
	9.499.195,20
	141.863,21

	16
	0
	HABITAÇÃO
	14.155.070,00
	19.146.561,07
	1.597.158,04
	2.819.328,12
	9.091.595,92
	7.447.668,17
	10.054.965,15

	16
	122
	 Administração Geral
	4.083.570,00
	4.213.650,33
	760.356,59
	779.932,42
	3.006.306,21
	2.964.239,60
	1.207.344,12

	16
	482
	 Habitação Urbana
	10.069.500,00
	13.444.630,91
	836.801,45
	2.039.395,70
	4.602.485,41
	3.000.624,27
	8.842.145,50

	16
	846
	 Outros Encargos Especiais
	2.000,00
	1.488.279,83
	0,00
	0,00
	1.482.804,30
	1.482.804,30
	5.475,53

	17
	0
	SANEAMENTO
	176.005.250,00
	176.302.050,00
	6.992.226,33
	39.257.449,37
	146.693.237,92
	110.177.872,87
	29.608.812,08

	17
	512
	 Saneamento Básico Urbano
	176.005.250,00
	176.302.050,00
	6.992.226,33
	39.257.449,37
	146.693.237,92
	110.177.872,87
	29.608.812,08

	18
	0
	GESTÃO AMBIENTAL
	11.126.500,00
	12.811.777,51
	1.537.319,09
	1.872.723,11
	8.470.695,95
	7.597.206,52
	4.341.081,56

	18
	122
	 Administração Geral
	10.217.000,00
	10.212.500,00
	1.611.133,38
	1.641.153,53
	6.244.272,92
	6.117.907,46
	3.968.227,08

	18
	541
	 Preservação E Conservação Ambiental
	765.500,00
	1.078.577,51
	38.527,40
	148.129,85
	955.118,49
	817.756,07
	123.459,02

	18
	542
	 Controle Ambiental
	41.500,00
	111.500,00
	0,00
	0,00
	109.600,40
	109.600,40
	1.899,60

	18
	813
	 Lazer
	101.500,00
	1.139.500,00
	-112.341,69
	83.439,73
	1.020.494,26
	410.732,71
	119.005,74

	18
	846
	 Outros Encargos Especiais
	1.000,00
	269.700,00
	0,00
	0,00
	141.209,88
	141.209,88
	128.490,12

	19
	0
	CIÊNCIA E TECNOLOGIA
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	20
	0
	AGRICULTURA
	24.000,00
	11.000,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	11.000,00

	20
	606
	 Extensão Rural
	24.000,00
	11.000,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	11.000,00

	21
	0
	ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	22
	0
	INDÚSTRIA
	8.189.500,00
	6.948.970,00
	1.100.313,97
	1.099.459,38
	4.285.811,33
	3.967.202,37
	2.663.158,67

	22
	122
	 Administração Geral
	7.864.500,00
	6.592.000,00
	1.100.313,97
	1.093.459,38
	3.929.014,65
	3.790.405,69
	2.662.985,35

	22
	661
	 Promoção Industrial
	324.000,00
	322.000,00
	0,00
	6.000,00
	322.000,00
	142.000,00
	0,00

	22
	846
	 Outros Encargos Especiais
	1.000,00
	34.970,00
	0,00
	0,00
	34.796,68
	34.796,68
	173,32

	23
	0
	COMÉRCIO E SERVIÇOS
	3.022.500,00
	3.143.427,00
	364.019,67
	427.235,81
	1.922.267,96
	1.670.671,53
	1.221.159,04

	23
	122
	 Administração Geral
	2.420.000,00
	2.567.841,52
	363.936,55
	385.675,39
	1.543.380,25
	1.471.531,68
	1.024.461,27

	23
	691
	 Promoção Comercial
	131.000,00
	88.927,00
	142,20
	142,20
	1.550,62
	1.550,62
	87.376,38

	23
	695
	 Turismo
	469.500,00
	433.488,48
	-59,08
	41.418,22
	329.358,85
	149.610,99
	104.129,63

	23
	846
	 Outros Encargos Especiais
	2.000,00
	53.170,00
	0,00
	0,00
	47.978,24
	47.978,24
	5.191,76

	24
	0
	COMUNICAÇÕES
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	25
	0
	ENERGIA
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	26
	0
	TRANSPORTE
	11.821.500,00
	16.012.743,08
	2.849.160,97
	2.427.862,04
	11.751.689,23
	8.474.516,05
	4.261.053,85

	26
	122
	 Administração Geral
	2.769.500,00
	4.172.500,00
	815.793,75
	858.607,83
	3.302.187,64
	3.193.126,37
	870.312,36

	26
	125
	 Normatização E Fiscalização
	475.000,00
	465.000,00
	49.735,83
	49.735,83
	163.735,76
	163.735,76
	301.264,24

	26
	131
	 Comunicação Social
	20.000,00
	35.000,00
	15.000,00
	21.020,86
	35.000,00
	24.708,85
	0,00

	26
	452
	 Serviços Urbanos
	7.755.000,00
	9.827.117,86
	1.864.845,01
	1.336.388,45
	7.209.698,14
	4.262.333,87
	2.617.419,72

	26
	453
	 Transportes Coletivos Urbanos
	620.000,00
	971.367,77
	72.717,05
	131.039,74
	655.834,48
	445.377,99
	315.533,29

	26
	846
	 Outros Encargos Especiais
	182.000,00
	541.757,45
	31.069,33
	31.069,33
	385.233,21
	385.233,21
	156.524,24

	27
	0
	DESPORTO E LAZER
	14.595.000,00
	14.375.000,00
	2.337.143,11
	2.402.319,69
	9.049.423,51
	8.430.992,24
	5.325.576,49

	27
	122
	 Administração Geral
	10.838.000,00
	10.783.911,85
	1.703.806,02
	1.808.999,90
	7.120.404,12
	6.776.801,41
	3.663.507,73

	27
	811
	 Desporto De Rendimento
	1.807.000,00
	2.071.363,28
	502.557,20
	532.110,55
	1.351.315,75
	1.292.468,55
	720.047,53

	27
	812
	 Desporto Comunitário
	1.948.000,00
	1.363.253,47
	130.779,89
	61.209,24
	432.624,79
	216.643,43
	930.628,68

	27
	846
	 Outros Encargos Especiais
	2.000,00
	156.471,40
	0,00
	0,00
	145.078,85
	145.078,85
	11.392,55

	28
	0
	ENCARGOS ESPECIAIS
	74.715.846,00
	86.535.146,90
	9.397.282,16
	9.547.181,60
	72.663.601,03
	51.011.111,28
	13.871.545,87

	28
	841
	 Refinanciamento Da Dívida Interna
	12.750.000,00
	24.708.839,85
	2.902.028,28
	2.902.028,28
	22.449.194,14
	22.449.194,14
	2.259.645,71

	28
	843
	 Serviço Da Dívida Interna
	18.529.000,00
	17.410.553,93
	4.702.293,93
	4.702.293,93
	15.322.258,25
	15.322.258,25
	2.088.295,68

	28
	846
	 Outros Encargos Especiais
	43.436.846,00
	44.415.753,12
	1.792.959,95
	1.942.859,39
	34.892.148,64
	13.239.658,89
	9.523.604,48

	 
	 
	TOTAL
	1.175.153.646,00
	1.242.601.857,85
	140.375.687,38
	197.652.101,51
	919.435.703,94
	727.789.256,66
	323.166.153,91


Modelo 3
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA
(Artigo 2º, Inciso IV e 53, Inciso I da LC. 101/00)
ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA E FUNDACIONAL
MUNICÍPIO DE GUARULHOS
4º BIMESTRE DE 2005
Valores expressos em R$
	RECEITAS CORRENTES
	SETEMBRO
	OUTUBRO
	NOVEMBRO
	DEZEMBRO
	JANEIRO
	FEVEREIRO
	MARÇO
	ABRIL
	MAIO
	JUNHO
	JULHO
	MÊS DE REF: AGOSTO
	TOTAL
	Apuração Bimestre Anterior
	Previsão atualizadada Exercício

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
	67.343.140,22
	71.161.782,74
	82.547.943,67
	90.131.848,50
	107.771.633,83
	74.878.124,03
	87.839.579,98
	78.424.270,27
	81.609.758,00
	72.265.743,64
	76.423.910,29
	81.896.065,15
	972.293.800,32
	961.559.691,05
	1.005.310.000,00

	ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 
	12.579.309,67
	14.234.978,05
	13.832.963,60
	18.287.607,66
	13.106.147,40
	15.417.511,35
	18.137.533,61
	17.388.478,89
	17.321.599,20
	17.546.223,10
	17.336.569,42
	17.789.784,56
	192.978.706,51
	187.387.517,50
	225.633.605,00

	 Autarquias
	12.579.309,67
	14.234.978,05
	13.832.963,60
	18.287.607,66
	13.106.147,40
	15.417.511,35
	18.137.533,61
	17.388.478,89
	17.321.599,20
	17.546.223,10
	17.336.569,42
	17.789.784,56
	192.978.706,51
	187.387.517,50
	225.633.605,00

	 Fundações Públicas
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	 
	 

	 Empresas Estatais Dependentes
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	 
	 

	 Subtotal
	79.922.449,89
	85.396.760,79
	96.380.907,27
	108.419.456,16
	120.877.781,23
	90.295.635,38
	105.977.113,59
	95.812.749,16
	98.931.357,20
	89.811.966,74
	93.760.479,71
	99.685.849,71
	1.165.272.506,83
	1.148.947.208,55
	1.230.943.605,00

	( - ) DEDUÇÕES 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 Receitas Transf. Intrag. Adm. Dir/Ind.e Fund.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	0,00
	 

	 Contrib. Serv. Reg.Própr.Previdência
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	0,00
	 

	 Compensação Financ.entre Reg. Prev.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	0,00
	 

	 FUNDEF 
	4.921.449,31
	5.606.185,55
	6.420.914,46
	6.164.054,20
	4.556.593,27
	4.718.628,16
	5.790.998,73
	5.435.002,50
	6.203.849,75
	4.897.405,95
	5.372.717,10
	6.128.418,58
	66.216.217,56
	65.977.853,15
	66.135.000,00

	 Anulação de Restos a Pagar
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	0,00
	 

	 Outras
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	0,00
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	0,00
	 

	 Subtotal
	4.921.449,31
	5.606.185,55
	6.420.914,46
	6.164.054,20
	4.556.593,27
	4.718.628,16
	5.790.998,73
	5.435.002,50
	6.203.849,75
	4.897.405,95
	5.372.717,10
	6.128.418,58
	66.216.217,56
	65.977.853,15
	66.135.000,00

	RECEITA CORRENTE LÍQUIDA
	75.001.000,58
	79.790.575,24
	89.959.992,81
	102.255.401,96
	116.321.187,96
	85.577.007,22
	100.186.114,86
	90.377.746,66
	92.727.507,45
	84.914.560,79
	88.387.762,61
	93.557.431,13
	1.099.056.289,27
	1.082.969.355,40
	1.164.808.605,00


Modelo 4
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS
(Artigos 53, Inciso II e 50, Inciso IV da LC. 101/00)
ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA E FUNDACIONAL
MUNICÍPIO DE GUARULHOS







4º BIMESTRE DE 2005







Valores expressos em R$
	I –RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS
	Previsão Anual
	Receitas Realizadas
	Saldo a Realizar

	
	Inicial
	Atualizada
	No Bimestre
	Até o Bimestre
	

	Contribuições Patronais
	 
	2.380.000,00
	2.380.000,00
	36,26
	960.305,89
	1.419.694,11

	Contribuições dos Servidores Ativos
	1.381.500,00
	1.381.500,00
	931.439,01
	1.571.544,68
	-190.044,68

	Contribuições dos Servidores Inativos
	1.238.500,00
	1.238.500,00
	403.586,77
	884.056,11
	354.443,89

	Contribuições dos Pensionistas
	 
	 
	56.343,16
	56.929,31
	-56.929,31

	Receitas Patrimoniais
	 
	130.000,00
	130.000,00
	32.162,04
	52.657,75
	77.342,25

	Compensações Previdenciárias
	100.000,00
	100.000,00
	 
	 
	100.000,00

	Alienações de Bens
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	Outras
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	Total
	 
	5.230.000,00
	5.230.000,00
	1.423.567,24
	3.525.493,74
	1.704.506,26

	
	
	
	
	
	
	
	

	II –DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS
	Dotação Anual
	Empenhadas
	Liquidadas
	Saldo a Empenhar

	
	Inicial
	Atualizada
	No Bimestre
	Até o Bimestre
	No Bimestre
	Até o Bimestre
	

	Inativos 
	49.956.000,00
	72.970.284,00
	7.596.784,79
	36.375.957,71
	7.597.260,45
	31.974.366,01
	36.594.326,29

	Pensionistas
	10.660.800,00
	10.660.800,00
	735.841,29
	8.536.068,56
	1.638.489,16
	6.491.205,84
	2.124.731,44

	Outros Benefícios
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	Outras Despesas
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	Total
	60.616.800,00
	83.631.084,00
	8.332.626,08
	44.912.026,27
	9.235.749,61
	38.465.571,85
	38.719.057,73

	
	
	
	
	
	
	
	

	III - RESULTADO
	-55.386.800,00
	-78.401.084,00
	-6.909.058,84
	-41.386.532,53
	-7.812.182,37
	-34.940.078,11
	 

	
	
	
	
	
	
	
	

	IV –DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS
	
	R$
	
	R$

	 
	 
	 
	 

	Receitas
	13.763.944,72
	Despesas 
	12.502.042,47

	 Orçamentárias
	3.525.493,74
	 Orçamentárias pagas 
	12.502.042,47

	 Extra-orçamentárias
	10.238.450,98
	 Extra-orçamentárias
	 

	 
	 
	 Inscrição Restos a pagar*
	 

	 
	 
	 
	 

	Saldo do exercício anterior
	162.679,04
	Saldo Atual
	1.424.581,29

	 Caixa
	162.777,25
	 Caixa
	 

	 Bancos Conta Movimento
	 
	 Bancos Conta Movimento
	1.424.581,29

	 Aplicações Financeiras
	-98,21
	 Aplicações Financeiras
	 

	 
	 
	 
	 

	Total Geral
	13.926.623,76
	 
	13.926.623,76


* Relativo ao último bimestre

OBS.: Este demonstrativo apresenta resultado negativo, visto que foram consideradas somente as receitas do IPREF e as despesas e todos os Órgãos, pois até o mês de junho/05, cada Órgão era responsável pelo pagamento dos seus respectivos inativos.
Modelo 5
RESULTADOS NOMINAL E PRIMÁRIO
(Art. 53, Inciso III da LC. 101/00)
ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA E FUNDACIONAL
MUNICÍPIO DE GUARULHOS







4º BIMESTRE DE 2005








RESULTADO PRIMÁRIO
 
 
 
 
 
 


        Valores expressos em R$
	RECEITAS FISCAIS
	Previsão Atualizada
	Realização
	Período Exercício Anterior

	
	Anual
	Do Bimestre
	Até o Bimestre
	No Bimestre
	Até o Bimestre
	

	Receitas Correntes
	1.164.808.605,00
	194.134.767,13
	776.539.068,52
	181.945.193,74
	752.049.318,68
	667.985.509,67

	Receitas de Capital
	25.583.711,00
	4.263.951,82
	17.055.807,28
	2.783.336,40
	8.835.432,65
	8.394.931,10

	 Subtotal:
	1.190.392.316,00
	198.398.718,95
	793.594.875,80
	184.728.530,14
	760.884.751,33
	676.380.440,77

	(-) Deduções
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 Receitas de Operações de Crédito 
	900.000,00
	150.000,00
	600.000,00
	0,00
	0,00
	 

	 Rendas de aplicações Financeiras
	18.759.600,00
	3.126.600,00
	12.506.400,00
	3.092.241,28
	9.892.588,06
	10.653.553,25

	 Amortização de Empréstimos
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	 

	 Subtotal
	19.659.600,00
	3.276.600,00
	13.106.400,00
	3.092.241,28
	9.892.588,06
	10.653.553,25

	I - RECEITAS FISCAIS LÍQUIDAS
	1.170.732.716,00
	195.122.118,95
	780.488.475,80
	181.636.288,86
	750.992.163,27
	665.726.887,52

	
	
	
	
	
	
	
	

	DESPESAS FISCAIS
	Dotação Atualizada
	Despesas Liquidadas
	Período Exerc. Ant.

	
	Anual
	Do Bimestre
	Até o Bimestre
	No Bimestre
	Até o Bimestre
	

	Despesas Correntes
	1.095.730.472,82
	182.621.745,47
	730.486.981,88
	182.373.993,22
	663.568.313,83
	582.764.943,57

	(-) Juros e Encargos da Dívida
	12.260.592,52
	2.043.432,09
	8.173.728,35
	2.408.666,13
	10.716.846,20
	1.059.539,92

	 Subtotal
	1.083.469.880,30
	180.578.313,38
	722.313.253,53
	179.965.327,09
	652.851.467,63
	581.705.403,65

	Despesas de Capital
	146.871.385,03
	24.478.564,17
	97.914.256,69
	15.278.108,29
	64.220.942,83
	55.841.455,32

	(-) Deduções
	29.861.801,26
	4.976.966,88
	19.907.867,51
	5.195.656,08
	27.054.606,19
	11.407.558,07

	 Amortização de Dívida
	29.861.801,26
	4.976.966,88
	19.907.867,51
	5.195.656,08
	27.054.606,19
	11.407.558,07

	 Concessão de Empréstimos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 Aquisição de Título de Capital já Integralizado
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 Subtotal
	117.009.583,77
	19.501.597,30
	78.006.389,18
	10.082.452,21
	37.166.336,64
	44.433.897,25

	II - DESPESAS FISCAIS LÍQUIDAS
	1.200.479.464,07
	200.079.910,68
	800.319.642,71
	190.047.779,30
	690.017.804,27
	626.139.300,90

	III - SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	IV - RESULTADO PRIMÁRIO (I + III - II)
	-29.746.748,07
	-4.957.791,73
	-19.831.166,91
	-8.411.490,44
	60.974.359,00
	39.587.586,62


	RESULTADO NOMINAL
	SALDO
	RESULTADO NOMINAL

	ESPECIFICAÇÃO
	Em 31/12 Exerc. Anterior (A)
	Bimestre Anterior (B)
	Bimestre Atual (C)
	No Bimestre (C-B)
	Janeiro até o Bimestre (C-A)

	I. Dívida Consolidada
	667.731.291,75
	709.507.182,80
	708.903.560,56
	 
	 

	II. Deduções:(*)
	0,00
	45.873.234,34
	43.382.296,91
	 
	 

	 Ativo Disponível
	104.295.988,41
	135.814.295,72
	132.886.158,21
	 
	 

	 Haveres Financeiros
	6.131.724,89
	6.131.724,89
	6.131.724,89
	 
	 

	 (-) Restos a Pagar Processados
	136.954.206,94
	96.072.786,27
	95.635.586,19
	 
	 
	 
	 

	III. Dívida Consolidada Líquida (I-II)
	667.731.291,75
	663.633.948,46
	665.521.263,65
	 
	 

	IV. Receita de Privatizações
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	V. Passivos Reconhecidos
	 
	 
	 
	 
	 

	Dívida Fiscal Líquida (III + IV - V)
	667.731.291,75
	663.633.948,46
	665.521.263,65
	1.887.315,19
	-2.210.028,10


Obs.: 1-) Deixamos de demonstrar o valor de R$ 8.020.054,08, correspondente ao item Saldo de Exercícios Anteriores, visto que de acordo com a Portaria nº. 441/03-STN, o mesmo não deve ser considerado para o cálculo do Resultado Primário.

Modelo 6
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR
(Artigo 53, Inciso V, da LC. 101/00)
ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA E FUNDACIONAL
MUNICÍPIO DE GUARULHOS
4º BIMESTRE DE 2005










	PODER / ÓRGÃO / ENTIDADES
	Saldo de Exercícios Anteriores
	Inscrições
	Baixas
	Montante a Pagar
	Disponibilidade Financeira

	
	
	Processados
	Não Processados
	Cancelamentos
	Pagamentos
	
	

	
	
	
	
	No Bimestre
	Até o Bimestre
	No Bimestre
	Até o Bimestre
	
	

	PODER LEGISLATIVO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 Câmara Municipal
	6.915.878,84
	 
	 
	 
	409.450,39
	 
	355.611,56
	6.150.816,89
	 

	PODER EXECUTIVO
	164.520.262,88
	0,00
	0,00
	237.132,97
	15.242.949,53
	1.176.520,94
	45.989.806,83
	103.287.506,52
	0,00

	 Prefeitura Municipal
	162.528.834,97
	 
	 
	237.132,97
	15.241.357,89
	1.176.520,94
	44.034.762,60
	103.252.714,48
	 

	 Órgãos/Entidades
	1.991.427,91
	0,00
	0,00
	0,00
	1.591,64
	0,00
	1.955.044,23
	34.792,04
	0,00

	 Autarquia SAAE
	1.901.213,90
	 
	 
	 
	 
	 
	1.881.243,26
	19.970,64
	 

	 Autarquia IPREF
	90.214,01
	 
	 
	 
	1.591,64
	 
	73.800,97
	14.821,40
	 

	TOTAL:
	171.436.141,72
	0,00
	0,00
	237.132,97
	15.652.399,92
	1.176.520,94
	46.345.418,39
	109.438.323,41
	0,00


Modelo 10
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
(Artigos 54 e 55 da LC 101/00)
MUNICÍPIO DE GUARULHOS
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL
2º QUADRIMESTRE DE 2005
I – COMPARATIVOS: 





Valores expressos em R$
	 
	 
	EXERCÍCIO ANTERIOR
	2º QUADRIMESTRE

	Receita Corrente Líquida 
	1.014.992.480,26
	1.099.056.289,27

	 
	 
	R$
	%
	R$
	%

	Despesas Totais com Pessoal 
	472.135.711,04
	46,52
	499.403.884,42
	45,44

	Limite Prudencial 95% (par.ún.art.22 LRF)
	 
	 
	563.815.876,40
	51,30

	Limite Legal (art. 20 LRF)
	548.095.939,34
	54,00
	593.490.396,21
	54,00

	Excesso a Regularizar
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Despesa Líq. Inativos e Pensionistas
	 
	 
	 
	 

	Total da Despesa Líquida
	57.228.290,12
	5,64
	59.182.086,53
	5,38

	Limite Legal (§1º,art.2ºLei Federal 9.717/98) 
	121.799.097,63
	12,00
	131.886.754,71
	12,00

	Excesso a Regularizar
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Dívida Consolidada Líquida
	 
	 
	 
	 

	Saldo 
	 
	667.731.291,75
	65,79
	665.521.263,65
	60,55

	Limite Legal (arts.3º e 4º Res.nº 40 Senado)
	1.217.990.976,31
	120,00
	1.318.867.547,12
	120,00

	Excesso a Regularizar
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Concessões de Garantias
	 
	 
	 
	 

	Montante
	 
	0,00
	 
	0,00
	 

	Limite Legal (art. 9º Res.nº 43 Senado)
	223.298.345,66
	22,00
	241.792.383,64
	22,00

	Excesso a Regularizar
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Operações de Crédito (exceto ARO)
	 
	 
	 
	 

	Realizadas no período
	0,00
	 
	0,00
	 

	Limite legal (inc. I, art. 7º Res.nº 43 Senado)
	162.398.796,84
	16,00
	175.849.006,28
	16,00

	Excesso a regularizar
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Antecipação de Receitas Orçamentárias (ARO)
	 
	 
	 
	 

	Saldo devedor
	0,00
	 
	0,00
	 

	Limite legal (art. 10 Res.nº 43 Senado)
	71.049.473,62
	7,00
	76.933.940,25
	7,00

	Excesso a regularizar
	 
	 
	 
	 


II –INDICAÇÃO DAS MEDIDAS ADOTADAS OU A ADOTAR (caso ultrapasse os limites acima):
Texto

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


Modelo 10
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
(Artigos 54 e 55 da LC 101/00)
MUNICÍPIO DE GUARULHOS









PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL








2º QUADRIMESTRE DE 2005









I – COMPARATIVOS: 








Valores expressos em R$
	 
	 
	Exercício Anterior
	1º Quadrimestre
	2º Quadrimestre
	3º Quadrimestre

	Receita Corrente Líquida 
	1.014.992.480,26
	1.063.801.208,86
	1.099.056.289,27
	 

	 
	 
	R$
	%
	R$
	%
	R$
	%
	R$
	%

	Despesas Totais com Pessoal 
	34.434.885,57
	3,39
	36.154.389,58
	3,40
	38.605.341,04
	3,51
	 
	 

	Limite Prudencial 95% (par.ún.art.22)
	 
	 
	60.636.668,91
	5,70
	62.646.208,49
	5,70
	 
	 

	Limite Legal (art. 20)
	 
	60.899.548,82
	6,00
	63.828.072,53
	6,00
	65.943.377,36
	6,00
	 
	 

	Excesso a Regularizar
	 
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	 
	 


	II –INDICAÇÃO DAS MEDIDAS ADOTADAS OU A ADOTAR (caso ultrapasse os limites acima):
	
	
	

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 


III – DEMONSTRATIVOS:

	Disponibilidades financ.em 31/12
	R$

	 Caixa
	 

	 Bancos – C/Movimento
	0,00

	 Bancos – C/Vinculadas
	 

	 Aplicações Financeiras
	 

	Subtotal
	0,00

	(-) Deduções:
	 

	Valores compromissados a pagar até 31/12
	 
	

	Total das Disponibilidades:
	0,00


	Inscrição de Restos a Pagar:
	R$

	 Processados
	0,00

	 Não Processados
	 

	Total da Inscrição:
	0,00


	Serviços de Terceiros (art. 72 LC 101/00)
	R$
	% RCL

	
	
	

	Exercício anterior
	 
	0,00

	Exercício atual
	 
	 


SF - DEPARTAMENTO DO TESOURO

CRONOLOGIA DE PAGAMENTO

“Cumprindo as exigências do Artigo 1º da Lei Municipal nº 5.209 de 01 de outubro de 1998 e artigo 5º da Lei Federal n.º 8.666/93, encontram-se afixadas nos Átrios da Secretaria de Finanças e do Gabinete do Prefeito, para conhecimento público, as justificativas dos pagamentos que serão efetuados fora da ordem cronológica de pagamento aos seguintes credores:
Companhia Brasileira de Petróleo Ipiranga
CONTRATO/PEDIDO: 003/2001.

OBJETO: Fornecimento parcelado de combustíveis.

VALOR: R$ 14.625,00 (quatorze mil, seiscentos e vinte e cinco reais) e R$ 27.342,00 (vinte e sete mil, trezentos e quarenta e dois reais).

EXIGIBILIDADE: 30/09/2005.

JUSTIFICATIVA: Sem o fornecimento de combustível, a frota municipal fica impedida de circular, tornando-se impossível o atendimento as atividades indispensáveis do Município.
Imprensa Oficial do Estado S/A – IMESP
CONTRATO/PEDIDO: 37/2001. 

OBJETO: Serviços de publicidade legal com publicação de atos do Município, comunicados, avisos oficiais e atividades da Prefeitura, no “Diário Oficial do Estado de São Paulo”.

VALOR: R$ 2.220,58 (dois mil, duzentos e vinte reais e cinqüenta e oito centavos).

EXIGIBILIDADE: 03/10/2005.

JUSTIFICATIVA: A falta dos serviços faz com que a Municipalidade deixe de cumprir com as obrigações legais, inclusive no que diz respeito aos prazos.”

REPASSE DE RECURSOS FEDERAIS

“Cumprindo as exigências da Lei nº 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos aos interessados sobre o demonstrativo referente a Recursos Federais repassados a esta Municipalidade:

Banco do Brasil S/A – Ag. 636-X – Dia 23/09/2005
Conta Corrente 13568-2 (PMG/ECD-EPIDEM. E CONTR. DE DOENÇAS)

R$ 192.444,28 (cento e noventa e dois mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e vinte e oito centavos);

Banco do Brasil S/A – Ag. 636-X – Dia 26/09/2005
Conta Corrente 47420-7 (PMG/ERRADICAÇÃO DO TRAB. INFANTIL - BOLSA)

R$ 13.440,00 (treze mil, quatrocentos e quarenta reais);

Banco do Brasil S/A – Ag. 636-X – Dia 27/09/2005
Conta Corrente 58021-X (PMG/FUNDEF)

R$ 508.715,67 (quinhentos e oito mil, setecentos e quinze reais e sessenta e sete centavos).”

SDU - DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO URBANO

EDITAL - Nº 075/05-SDU2

Pelo presente edital, notificamos EDSON MARINHO OGAWA, que o Alvará de Licença nº A-199/2003 e o Alvará de Execução nº EX-210/2003 emitidos em 19 de maio de 2003, através do Processo Administrativo nº 31.804/02, referente ao projeto para construção / execução de um prédio comercial, na Avenida Suplicy, lotes 0009, quadra 21 A, sob Inscrição Cadastral nºs 083.73.14.0092.00.000, Jardim Santa Mena, neste Município, para todos os efeitos legais, deu-se a sua PRESCRIÇÃO, conforme vistorias constantes do referido processo administrativo e de acordo com o Artigo 37 da Lei 6046/04.

EDITAL - Nº 076/05-SDU2

Pelo presente edital, notificamos SANEX PARTICIPAÇÕES EMPREENDIMENTOS E COMÉRCIO LTDA, que o Alvará de Licença nº A-417/2002 e o Alvará de Execução nº EX-438/2002 emitidos em 04 de setembro de 2002, através do Processo Administrativo nº 21.834/01, referente ao projeto para construção / execução de um edifício para salas comerciais, na Rua Darcy Vargas, lotes 14, 15 e 16, quadra I, sob Inscrições Cadastrais nºs 083.80.93.0020.00.000.0 / 083.80.93.0030.00.000.0 / 083.80.93.0040.00.000.0, Jardim Zaira, neste Município, para todos os efeitos legais, deu-se a sua PRESCRIÇÃO, conforme vistorias constantes do referido processo administrativo e de acordo com o Artigo 38 da Lei 6046/04.

Publique-se e Afixe-se em lugar de costume aos vinte e oito dias do mês de setembro de dois mil e cinco.
Processos Administrativos DEFERIDOS, de DESDOBRO, CERTIDÃO DE USO DE SOLO e DIRETRIZES URBANÍSTICAS
DESDOBRO

	PA
	Requerente

	03.997/05
	São Fernando Empreend. Imobiliários

	12.973/05
	Maria de Abreu Silva

	14.208/05
	Valdemar Rodrigues dos Santos

	20.494/05
	Alberto Leandro

	25.362/05
	Raimundo Cardoso dos Santos

	27.989/02
	Luiz de Lima Teixeira

	29.740/05
	Antonio Carlos Domingues Cavalcante

	29.829/05
	Imobiliária e Const Continental Ltda.

	29.830/05
	imobiliária e Const Continental Ltda.

	30.038/05
	Maria do Rozário Matos Modesto

	30.335/05
	José Vicente da Silva

	30.565/05
	Rosangela Miranda de Santana

	30.986/05
	Gicelio Arão

	31.019/05
	Josué da Silva

	31.286/05
	Cassiano Graciano da Silva

	31.574/05
	José Manoel dos Santos

	31.698/05
	João Vieira Barreto

	31.734/05
	Arlindo Alves

	32.282/05
	Imobiliária e Construtora Cont. Ltda

	32.295/05
	João Araújo Albuquerque

	32.382/05
	imobiliária e Construtora Cont. Ltda

	32.384/05
	imobiliária e Construtora Cont. Ltda

	33.158/05
	Antonio Francisco Pereira

	34.981/04
	Erivaldo Santos Silva


DIRETRIZES URBANÍSTICAS

PA nº 27.020/05 - Hananka Imobiliária Ltda;

PA nº 29.611/05 - Maria Luiza Ferber Zum Winkel
PA nº 22.894/05 - Icek David Kielmanowicz
CERTIDÃO DE USO DO SOLO

PA nº 17.574/2005 – GENERAL SIDER COMÉRCIO DE SUCATAS LTDA; PA Nº 21.541/2005 – HILÁRIO BALEJO FILHO; PA nº27.069/2005 – MARCOS JOSÉ SEVERINO; PA nº 28170/05– JORGE INÁCIO DE LIMA; PA Nº 29.341/2005 – ROSE MARY SANCHES; 29.365/2005 – YLLEUS SEIGRAFIAS LTDA; PA Nº 29.874/2005 – ARLINDO JACO GOEDERT; PA Nº 29.994/2005 – ROGÉRIO PARENTE MOTA; PA Nº 30.080/2005 – JOSÉ LEITE SANTOS; PA Nº 30.329/2005 – EDER ARAUJO MIRANDA; PA Nº 30.743/205 – WALDEMAR DONIZETE LOPES DA SILVA; PA Nº 31.028/2005 – DALVA AKEMI YOKOMIZO; PA Nº 31.066/2005 – JOÃO REIS FIGUEIRA; PA Nº 31.370/2005 – FRANCISCO ANTONIO ALVES NETO; PA Nº 31.413/2005 – WALAS PEREIRA DE AMORIN; PA Nº 31.509/2005 – MAICON ALMEIDA BORDÃO; PA Nº 31.599/2005 – SAMUEL ALVES MONTEIRO; PA Nº 32.155/2005 – JOAQUIM DA MATA MEIRA; PA 32.293/2005 – WALDIR REIS BARBOSA; PA Nº 32.514/2005 – MÁRCIO CARVALHO JORGE; PA Nº 32.523/2005 – AILTON LUIZ LANZA; PA Nº 32.794/2005 – RENZO COLOMBARA; PA Nº 32.798/2005 – INDÚSTRIA MECÂNICA BRASPAR LTDA; PA Nº 32.862/2005 – GILBERTO DE ASSIS MARCONDES; PA Nº 32.864/2005 – GILBERTO DE ASSIS MARCONDES; PA Nº 32.875/2005 – OSWALDO DEBONI RODRIGUES JÚNIOR; PA Nº 32.876/2005 – NESTOR BERNARDI; PA Nº 32.972/2005 – DANILO BRUSSOLO, PA Nº 33.017/2005 – AUTO POSTO BOM CLIMA LTDA; PA Nº 33.040/2005 – LAERTE FIORI; PA Nº 33.125/2005 – VALDEMAR INFORSATO; PA Nº 33.182/2005 – RUBENS SIMÕES; PA Nº 33.258/2005 – FRANCISCO ALVES DA SILVA; PA Nº 33.262/2005 – MARCELO MONTELEONE; PA Nº 33.459/2005 – ELCIO RAMALHO DE OLIVEIRA; PA Nº 33.625/2005 – MAURILIO DONIZETE DE OLIVEIRA; PA Nº 33.627/2005 – MAURILIO DONIZETE DE OLIVEIRA; PA 33.628/2005 – MAURILIO DONIZETE DE OLIVEIRA; PA Nº 33.869/2005 – GILBERTO DE ASSIS MARCONDES; PA Nº 33.871/2005 – GILBERTO DE ASSIS MARCONDES; PA Nº 33.890/2005 – PERCURSO INDÚSTRIA E COMÉRCIO APARELHOS ELETRÔNICOS LTDA; PA Nº 34.042/2005 – ARQ 3000 ARQUITETURA E CONSTRUÇÃO LTDA; PA Nº 34.043/2005 – ARQ 3000 ARQUITETURA E CONSTRUÇÃO LTDA; PA Nº 34.121/2005 – FELIX MANOEL GONZALES VASQUES; PA Nº 34.213/2005 – ANTONIO ROBERTO DA SILVA; PA Nº 34.366/2005 – ADEMIR VILLANO, PA Nº 34.586/2005 – SIDNEY DA SILVA; PA Nº 34.587/2005 – SIDNEY DA SILVA; PA Nº 34.699/2005 – FLEETGUARD NELSON BRASIL LTDA. 

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL Nº 136/05-SOSP

PROCESSO: 34375/2004

CONTRATO: 145/04-SOSP

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS

CONTRATADA: PROGRESSO E DESENVOLVIMENTO DE GUARULHOS S/A - PROGUARU

OBJETO: reurbanização do Centro de Guarulhos. 

OBJETIVO: Rescisão contratual, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei 8666/93, conforme Ofício nº 066/2005 do Departamento de Infra Estrutura, às fls. 102 do PA 34375/2004 e anuência da contratada, nada mais havendo a reclamar por qualquer das partes com relação ao presente instrumento, seja a que título for.

ASSINATURA: 28/09/2005

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL Nº 137/05-SOSP

PROCESSO: 47096/2003

CONTRATO: 088/03-SOSP

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS

CONTRATADA: PROGRESSO E DESENVOLVIMENTO DE GUARULHOS S/A - PROGUARU

OBJETO: Serviços de recomposição da Av. Tiradentes no trecho entre as ruas Marieta L. Marques e Maria C. Mesquita – Centro – Guarulhos - SP. 

OBJETIVO: Rescisão contratual, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei 8666/93, conforme Ofício nº 065/2005 do Departamento de Infra Estrutura, às fls. 120 do PA 47096/03 e anuência da contratada, nada mais havendo a reclamar por qualquer das partes com relação ao presente instrumento, seja a que título for.

ASSINATURA: 28/09/2005

EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO Nº 135/05-SOSP

PROCESSO: 6852/2005

CONTRATO: 021/2005-SOSP

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS

CONTRATADA: PROGRESSO E DESENVOLVIMENTO DE GUARULHOS S/A - PROGUARU

OBJETO: reforma e adequação de um edifício para estabelecimento de uma Unidade de Saúde da Família, no Bairro Jardim Nova Cidade, Município de Guarulhos - SP. 

OBJETIVO: acréscimo no valor de R$ 28.958,99 (vinte e oito mil, novecentos e cinqüenta e oito reais e noventa e nove centavos), conforme planilha elaborada às fls. 117 a 121 e justificativa às fls. 132 do P.A. nº 6.852/05, que passa a integrar o presente instrumento, nos termos do art. 65, da Lei de Licitações, alterando-se por conseguinte, as cláusulas 5.1 e 5.2 do contrato.

ASSINATURA: 28/09/2005

EXTRATO DE ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO

PROCESSO nº 16985/2005

ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO nº 011/2005-SOSP

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS

CONTRATADA: PLANO ABRIGOS E CONSTRUÇÕES LTDA.

OBJETO: serviço de manutenção e conservação de abrigos para pontos de parada de Ônibus.

VALOR: R$ 13.878,94

PRAZO: 15 dias 

ASSINATURA: 27/09/2005
SECRETARIA DE TRANSPORTES E TRÂNSITO

PORTARIA Nº 032/2005- AMT

A Engª PATRÍCIA PEREIRA VERAS, Secretária de Transportes e Trânsito, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Decreto Municipal nº 21.182 de 05 de fevereiro de 2001.

Considerando que é competência originária desta Secretaria as atribuições da Lei Federal nº 9503, de 23 de setembro de 1998 (Código de Trânsito Brasileiro);

Considerando o constante no Processo Administrativo 16601/04, que versa sobre a celebração de convênio com o Governo do Estado, publicado no Diário Oficial, em 09 de março de 2005 e;

Considerando por fim, que a Policia Militar conta com toda a estrutura e pessoal adequado para fiscalização e operação no sistema viário do município.
RESOLVE: 

1º - Descredenciar os Policiais Militares abaixo relacionados, para exercerem a fiscalização de trânsito nas vias terrestres do Município de Guarulhos, incluindo a lavratura de Auto de Infração para Imposição de Penalidades (AIPP), aos condutores de veículos em desacordo às normas estabelecidas no Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e legislação superveniente:

	GRADUAÇÃO
	RE
	NOME

	3º Sgt.PM
	9715363
	José Valdeir Alarcão

	2º SGT/PM
	8544476
	Amilton Neves de Campos

	CB PM
	9515160
	Marcelo Giovedi

	CB PM
	8801177
	Arnaldo Tavares Júnior


2º - Esta Portaria entrará em vigor na data sua publicação.

PORTARIA Nº 033/2005- AMT

A Engª PATRÍCIA PEREIRA VERAS, Secretária de Transportes e Trânsito, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Decreto Municipal nº 21.182 de 05 de fevereiro de 2001.

Considerando que é competência originária desta Secretaria as atribuições da Lei Federal nº 9503, de 23 de setembro de 1998 (Código de Trânsito Brasileiro);

Considerando o constante no Processo Administrativo 16601/04, que versa sobre a celebração de convênio com o Governo do Estado, publicado no Diário Oficial, em 09 de março de 2005 e;

Considerando por fim, que a Policia Militar conta com toda a estrutura e pessoal adequado para fiscalização e operação no sistema viário do município.
RESOLVE: 

1º - Credenciar o Policial Militar abaixo relacionado, para exercer a fiscalização de trânsito nas vias terrestres do Município de Guarulhos, incluindo a lavratura de Auto de Infração para Imposição de Penalidades (AIPP), aos condutores de veículos em desacordo às normas estabelecidas no Código de Trânsito Brasileiro(CTB) e legislação superveniente:

	GRADUAÇÃO
	RE
	NOME

	CB.FEM.PM
	872609-04
	GENY ROSA DIAS


2º - Esta Portaria entrará em vigor na data sua publicação.

PORTARIA Nº 174/2005-STT

A Secretária de Transportes e Trânsito, no uso de suas atribuições legais e,

Considerando que a regulamentação do transporte público compete ao Município, conforme artigo 30 da Constituição Federal;

Considerando ainda a Lei Municipal nº 1.623/71 e o Decreto nº 17.279/92, que regulamentam o sistema de transporte público coletivo no município;
RESOLVE:
Art. 1.º Os veículos autorizados a operar no sistema de transporte municipal, modalidade ônibus, serão classificados, segundo sua capacidade de lotação, nas categorias abaixo relacionadas:

I - ÔNIBUS CONVENCIONAL: deve ter motorista e cobrador, e ter capacidade igual ou superior a 29 (vinte e nove) lugares para usuários sentados.

II - ÔNIBUS LEVE: deve ter capacidade de 21 (vinte e um) a 28 (vinte e oito) lugares para usuários sentados, mais o motorista.

III - MINI ÔNIBUS: deve ter capacidade inferior a 21 (vinte e um) lugares para usuários sentados, mais o motorista.

§1.º Ficará a critério da STT a determinação da capacidade mínima de usuários sentados de veículos da categoria MINI ÔNIBUS, que poderá variar segundo as características operacionais das linhas a que se destinarem.

§ 2º - O prazo para adaptação dos veículos às exigências deste artigo será de 120 (cento e vinte) dias,

Art. 2.º As características e itens que deverão obrigatoriamente compor cada categoria de veículo são os relacionados no Quadro de Especificações, constante no Anexo I desta Portaria.

Art. 3.º Além das características e itens constantes no Quadro de Especificações, todos os veículos deverão atender a requisitos de confiabilidade, manutenção, segurança, conforto, mobilidade, acessibilidade e proteção ambiental, conforme estabelecido na legislação e normas técnicas vigentes, devendo ainda possuir:

I – Na parte interna:

a) indicação de tarifa próxima à catraca;

b) nome e endereço da empresa operadora;

c) telefone da empresa e do órgão gestor, para reclamações;

d) capacidade de lotação (passageiros em pé e sentados);

e) prefixo do veículo, com no mínimo 10 (dez) cm de altura;

f) indicativo em todas as janelas de emergência;

g) no mínimo 02 (dois) indicativos de freqüência horária da linha, 01 (um) afixado no vidro da janela do lado esquerdo do veículo, logo após a catraca, e 01 (um) afixado no vidro da janela do lado direito, na mediatriz do entre-eixos do veículo;

h) indicativo em todos os assentos preferenciais;

i) demais comunicações em locais previamente estabelecidos pela PMG.

II – Na parte externa: 

a) prefixo do veículo na traseira e nas laterais, medindo 22 (vinte e dois)cm de altura, e na dianteira medindo 12 (doze) cm de altura, ambos em letra HELVÉTICA BOLD;

b) logotipo da empresa e do órgão gestor;

c) letreiro indicativo do destino e da numeração da linha, que deve ter dispositivo para iluminação noturna, devendo, quando eletrônico, ter a programação submetida a STT;

d) selo de vinculação do veículo ao serviço;

e) identificação da tarifa no pára-brisa do lado direito, canto inferior;

f) indicativo das principais referências do itinerário, colocada próxima da porta dianteira, e na altura superior a 100 (cem) cm, conforme Anexo II desta Portaria;

g) telefone do Disque-Denúncia, conforme legislação pertinente.

Art. 4.º Será admitida a utilização de bancos individuais nos veículos, em locais necessários à otimização do fluxo de passageiros, desde que expressamente autorizado pela STT e registrado em seu no controle cadastral.

Art. 5.º A empresa deverá possuir uma reserva técnica de no mínimo 3% (três por cento) do total de sua frota operante, proporcionalmente a cada categoria de veículo que componha a sua frota, devendo eventuais valores não inteiros serem arredondados.

§ 1.º A empresa que possuir veículos de categorias diferenciadas poderá adotar, sucessivamente, a categoria de veículo imediatamente superior para compor a sua reserva.

§ 2.º Para efeito de remuneração no cálculo da tarifa, será considerado no máximo 6% (seis por cento) da reserva técnica de frota, mesmo que a empresa tenha um percentual maior para esta finalidade.

Art. 6.º A idade máxima dos veículos, para inclusão ou permanência no sistema, será de 7 (sete) anos.

Parágrafo único. No caso de veículos sinistrados, a empresa deve informar imediatamente por escrito a STT.

Art. 7.º Para a inclusão de veículos na frota, a empresa operadora deverá formalizar solicitação a STT, preenchendo 01 (uma) ficha por carro, não podendo os veículos serem colocados em operação sem a autorização respectiva, sob pena de imposição das sanções cabíveis.

§ 1.º A ficha de solicitação de inclusão de veículo deverá ser encaminhada com todos os campos obrigatórios preenchidos, devendo após ser protocolada mediante o recolhimento das taxas de expediente definidas pela Lei 3565/89 e apresentação da seguinte documentação:

a) 01 (um) decalque legível do Número do Chassi;

b) 01 (um) decalque legível do Número da Carroceria;

c) cópia reprográfica da Nota Fiscal de aquisição do Chassi;

d) cópia reprográfica da Nota Fiscal de aquisição da Carroceria;

e) cópia reprográfica do Certificado de Registro de Veículo (CRV), que se enquadre às exigências do CTB, em nome da empresa, em sua reserva de domínio ou em nome de pessoa jurídica comodante;

f) cópia reprográfica do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV), que se enquadre às exigências do CTB, em nome da empresa, em sua reserva de domínio ou em nome de pessoa jurídica comodante;

g) cópia do contrato de comodato relativo ao veículo em que a empresa operadora figure como comodatária, se for o caso.

§ 2.º Na solicitação a empresa deverá informar previamente a situação dos veículos no tocante à carroceria interna, carroceria externa e mecânica, assinalando os itens que estiverem em conformidade com os critérios adotados na inspeção e previstos na legislação, sendo que a veracidade do informado será averiguada em inspeção.

§ 3.º A mera protocolização da solicitação não significa sua aprovação, necessitando para isso que documentos obrigatórios tenham sido apresentados, que a solicitação tenha sido corretamente preenchida, e que os setores competentes da STT tenham constatado a viabilidade técnica de atendimento.

§ 4.º No ato da entrega da solicitação e da documentação, a STT agendará a data da vistoria do veículo.

§ 5.º Os veículos aprovados em vistoria receberão no ato o selo de vistoria, e estarão automaticamente liberados pela STT para a operação.

§ 6.º O selo de vinculação deverá ser afixado no pára-brisa dianteiro do lado direito, no canto superior esquerdo, que deve ter lay-out atualizado anualmente, vinculando o veículo aprovado ao serviço.

Art. 8.º Será vetada qualquer exclusão de veículos, se a reserva técnica da empresa e cadastrada na PMG não for superior a 3% (três por cento) da frota respectiva.

§ 1.º Somente serão autorizadas exclusões até a quantidade mínima de veículos calculada para a reserva técnica da empresa, não podendo tal limite ser ultrapassado.

§ 2.º A ficha de solicitação de exclusão de veículo deverá ser encaminhada com todos os campos obrigatórios preenchidos, devendo após ser protocolada mediante o recolhimento das taxas de expediente definidas pela Lei 3565/89 e apresentação da seguinte documentação:

a) Certificados de Autorização de Operação (C.A.O) dos veículos a serem excluídos;

b) selo de vistoria dos veículos a serem excluídos;

§ 3.º A mera protocolização da solicitação não significa sua aprovação, necessitando para isso que documentos obrigatórios tenham sido apresentados, que a solicitação tenha sido corretamente preenchida, e que os setores competentes da STT tenham constatado a viabilidade técnica de atendimento.

Art. 9. Para assegurar o perfeito acompanhamento tecnológico, a Secretaria de Transportes e Trânsito poderá autorizar a título experimental e por período certo, veículos que não se enquadrem às especificações desta Portaria, sendo-lhe facultado, nesses casos, exigir para a liberação, laudos técnicos dos fabricantes de carroceria e chassi ou de institutos oficiais.

§ 1.º Findado o prazo concedido, caso o mesmo não tenha sido prorrogado, ou se houver sido emitido parecer técnico desfavorável, o veículo deverá ser imediatamente excluído.

§ 2.º O veículo cujo prazo de operação provisória tenha expirado, não poderá ser mantido em operação, sob pena de imposição das sanções previstas em legislação.

Art. 10. Com exceção dos veículos a serem incluídos, os quais deverão ser integrados à frota municipal somente se atenderem às exigências desta Portaria, será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias o prazo para adaptação da frota da empresa ao estabelecido no Art. 6.º.

Parágrafo único. Será de 90 (noventa) dias o prazo de adaptação dos veículos com relação ao incremento da quantidade de bancos reservados decorrente da aplicação do item VI do Anexo I – Quadro de Especificações.

Art. 11. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, principalmente a Portaria n.º 03/2004-STT e a Portaria n.º 13/2004-STT.

ANEXO I - QUADRO DE
ESPECIFICAÇÕES

	Itens
	
	Categoria
	

	
	Convencional
	Leve
	Mini Ônibus

	I - Quantidade mínima de portas.
	
	02 (duas)
	

	II - Localização das portas.
	Uma na dianteira, outra na traseira ou entre os eixos, sempre do lado direito.

	III - Medidas das portas.
	Vão livre mínimo de 70 (setenta) cm para a passagem e 190 (cento e noventa) cm para a altura.

	IV - Acessórios das portas.
	Pega-mãos laterais para facilitar o embarque e desembarque dos passageiros.

	V - Características gerais de todos os bancos.
	Bancos com revestimentos estofados, montados no sentido de marcha do veículo, posicionados de forma a não causar dificuldades de acesso e acomodação aos usuários, principalmente idosos, gestantes e deficientes. Nos bancos de passageiros de encosto baixo, o protetor de cabeça deve ser recoberto com espuma moldada revestida com material ou fibra sintética, ou então outro material resilente sem revestimento, de forma a garantir aspectos de segurança, como a absorção de impactos. Nos bancos de encosto alto totalmente estofados, com encosto maior que 70 (setenta) cm, fica dispensado o uso de protetor de cabeça.

	VI - Número mínimo de lugares nos bancos reservados aos passageiros especiais.
	06 (seis) lugares, sendo 02 (dois) lugares antes e 04 (quatro) lugares depois da catraca.
	04 (quatro) lugares, sendo 02 (dois) lugares antes e 02(dois) lugares depois da catraca.

	VII - Características específicas dos bancos reservados.
	Diferenciados pela cor amarela do protetor de cabeça (banco urbano) ou do encosto de cabeça (banco urbano de encosto alto)

	VIII - Acessórios obrigatórios específicos dos bancos posicionados sobre ou junto as caixas de rodas.
	Plataforma para apoio dos pés dos passageiros, recoberta com o mesmo material aplicado no piso abaixo dos bancos.

	IX - Características do apoio lateral para o braço do usuário, no lado do corredor de circulação, dos bancos duplos ou individuais, reservados aos passageiros especiais, ou situados sobre a caixa de rodas, ou ainda posicionados defronte a qualquer porta.
	Largura mínima de 04 (quatro) cm e comprimento entre 50% (cinqüenta por cento) e 70% (setenta por cento) da profundidade do assento, permitindo ao passageiro a movimentação lateral da perna para a saída do usuário sentado ao lado da janela, devendo ser recoberto com espuma moldada/injetada, revestida com material ou fibra sintética, ou então com outro material resilente sem revestimento, não possuindo extremidades contundentes.

	X - Medidas do corredor central.
	Largura superior a 62 (sessenta e dois) cm, medidos entre as faces laterais do assento do passageiro.
	Largura superior a 47 (quarenta e sete) cm, medidos entre as faces laterais do assento do passageiro.
	Largura superior a 36 (trinta e seis) cm, medidos entre as faces laterais do assento do passageiro.

	Xl - Distância livre, medida no plano horizontal, entre o assento do banco e o encosto ou anteparo que estiver a sua frente.
	A distância livre entre os assentos dos bancos e o encosto que estiver a sua frente, medida no plano horizontal, deve ser de no mínimo 28 (vinte e oito) cm e no máximo de 32 (trinta e dois) cm.

	XIl - Distância mínima entre os encostos dos bancos montados frente a frente, perpendicularmente ao corredor.
	
	130 (cento e trinta) cm
	

	XIlI - Altura do primeiro degrau da escada das portas.
	A altura máxima do patamar do primeiro degrau da escada, medida perpendicularmente à partir do nível do solo, deve ser de 49,5 cm (quarenta e nove centímetros e cinco milímetros).
	A altura máxima do patamar do primeiro degrau da escada, medida perpendicularmente à partir do nível do solo, deve ser de 44 (quarenta e quatro) cm.

	XIV - Altura dos demais degraus das escadas das portas.
	A altura máxima dos patamares dos demais degraus deve ser de 33 (trinta e três) cm.

	XV - Profundidade dos degraus das escadas das portas.
	A profundidade do piso de qualquer degrau das escadas dever ser, no mínimo, de 27 (vinte e sete) cm.

	XVI - Comprimento da carroceria.
	O comprimento medido entre as faces externas dos pára-choques dianteiro e traseiro, deve ser de no mínimo 900 (novecentos ) cm e no máximo de 1320 (um mil trezentos e vinte) cm.
	O comprimento medido entre as faces externas dos pára-choques dianteiro e traseiro, deve ser de no mínimo 760 (setecentos e sessenta) cm e no máximo de 899 (oitocentos e noventa e nove) cm.
	O comprimento medido entre as faces externas dos pára-choques dianteiro e traseiro, deve ser de no mínimo 640 (seiscentos e quarenta) cm e no máximo de 759 (setecentos e cinqüenta e nove) cm.

	XVII - Sistema de Direção.
	Deve possuir assistência hidráulica integrada e limitação no final do curso.

	XVIII - Suspensão.
	A suspensão pode ser do tipo pneumática, constituída de bolsões comandados por dispositivos reguladores do nível, e deve possuir amortecedores de dupla ação e barra estabilizadora.

	XIX - Janelas de emergência.
	Deve possuir no mínimo 03 (três) janelas de emergência do lado oposto às portas, de fácil acionamento, com indicação clara e nítida de sua operação.
	Deve possuir no mínimo 02 (duas) janelas de emergência do lado oposto às portas, de fácil acionamento, com indicação clara e nítida de sua operação.

	XX - Altura interna mínima.
	200 (duzentos) cm, medidos entre a face interior do teto e o assoalho no centro do corredor.
	190 (cento e noventa) cm, medidos entre a face interior do teto e o assoalho no centro do corredor.

	XXI - Quantidade mínima de escotilhas no teto, para melhor circulação de ar.
	02 (duas)
	01 (uma)
	

	XXII - Tipo de rodagem no eixo traseiro.
	
	Dupla
	


ANEXO II – Indicativo das Principais Referências do Itinerário
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PORTARIA Nº 175 /2005 – STT

A ENGª. PATRÍCIA PEREIRA VERAS, Secretária de Transportes e Trânsito da Prefeitura Municipal de Guarulhos, no uso de suas atribuições legais e considerando o que dispõe no artigo 195 parágrafo único da Lei nº 1429/68,

RESOLVE :

Artigo 1º- Prorrogar por mais 30 (trinta) dias, a partir do dia 23 de setembro a Portaria de nº 171/2005-STT, a qual apurará denúncia referente ao Processo Administrativo nº 30582/05. 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

PORTARIA 024/05

O Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico , Sr. Antonio Carlos de Almeida no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21310/01;

Considerando o disposto da Lei Municipal nº 5551/00,Decreto nº 21813/02, Edital de Abertura de Inscrições nº 006/05-SDE - constante no memorando 122/05 –SDE3;
RESOLVE:
Instituir Comissão Organizadora de Contratação de Estagiários na área de Turismo conforme segue:

Presidente: Sergio Taveira de Assis
Membros: Drahomira de Holanda Pereira

Ednilson Antonio Garcia

Elisabete de Oliveira Arruda

Corpo Técnico: Ângela Fileno

Rodrigo Machado

Hubert Krause 

Secretária: Josefa Gonçalves de Santana Leôncio

SS - DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS DA SAÚDE

Despachos exarados pela Senhora Diretora do Departamento de Recursos Humanos da Saúde, em 29/09/2005

Processo n.º 33477/2005 - SS

Considerando que todas as etapas da Segunda Fase do processo seletivo para o preenchimento de vagas da função de MÉDICO SOCORRISTA ORTOPEDISTA III, aberto pelo Edital n.º 027/2005-SS, foram concluídas, HOMOLOGO o referido processo seletivo para que produza todos os efeitos legais.

Processo n.º 33475/2005 - SS

Considerando que todas as etapas da Segunda Fase do Processo Seletivo para o preenchimento de vagas da função de MÉDICO SOCORRISTA PEDIATRA III, aberto pelo Edital n.º 028/2005-SS e retificado pelo Edital nº 029/2005-SS, foram concluídas, HOMOLOGO o referido processo seletivo para que produza todos os efeitos legais.

Processo Seletivo para Médico Socorrista Pediatra III,

Edital de Resultado 2ª Fase n.º 031/2005-SS

A Senhora Jeanete Múfalo Silva Bueno, Diretora do Departamento de Recursos Humanos da Saúde, no uso de suas atribuições legais, considerando a conclusão da Segunda Fase do Processo Seletivo para MÉDICO SOCORRISTA PEDIATRA III e que a quantidade de inscrições recebidas está inferior a quantidade de vagas oferecidas, mantendo a necessidade de atingir o quadro mínimo necessário para complementar as equipes da pediatria, e ainda o que consta dos Processos n.º 33475/2005;
Torna público:
1. o Resultado da Avaliação de Curriculum Vitae e entrevista dos candidatos inscritos no período de 19/09 à 26/09/2005, conforme Editais de Divulgação n.º 028/2005-SS e de Resultado 1ª Fase nº 029/2005-SS, conforme Anexo I;

2. Abertura de novo período de inscrições para a função supra mencionada de 30/09 à 07/10/2005, com entrevista nos dias 10/10 e 11/10/2005.

3. A listagem de classificação dos candidatos aprovados será divulgada em 14/10/2005.

ANEXO I

FUNÇÃO: MÉDICO SOCORRISTA PEDIATRA III

	Class.
	Nome
	CRM
	RG

	1º
	Lourdes Josefina de Moya Moya de Hernandez
	112967 D
	V005001-L


Inscrições Indeferidas: nº 02 e 03

Processo Seletivo para Médico Socorrista Ortopedista III,

Edital de Resultado 2ª Fase n.º 032/2005-SS

A Senhora JEANETE MUFALO SILVA BUENO, Diretora do Departamento de Recursos Humanos da Saúde, no uso de suas atribuições legais, considerando a conclusão da Segunda Fase do Processo Seletivo para MÉDICO SOCORRISTA ORTOPEDISTA III e que a quantidade de inscrições recebidas está inferior ao número de vagas oferecidas, mantendo a necessidade de atingir o quadro mínimo necessário para complementar às equipes da referida especialidade, e ainda o que consta do Processo n.º 33477/2005;
Torna público:
1. O Resultado da Avaliação de Curriculum Vitae do candidato inscrito no período de 19/09 à 28/09/2005, conforme Editais de Divulgação n.º 027/2005-SS e de Prorrogação nº 30/2005-SS, conforme Anexo I;

2. Abertura de novo período de inscrições para a função de Médico Socorrista Ortopedista III, de 30/09 à 11/10/2005.

3. A listagem de classificação dos candidatos aprovados será divulgada em 14/10/2005.

ANEXO I

Função: MÉDICO SOCORRISTA ORTOPEDISTA III
	Class.
	Nome
	CRM
	RG

	1º
	Luis Eduardo Cantor Vieira
	115.089 T
	5.530.048-8/PR


SS - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO DA SAÚDE.

EXTRATO DE CONTRATO

PREÇOS REGISTRADOS

PROCESSO 29151/2005 CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 107/2005. CONTRATANTE: PMG / Secretaria Municipal de Saúde. CONTRATADA: CRC – CENTRO DE REFERÊNCIA EM COMÉRCIO DE MATERIAIS HOSPITALARES LTDA-ME. Assinatura: 27/09/2005. Modalidade: Pregão Presencial nº 041/2005-SS-FMS. Vigência: 12 meses. Objeto do contrato: Registro de Preço dos itens abaixo relacionados:

1 – Galão - Solução limpadora enzimática composta de 04 enzimas amilases em concentração maior ou igual a 150 g/l, proteases em concentração maior ou igual a 150g/l, carbohidrase e lipase com concentração maior ou igual a 100 g/l de ação sinérgica, contendo tensoativo não iônico com concentração menor que 60g/l; pH neutro, biodegradável, não corrosivo, não irritante para pele e mucosas; não deixa resíduos. Específica para limpeza manual e em máquinas lavadoras e ultrassônicas de instrumentais em aço inox, plásticos, borrachas, fibras óticas, endoscópios e artigos médicos hospitalares em geral. Baixa formação de espuma. Acondicionado e embalado de acordo com a praxe do fabricante, trazendo externamente dados de identificação, procedência, prazo de validade, numero de lote e registro no Ministério da Saúde. Procedência: Nacional. Validade do produto: 24 meses. SIG 2M: 353. Marca: NEOZIME. Fabricante: LABNEWS.R$ 300,00
2 – Galão - Solução lubrificante não oleosa, não siliconizada, pronta para uso à base de polimeros de hidorcarboneto e leites minerais, específica para proteger e lubrificar os instrumentos em aço inox, gerando uma película protetora sobre os mesmos, sendo permeável e resistente ao vapor saturado sob pressão (autoclave), calor seco e óxido de etileno. Galão contendo aproximadamente 04 litros. Procedência: Nacional. Validade do produto: 24 meses. SIG 2M: 354. Marca: PROLUB. Fabricante: LABNEWS.R$ 279,00 

3 - Galão - Solução revitalizadora anti - oxidante, não abrasiva, à base de ácido fosfórico, propilglicol éter e detergente não iônico, específica para remover oxidações, crostas, manchas e placas minerais de artigos em inox e instrumentais oftalmicos. Galão contendo aproximadamente 04 litros. Procedência: Nacional. Validade do produto: 24 meses. SIG 2M: 355. Marca: PROXI. Fabricante: LABNEWS.R$ 279,00.
EXTRATO DE CONTRATO

PREÇOS REGISTRADOS

PROCESSO 29152/2005 CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 106/2005. CONTRATANTE: PMG / Secretaria Municipal de Saúde. CONTRATADA: SOL COMÉRCIO, DISTRIBUIÇÃO E REPRESENTAÇÃO LTDA. Assinatura: 27/09/2005. Modalidade: Pregão Presencial nº 040/2005-SS-FMS. Vigência: 12 meses. Objeto do contrato: Registro de Preço dos itens abaixo relacionados:

1 – KG - Raticida anticoagulante em blocos parafinados de 5g, com princípio ativo Brodifacoum a 0,005%, com substância amarga que previne a ingestão de seres humanos, insolúvel em água, com validade mínima de 80% da validade total na data de entrega. Apresentação: Embalado em caixa com 12 kg. Marca: BRODIFACOUM FERSOL. Fabricante: FERSOL IND. E COM. LTDA.R$ 18,05
2 – KG - Raticida anticoagulante em blocos parafinados de 20g, com princípio ativo Brodifacoum a 0,005%, com substância amarga que previne a ingestão de seres humanos, insolúvel em água, com validade mínima de 80% da validade total na data de entrega. Apresentação: Embalado em caixa com 12 kg. Marca: BRODIFACOUM FERSOL. Fabricante: FERSOL IND. E COM. LTDA.R$ 17,40
3 –KG - Raticida anticoagulante em sache de 25g, com princípio ativo Brodifacoum a 0,005%, com validade mínima de 80% da validade total na data de entrega. Apresentação: Embalado em caixa com 12 kg. Marca: RATICIDA ISCA FERSOL. Fabricante: FERSOL IND. E COM. LTDA.R$ 14,10
RESULTADO DE LICITAÇÃO COM BASE NO ARTIGO 48:

- Julgamento da Concorrência de Registro de Preços nº 15/05-FMS (PA nº 21.830/05-SS): Declarar: DESERTO – Item: 11
- Julgamento da Concorrência de Registro de Preços nº 09/05-FMS (PA nº 20.575/05-SS): Declarar: DESERTO – Itens: 09 e 10.
HOMOLOGAÇÃO:
- Julgamento da Concorrência de Registro de Preços nº 15/05-FMS (PA nº 21.830/05-SS). Srª Anamelia Ferreira Prado Zara - Diretora de Departamento. 
- Julgamento da Concorrência de Registro de Preços nº 09/05-FMS (PA nº 20.575/05-SS). Srª Anamelia Ferreira Prado Zara - Diretora de Departamento. 
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:

- Pregão de Registro de Preços nº 48/05-FMS (PA nº 31.685/05-SS). Empresa: UNIÃO QUIMICA FARMACÊUTICA NACIONAL S/A - Itens: 01, 05 e 07; CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS FARMACÊUTICOS LTDA – Itens: 02, 03, 04 e 06. Srª Anamelia Ferreira Prado Zara - Diretora de Departamento. 
SS - DEPARTAMENTO DE HIGIENE E PREVENÇÃO A SAÚDE

PROCESSOS DEFERIDOS

Proc. 1.676/02 Otavio Aparecido Izola- ME/ Pizzaria

Proc. 9.793/04 H & J Lanchonete Ltda/ Lanchonete

Proc. 12.125/04 Jireh Lanches Ltda/ Trailer

Proc. 15.363/04 Pizzaria Bella Massas Ismeralda Ltda ME/Pizzaria

OA 20.721/04 Laerte Hiroshi Miyamoto/ Drogaria

OA 21.706/04 Drogaria Diamante Ltda/ Drogaria

Proc. 21.811/04 Pizzaria Guilherme Diniz Ltda/ Pizzaria

OA 22.394/04 Adelina Moreira do Nascimento/Açougue

OA 25.063/04 Drogaria Tadeu Ltda/ Drogaria

Proc. 35.653/04 Casa de Carnes Carmela Ltda ME/ Açougue

Proc. 42.275/04 Viande Comércio de Carne Ltda/Açougue

Proc. 42.356/04 Alvorada Serv. Comércio e Distribuição Ltda EPP/ Adega

Proc. 44.800/04 Lê Ville Comércio de Bebidas/ Adega

Proc. 45.505/04 Celso Timoteo de Carvalho/ Ambulante/Hot Dog / Veículo Motorizado

Proc. 45.960/04 Luzia de Jesus Pereira Vilela Bazaer ME/ Bomboniere

OA 6.685/05 Laboratório de Análises Clínicas Sanitas SC Ltda/ Central de Diagnóstico

OA 8.783/05 Rafael Donizete Pereira/ Ambulante/Churros

OA 12.484/05 Sophia Rodrigues Cremon/Laerte Hiroshi Miyamoto/ Drogaria

Proc. 13.847/05 Sebastião da Rocha Pita/ Comércio Ambulante/Doces e Salgados Embalados

OA 14.177/05 Ângela Helena de Oliveira Viana/Ambulante /Hot Dog e Refrigerantes

OA 15.918/05 Drogaria e Perfumaria São João Batista Ltda ME/ Drogaria

OA 15.935/05 Drogaria Brubia Ltda ME/ Drogaria

OA 17.002/05 Drogaria Aquário Ltda/ Drogaria

Proc. 21.637/05 Gislaine Setti Capri ME/ Drogaria

Proc. 22.582/05 Josevaldo Bastos dos Santos Drogaria Me/ Drogaria

Proc. 24.152/05 Drogaria Saúde Vital Ltda ME/ Drogaria

Proc. 25.655/05 Drogasil SA / Drogaria

CANCELAMENTO DO CEVS/ENCERRAMENTO DE ATIVIDADES

Proc. 20.974/03 Drogaria Caldas Novas Ltda/ Drogaria

Proc. 27.336/03 URCCA Urologia Cirúrgica Associada SC Ltda/ 

OA 25.470/04 Drogaria Alpes do Rosa de França Ltda ME/ Drogaria

Proc. 45.154/04 Antonio Dalava Junior/Laboratório

PROCESSOS DEFERIDOS

Proc. 50.310/03 Osnei Santana Basaglia/ Feirante/ Pastéis

Proc. 2.173/04 Oftalmoclínica Guarulhos S/C Ltda/ Consultório Oftalmológico

OA 10.200/04 Lauro Moraes da Silva/ Consultório Odontológico c/ Ap. de Raios-X

Proc. 16.451/04 Flora Simões da Cruz/ Ambulante/ Hot Dog / Refrigerantes

OA 19.361/04 Fernando Henpin Yue Cesena/ Clínica Médica

Proc. 23.171/04 Humana S/C Ltda Clínica Médica

Proc. 23.545/04 Fátima Batista Vasconcelos Monacchesi/ Podologia

OA 28.488/04 Teresinha de Jesus Pinho Monteleone/ Consultório Médico

OA 29.941/04 José Luiz da Silva/ Comboio/ Salgados/ Pastéis

Proc. 29.970/04 Paulo Vianna Mesquita/ Consultório Odontológico c/ Aparelho Raios-X

Proc. 31.028/04 Elizabeth dos Santos/ Ambulante / Plantas e Cascas para Infusão

Proc. 31.492/04 Chen Yen Ying ME/ Cadastro Sivisa/ Lanchonete

Proc. 37.492/04 Beatriz Bizzetti Alleoni/Consultório Médico

Proc. 37.529/04 G’Alves Pereira Lanches/ Trailer/ Lanches / Doces/Salgados e Bebidas

Proc. 38.437/04 Gláucia Maria da Silva ME/ Trailler/ Lanches

Proc. 39.199/04 César Iida/ Consultório Odontológico s/ Aparelho Raios-X

Proc. 40.124/04 Ceneg Centro de Endoscopia Especializada de Guarulhos SS Ltda

Proc. 127/05 Marcio Umberto da Silva/ Consultório odontológico s/ Aparelho de Raios-X

Proc. 2.480/05 Ely Patrício Severo de Oliveira/ Ambulante/ Doces e Salgados

OA 3.110/05 Paulo Macoto Kunyosi/ Feirante/ Pastéis e Salgados

Proc. 4.556/05 Bernardete de Freitas Rodrigues/ Trailer/ Doces/Salgados/ Bebidas

OA 4.834/05 Carlos Cesena/ Consultório Médico

OA 5.778/05 Rosemeire Paula Campos/ Consultório Odontológico s/ Aparelho de Raios-X

OA 6.489/05 Maria Aparecida Ribeiro de Souza/ Ambulante/Cachorro Quente

OA 6.671/05 Jaime Kanashiro/ Feirante/ Pastel

OA 7.465/05 Izabel Castilho Raimundo/ Ambulante / Cachorro Quente

OA 7.859/05 Francisco Gomes da Silva/ Comboio/ Pescados

OA 12.376/05 Maria Lucia Barbujani/ Consultório Psicológico

OA 12.468/05 Miracilda Ramos da Silva/ Ambulante Tapioca/refrigerantes

OA 13.303/05 Marluce de Souza/ Ambulante / Pipocas

Proc. 13.361/05 Alecsandra Conceição Monteiro/ Ambulante/ Cachorro quente/pizza/bebidas

OA 15.330/05 Rosineide Pinessio da Silva/ Comboio Pastel

OA 15.344/05 Eduardo Pereira/ Feirante Condimentos

Proc. 16.902/05 Furp Fundação para o Remédio Popular/ Cancelamento Auto de Infraçãonº5932

Proc. 18.041/05 Flavia Olimpio da Costa/ Ambulante /Quiosque/ Lanches/ Salgados

Proc. 19.910/05 Ótica Morais & Vaz Ltda ME/ Ótica

Proc. 23.950/05 Haruo Utimura & Cia Ltda ME/ Ótica

PROCESSOS INDEFERIDOS/CANCELAMENTO DO CEVS

Proc. 88/04 Laboratório de Análises Clínicas Sanitas SC Ltda

Proc. 8.915/04 Elisangela das Graças Virgulino/ Ambulante

Proc. 11.749/04 Kubo Mercearia e Rotisseria Ltda/ Mercearia

Proc. 14.093/05 Valeria Porto/ Cancelamento Auto de Infração nº 5759

Proc. 19.220/04 Casa de Carnes Rodriben Ltda/ Quiosque

Proc. 26.450/04 Maria Isabel Rodrigues Fernandes ME/Encerramento de Atividades

Proc. 36.103/04 Izilda Heirão/ Ambulante Hot Dog

Proc. 41.345/04 Coisa Di Mnero Comércio de Produtos Alimentícios Ltda ME/Bombonieri

Proc. 42.793/04 Vermon Pizza Bar Ltda ME/ Pizzaria

Proc. 45.897/04 Fernando Mitsuru Miura/ Cancelamento A I nº 5481

Proc. 46.369/04 Aurelina Barbosa dos Santos/ trayler

OA 11.652/05 Laboratório de Análises Clínicas Sanitas SC Ltda

Proc. 15.082/05 Fernando Mitsuru Miura/ Cancelamento A I nº 5782

SE - DEPARTAMENTO DE MANUTENÇÃO DE PRÓPRIOS DA EDUCAÇÃO

EXTRATO DE CONVÊNIO

CONVÊNIO:  Nº 33/2005-SE

PROCESSO: 35.423/05

CONVENENTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS

CONVENIADA: APM DA EM JARDIM PRESIDENTE DUTRA PERSEU ABRAMO

FINALIDADE : CONVENIO PROGRAMA DE RECURSOS ESCOLARES DESCENTRALIZADOS – PROREDE

PRAZO DE VIGÊNCIA: ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2005

DATA DE ASSINATURA: 26/09/2005.

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA

PORTARIA INTERNA Nº 029 /2005-SAS

O Senhor DAVID FUMYO GONÇALVES, Secretário Municipal de Assistência Social e Cidadania, no uso das atribuições que lhe são conferidas, e;

Considerando o constante no Processo Administrativo Nº. 37734/2005:
RESOLVE:
Constituir Comissão de Sindicância para no prazo de 30 (trinta) dias, apurar as possíveis irregularidades apontadas no Processo Administrativo supra mencionado, composta pelos seguintes servidores:

- Presidente: MARIA SOCORRO PEREIRA SEVERO FEITOSA- CF 12 484

- Membros: EDNILZA SANTOS BARRETO – C.F. 35.733

- MAGNO LUCAS SAMPAIO – C.F. 18.803

- Secretário: CLAUDIA HULLER CALAZANS FIALHO- C.F.- 27387

A Comissão deverá apurar irregularidades apontadas e na medida do possível formas de se evitar ocorrências similares.

CONSELHO MUNICIPAL DA ASSISTENCIA SOCIAL – CMAS

RESOLUÇÃO 192 – CMAS

RELATÓRIO FINAL DA IV CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

O CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme suas atribuições conferidas na Lei Federal 8772/93 –Lei orgânica da Assistência Social e de acordo com a Lei Municipal 5052//97 e considerando:

- Deliberação tomada durante os trabalhos da IV Conferência Municipal de Assistência Social realizada em 04 e 05 de julho de 2005;

- Deliberação da Reunião Ordinária de 02.09.05 . 
RESOLVE:
Art. 1º - Referendar as deliberações e moções aprovadas durante os trabalhos da IV Conferência Municipal de Assistência Social conforme anexo da presente resolução.
Art. 2º - Fica estabelecido o prazo de 90 dias após a publicação da referida resolução para apresentação de instrumental com os encaminhamentos a serem efetuados nas propostas apresentadas e aprovadas nesta IV Conferência Municipal. 

Art. 3º - após a publicação da presente resolução, dar-se-á ciência ao CONSEAS- Conselho Estadual de Assistência Social, ao CNAS- Conselho Nacional de Assistência Social , bem como ao Senhor Prefeito Municipal e Secretários Municipais afetos à área social. 

Art. 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

ANEXO

IV CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

04.07.05

Às treze horas e vinte e seis minutos do dia quatro de julho do ano de dois mil e cinco, no Auditório da Faculdade Integradas Torricelli, à Rua do Rosário, 159, Centro, Guarulhos, após credenciamento dos Delegados e apresentação artística de adolescente Rogério do Centro de Referência da Criança, deu-se início a abertura oficial da IV Conferência Municipal de Assistência Social, tendo como tema central: "SUAS-PLANO 10: ESTRATÉGIAS E METAS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL". O cerimonial da Prefeitura convidou para composição da mesa as seguintes autoridades e representantes municipais: DAVID FUMYO GONÇALVES, Secretário Municipal de Assistência Social e Cidadania e Presidente do CMAS-Conselho Municipal de Assistência Social; Vereadora Dona OTAVIA, Vereador JOSÉ ANTONIO DALAN, Vereador Professor MACEDO, VIVIANE ALVES MACHADO, Secretária Adjunta de Assistência Social e Cidadania, MARIA APARECIDA ALBUQUERQUE DE ALMEIDA, Presidente do CMDCA, MÉRCIA APARECIDA DOURADO, Diretora da DRADS – Divisão Regional de Assistência Social e Desenvolvimento Social e RITA DE CÁSSIA ARGATEN MARCHIORE, Representante do Ministério de Desenvolvimento Social. Após execução do hino nacional e do hino a Guarulhos, foi dada a palavra aos componentes da mesa que saudaram os presentes e reforçaram a importância da Conferência neste momento de construção da Política Nacional de Assistência Social. O senhor Secretario de Assistência Social e Cidadania e Presidente do CMAS, reforçou em sua fala a importância da intersetoriedade neste processo de implantação do SUAS, bem como da Conferência para discutir o financiamento de projetos sociais eficazes. Declarou que o CMAS espera com esta atividade deliberar ações efetivas para implantação da NOB e SUAS. Em seguida houve a apresentação cultural do Grupo de Bolero da Terceira Idade do Centro de Referência do Idoso. Em seguida passou-se a composição da mesa de trabalho para conduzir a leitura do Regimento Interno: DAVID FUMYO GONÇALVES, Presidente do CMAS, o conselheiro ANTONIO MARTINHO RISSO e as conselheiras SANDRA MARIA DOS SANTOS e CHIEKO HEMMI YOZA. O Regimento foi aprovado com a seguinte correção: Art. 1º: inclusão dos seguintes objetivos da IV Conferência Municipal de Assistência Social: a) Controle Social: histórico, estratégias de aprimoramento; a participação dos usuários nas políticas sociais e no controle social; o papel do legislativo- papel do CMAS como espaço de exercício do controle social e da cidadania. b) Financiamento da assistência social- fontes de recursos, fundos e critérios de partilha; avanços e desafios- Fundo Municipal de Assistência Social. c) Gestão da assistência social: histórico e perspectivas- relações de parceria no âmbito público e privado na política de assistência social; a questão do monitoramento e avaliação; inclusão social e política de assistência social. d) Medidas para assegurar o disposto no Art. 2º da Lei Orgânica de Assistência Social e Interlocução com os temas e atores da segurança Alimentar e nutricional, transferência de renda, defesa de direitos, entre Outros. e) Consolidar a política de assistência social como direito do cidadão, a partir de discussão e consenso nacional quanto aos 10 direitos de cidadania da LOAS. f) Construir a maior unidade possível quanto ao conteúdo da política de assistência social entre os entes federativos, gestores, sociedade civil e organizações; usuários e demandatários da proteção social de assistência social. g) Aprovar um pacto de metas e compromissos entre sociedade civil e entes gestores para consolidar o SUAS no território nacional nos próximos 10 anos. h) Aprovar o compromisso nacional com a meta decenal SUAS – PLANO 10, com o objetivo de consolidar a condição de gestão básica do SUAS em todos os municípios brasileiros, a condição de gestão plena do SUAS em todos os Estados brasileiros e Distrito Federal nos próximos 10 anos. i) Dimensionar os desafios e as medidas necessárias a serem adotadas para que municípios de pequeno, médio, grande porte, metrópoles, Estados , Distritos Federal e União consolidem a condição de gestão básica do SUAS ate 2015 em todo o Brasil. j) Aprovar o compromisso da política de assistência social, através do SUAS com o desenvolvimento social do cidadão brasileiro na busca da concretização das metas sociais do milênio e das políticas sociais setoriais, em particular as de seguridade social e as de segurança alimentar (ex. programa fome zero) e de renda e cidadania (ex. bolsa família). k) Estabelecer diretrizes para a política de Recursos Humanos necessárias para a consolidação do SUAS. Art. 4º - Onde se lê em duplicidade inciso VI, leia-se inciso VII. Foi dada a palavra ao Senhor Prefeito Municipal, Elói Pietá, que justificou sua ausência no momento da abertura oficial e destacou seis das metas definidas por chefes de Estado de 189 países e pela ONU para serem alcançadas no plano do desenvolvimento social: 1) inclusão de crianças e adolescentes nas escolas; 2) diminuição da mortalidade infantil, diminuição da mortalidade materna e da desigualdade entre os sexos; 3) diminuir a fome no mundo; 4) controle e diminuição da AIDS; 5) criar condições de meio ambiente saudável, e, 6) desenvolvimento econômico com criação de emprego. Observou que a tarefa na área social é uma tarefa mútua de diferentes setores da administração social. Encerrou parabenizando a organização do evento e desejando bons trabalhos. O Presidente do CMAS, David Fumyo Gonçalves informou que foram registrados 202 (duzentos e dois) delegados e 170 (cento e setenta) observadores. A IV Conferência é a maior Conferência realizada no Município em número de delegados. Em seguida foi dada palavra à palestrante Rosangela Dias Oliveira da Paz, Doutorada em Serviço Social, Conselheira Suplente no CNAS - Conselho Nacional de Assistência Social e representante do Instituto Polis, que dissertou sobre “DESAFIOS NA IMPLEMENTAÇÃO DO SUAS-SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL”. Inicialmente saudou a todos e através de datashow fez uma apresentação detalhando o SUAS, destacando a importância de sempre nos indagarmos: Para que estamos fazendo Assistência Social? Nossas ações estão enfrentando a desigualdade social? Enfatizou que a Assistência Social tem como missão o enfrentamento à exclusão social e apresentou todo o processo da Assistência Social no país, desde 1988 com a Constituição federal até 2005 onde se discute a NOB-Norma Operacional Básica e o Plano Nacional de Assistência Social. Ressaltou os pressupostos da LOAS. Definiu o SUAS como articulação e integração de ações de proteção social básica, para enfrentamento à vulnerabilidade, e de proteção social especial, para enfrentamento à situação de risco. Esclareceu que na nova política de financiamento, os municípios serão classificados pelo seu porte, de pequenos a metrópoles. Guarulhos é uma das quinze metrópoles existentes no país. Encerrou ressaltando oito desafios da Assistência Social: 1) Construção de uma cultura de direito de cidadania; 2) Construção de unidade da política social; 3) Construção de uma relação qualificada entre estados e municípios; 4) Monitoramento e avaliação da política social; 5) Consolidação dos Conselhos e mecanismos de participação; 6) Fortalecimento dos Planos e Fundos de Assistência Social; 7) Organização e representação dos usuários; 8) Estabelecimento de um programa permanente de capacitação de servidores, técnicos e conselheiros. Em seguida, para dissertar sobre CONTROLE SOCIAL foi dada palavra à palestrante Raiane Patrícia Severina Assumpção, Socióloga, Doutoranda em Ciência Política que definiu controle social como uma possibilidade da sociedade civil acompanhar as ações do Estado, é um processo em construção. Apresentou, através de datashow, o histórico do controle social, estratégias de seu aprimoramento, a participação dos usuários nas políticas sociais e no controle social, o papel do legislativo, o papel do CMAS como espaço de exercício de controle social e da cidadania. Lembrou que a paridade existente nos conselhos não significa igualdade, a sociedade civil não tem o mesmo nível de informação do poder público, é necessário o enfrentamento à desigualdade dentro dos mecanismos de controle social. É necessário indagar se os instrumentos implantados até o momento têm garantido a efetivação das ações como controle social. O controle social é algo a ser construído, dependendo de formação e vontade política. Após a explanação, foi dada a palavra à palestrante Rita de Cássia Argaten Marchiore, representante do Ministério de Desenvolvimento Social, que dissertou sobre a NOVA SISTEMÁTICA DO FINANCIAMENTO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E GESTÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, afirmando inicialmente que é necessária a construção de uma Política Nacional de Assistência Social para compor com outras políticas visando melhorar a qualidade de vida. A Política Nacional de Assistência Social deverá considerar as diferenças geográficas dos municípios que serão diretrizes para a política de financiamento. O financiamento é de responsabilidade dos três entes da federação. Há de se indagar se os recursos repassados correspondem realmente aos recursos necessários, se os recursos têm sido investidos onde mais se precisa. É necessário criar indicadores sociais para melhor destinação dos recursos. Destacou os três critérios de partilha e transferência de recursos estabelecidos, considerando a Política Nacional de Assistência Social e da NOB: 1) equalizar o desafio; 2) priorizar ações; 3) projetar universalização dos recursos. No financiamento deve-se levar em consideração o porte populacional, a situação de vulnerabilidade populacional (banco de dados divulgado amplamente), cruzamento de indicadores (receita municipal per capita, recursos transferidos pelo Fundo Municipal, no caso das metrópoles a taxa de homicídios, de mortalidade infantil, de crescimento da população,etc.) Após detalhes da nova sistemática de financiamento exibidos através de datashow, a palestrante encerrou afirmando que estamos vivendo o período mais rico de construção de uma Política Nacional de Assistência Social, sendo necessária nossa organização para efetivá-la. Ainda sobre o assunto, a palestrante Deocleciana Ferreira, Presidente do COMAS-Conselho Municipal de Assistência Social/São Paulo, Filósofa e Diretora da Escola de Educação Infantil do Instituto Daniel Combini, ressaltou o financiamento segundo a experiência do Conselho de São Paulo que definiu a demanda do município mas a Câmara Municipal não entendeu tal demanda e cortou orçamento pela metade, inviabilizando o trabalho da assistência social. Destacou a importância de dirigentes de organizações sociais e políticos não fazerem demagogia com os usuários. Vê o SUAS como uma esperança para acabar com o sistema de comercialização do usuário tão bem retrato no filme "Quanto vale ou é por quilo?" de Sérgio Biachi. Fala-se muito em protagonismo mas existe ainda muitos “representantes” do usuário. Ressalta a importância da sociedade civil ocupar todos os espaços: Conselhos, Câmara e Executivo, a importância de se tirar a Lei do papel. Afirma que é o Conselho que vivencia no cotidiano a injustiça e incoerência de propostas. Os parlamentares votam o que é de interesse próprio. Finalizou sua fala com a mensagem da música Madalena (entra em beco, sai em beco), de Isidoro, adaptação de Gilberto Gil, cantada pela plenária. Em seguida, o conselheiro Antonio Martinho Risso concedeu um intervalo de quinze minutos para o café. Em seguida foi aberto o debate e após as palestrantes terem respondido aos questionamentos da plenária, o presidente do CMAS agradeceu a presença de todos os participantes e também a Sra. Terezinha Otaviana Dantas, Diretora da Faculdades Integradas Torricelli que tão gentilmente cedeu o espaço para realização da Conferência. Os trabalhos foram encerrados às dezoito horas e trinta e dois minutos, devendo os mesmos continuarem a partir das oito horas do dia 05 de julho de 2005 Eu, Ilza Oliveira de Almeida, secretária ad hoc, lavrei a presente Ata, que segue por mim assinada. 

IV CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

05.07.05

Às nove horas e quinze minutos do dia cinco de julho do ano de dois mil e cinco, no Auditório das Faculdades Integradas Torricelli, à Rua do Rosário, 159, Centro , Guarulhos, foi dada continuidade à IV Conferência Municipal de Assistência Social. Dirigindo a cerimônia, o presidente do CMAS-Conselho Municipal de Assistência Social, Sr. David Fumyo Gonçalves, saudou a todos e convidou o Professor Cícero do Centro de Referência do Idoso para uma apresentação musical. Em seguida foi dada a palavra ao conselheiro Dr. Antonio Martinho Risso para apresentação de um balanço da atuação das instituições de Assistência Social do Município, destacando que o município de Guarulhos encerra contradições sociais incríveis, precisa se estruturar para identificar os indicadores sociais, possuir um banco de dados único. O Município possui cerca de 57(cinqüenta e sete) entidades sociais inscritas no CMAS, grande parte das entidades não sabe avaliar seus per captas, ou seja, não sabem apurar seus custos, havendo necessidade de formação a respeito, falta pessoal qualificado nas organizações, é necessário se questionar sobre a qualidade do atendimento. Finalizando o Sr. Martinho destacou que tanto as entidades quanto o poder público precisam se aparelhar para poder avaliar e aperfeiçoar seu trabalho. A Sra Leonora dos Santos Guarda do Forum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, pediu a palavra e em nome das organizações sociais solicitou registro de que as mesmas não se sentiram contempladas com a fala do Sr. Martinho, pois faltaram dados para a avaliação. Em seguida para o balanço das atividades governamentais, foi chamado primeiramente o Sr. Adilson Valente , Secretário Municipal de Habitação, que destacou os seguintes dados: o município conta com uma população de 213.038 morando em 379 favelas, e, conforme estimado nos processos em andamento temos 303 loteamentos irregulares e 113 loteamentos clandestinos. 95.626 pessoas residem nas 24.523 moradias situadas em áreas de risco e de proteção ambiental. O Secretário de Habitação apresentou também o organograma e algumas das diretrizes da Secretaria que são: estabelecer parcerias, garantir participação da sociedade civil organizada, fortalecer ações em conjunto com as demais secretarias, priorizar atendimento à população de baixa renda, promover qualidade e democratizar o espaço urbano e política de subsídios. Apresentou algumas ações desenvolvidas nos Programas Habitacionais identificando as comunidades atendidas, entre elas: Jardim Fátima (80 casas), Parque Santo Agostinho (20 apartamentos), Vila Flórida (168 apartamentos) e Jardim Santa Cecília (80 apartamentos), sendo que nos dois últimos bairros houve parceria com o Programa Morar Bem do Governo Federal. Mencionou ainda o Programa Habitar Brasil Bid-HBB (1.112 famílias beneficiadas na Cidade Jardim Cumbica) e o Programa de Assistência Técnica ao Prosanear (435 famílias beneficiadas na Vila Nova Cumbica). Encerrou sua explanação reforçando a importância de um trabalho em rede para enfrentamento aos problemas sociais. Em seguida foi dada a palavra a Sra. Janete Rocha Pietá, Secretária Adjunta da Saúde e Presidente do Fundo Social de Solidariedade, que esclareceu que no município a questão social é atendida por várias Secretarias, que em seu conceito o Fundo Social é uma ONG do Governo, não havendo concorrência com a Secretaria Municipal de Assistência Social e sim, uma complementariedade de ações. Destacou os seguintes Programas de Atendimento do Fundo Social Solidariedade : a) Programa de Apoio a Mulher/Mulher prioridade absoluta: Projetos: Casa da mulher Clara Maria, Ser Gestante, Forum de Mulheres, Casa das Rosas, Margaridas e Beths, Rede de Não-Violência. b) Programa de Segurança Alimentar e Nutricional Fome Zero: Projetos: Banco de Alimentos; Restaurante Popular Solidariedade, Sopão com Pão, Sopão Solidário, Padaria Pão Nosso, Compra Direta, Café-Escola Aprendiz e Restaurante-Escola Aprendiz. c) Programa de Transferência de Renda com condicionalidade: Bolsa-Família (30.000 famílias) e Bolsa-Escola (6.000 famílias). d) Programa de Capacitação Profissional: Projeto Renda Mulher - Mulher Rendeira; escola de Cabeleireiro Vênus de Ébano; Manicure; Bicho Carpinteiro. e) Programa Criança, Prioridade Absoluta: Brinquedoteca Emília I, II e III e Festa das Crianças e Natal. f) Programa Saúde Comunitária: Acupuntura, Ginástica Terapêutica, Horta Comunitária, Florais de Bach e de San Germains e Massagem Terapêutica. g) Programa Negro e Negra Cidadã e h) Outras Ações como os meses da Mulher e do Combate à violência contra a mulher, e as semanas de aleitamento materno e combate ao Racismo. Em seguida foi dada a palavra a Sra Lindabel Delgado Cardoso, Diretora do Departamento de Orientação Educacional e Pedagógica , representando a Secretaria da Educação, que destacou os principais dados obtidos tendo como diretriz a Democratização do acesso a educação: a) Em 2001 havia 24.000 alunos matriculados nas escolas municipais, em 2004 o número era de 74.000, ou seja 50.000 novas vagas criadas na rede. No início da administração havia 350 crianças matriculadas nas creches, hoje o número é de 3.500, número ainda insuficiente. A Pré-Escola hoje atende cerca de 32.000 crianças. Foram construídos 26 Centros Municipais de Educação Infantil (creche + pré-escola), equipamentos que possibilitaram a melhoria no acesso. No Ensino Fundamental de 3.500 matriculados em 2001, temos 30.000 alunos hoje. A Secretaria de Educação firmou Convênio com 50 organizações socias na área da educação infantil. Destacou ainda o Programa EduCriança para atender as mães que não conseguiram vagas nas creches. Cerca de 25.000 crianças nascem por ano o que aumenta consideravelmente a demanda a ser atendida nas creches. No Programa Educriança é fornecida uma bolsa de R$ 50,00 (cinqüenta reais) por crianças de 0 a 3 anos. A mãe, a cada quinze dias, participa de uma formação. Existe uma qualidade ímpar de trabalho com as mães refletindo no desenvolvimento infantil, saúde, cuidado com as crianças, etc. Dissertou também sobre a Educação de Jovens e Adultos, sobre a Educação Inclusiva e os Programas de Alimentação, Transporte, Uniforme e Material Escolar, além do Programa Pró-Rede através do qual as escolas recebem um valor destinado a vitalização das mesmas. Em seguida foi dada a palavra a Sra Cirlei Célia Gomes Sanchez Moreno , representando a Secretaria das Relações do Trabalho, que apresentou os seguintes programas: a) Bolsa Auxilio ao Desempregado; b) Oportunidade ao Jovem que atende a 1.500 jovens entre dezesseis e vinte e um anos, através do qual eles recebem uma bolsa de R$ 110,00 (cento e dez reais), vale-transporte, lanche e seguro de vida; c) Núcleo de Geração de Renda ; d) CPR – Parceria com a CUT, e) Programa Nacional de Qualificação; f) Implantação de Tele Centros para inclusão digital e g) CTMO - Centro de Treinamento de Mão de Obra. Em seguida o Sr. David Fumyo Gonçalves, Presidente do CMAS-Conselho Municipal de Assistência Social e Secretário Municipal de Assistência Social e Cidadania destacou as seguintes conquistas da Secretaria de Assistência Social e Cidadania: Unidades da Secretaria centralizadas em um mesmo prédio; Reestruturação do organograma da Secretaria, com ampliação de cargos e criação do cargo de Educador Social; Adequação do espaço físico, iniciando o processo de informatização; Qualificação das ações da SAS atendendo às diretrizes dos Planos de Assistência Social, Plurianual e a Política de Assistência Social; Fortalecimento da Política de Fundos (FUMCAD e FMAS), criação da Divisão Administrativa de Gestão dos Fundos, agilizando investimentos e otimizando a prestação de contas; Implementação do monitoramento e avaliação da rede de atendimento; Criação da Divisão de Indicadores Sociais; Ampliação do quadro de RH da SAS (contratação de profissionais técnicos, contratação de estagiários de psicologia, serviço social e sociologia e normatização das parcerias com voluntários); Garantia do processo de capacitação para funcionários da SAS e da rede conveniada; Ordenamento dos equipamentos, principalmente das Casas Abrigo; Criação do Centro de Referência da Criança e Adolescente; Parceria com instituições sociais para o cumprimento das medidas sócio-educativas em Liberdade Assistida, Crianças e Adolescentes em situação de rua e Adultos em situação de rua; Transferência do espaço físico da Casa dos Conselhos (melhor estrutura e interlocução com os conselhos da área social); Criação de mais um Conselho Tutelar na Região do Bairro do Pimentas;Parceria com o Instituto Diet e INSS referente ao BPC-Benefício de Prestação Continuada; Revitalização do Albergue e Descentralização dos serviços através dos Núcleos de Assistência Social-NAS. Em seguida foi dada a palavra ao Sr. Nestor Carlos Seabra Moura, Secretário Municipal de Finanças, que apresentou através de datashow, um balanço dos investimentos financeiros crescentes na área social. Destacou os seguintes quadros: a) Despesas com Secretarias das áreas sociais (Educação, sem o FUNDEF, Saúde, Assistência Social, Trabalho, Esporte e Cultura), no período de 2000 a 2005, sendo que em 2000 a despesa total liquidada foi 232 milhões e em 2004, 419 milhões; b) Evolução do valor investido na Secretaria de Assistência Social, de 1995 a 2005, sendo que em 1995 o investimento foi de 4,93 milhões, em 2004, 13,78 milhões e em 2005, 20,61 milhões; c) Evolução da despesa realizada com o FMAS (1999 a 2005), sendo em 2004 o total de R$ 1.891.093,00 e em 2005, até maio, R$ 1.013.592,00. Além destes dados, apresentou também gráfico de aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino no período de 1998 a 2004 e das Despesas realizadas com ações e serviços de Saúde, no período de 1995 a 2005. Em seguida foi dada a palavra a Sra. Ilza Oliveira de Almeida, Gestora do FMAS-Fundo Municipal de Assistência Social, que, em face do adiantado da hora, apenas apresentou um quadro comparativo das metas conveniadas (federais, estaduais e municipais) através dos Fundos (FMAS e FUMCAD), no período de 2003 a 2005, sendo em 2003 a meta de 5217 usuários e, em 2005, 11.443. Reforçou a necessidade de uma articulação efetiva entre a sociedade civil e o poder público, nos Conselhos Municipais, para que se garanta junto as Administrações Públicas à evolução constante dos financiamentos. Em seguida foi feita uma pausa para o almoço às doze horas e cinqüenta e cinco minutos. Às treze horas e trinta minutos, após apresentação do Coral do Centro de Referência do Idoso, a plenária, composta de 134 DELEGADOS e 98 OBSERVADORES, foi dividida em três grupos de Trabalho para discussão dos seguintes eixos: DIREITOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, METAS DECENAIS (municipal, estadual e federal) e ORGANIZAÇÃO DO MUTIRÃO DO SUAS (iniciativas de implantação do SUAS). Após conclusão da discussão em grupo e do lanche da tarde, às dezesseis horas e dez minutos, passou-se à apresentação das propostas apresentadas pelos grupos, por eixo, com a seguinte redação: GRUPO 01- DIREITOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DIREITOS: 1) acolhimento e escuta (o usuário tem o direito de ser ouvido) ; 2) acesso à rede de serviços; 3) garantia de uma política habitacional no município; 4) ampliação da política para pessoa em situação de rua; 5) acesso a informações a rede de serviços, programas e projetos (todos os segmentos); 6) aumento do per capita exigido para o Beneficio de prestação continuada; 7) garantia de atendimento psicossocial em programas/projetos; 8) direito à educação, profissionalização, saúde, alimentação, cultura; 9) ter resguardado o segredo sobre seus dados pessoais, diagnóstico de sua situação o tratamento a ser oferecido; 10) à dignidade e convivência familiar; 11) à qualidade no atendimento. DESAFIOS: 1) quadro de RH e espaço físico compatível para prestar este atendimento; 2) garantir o atendimento e o acesso a benefícios (eventuais ou permanentes) desde a periferia à região central, e na falta de algum recurso na periferia, garantir o vale transporte social (através de subsídios governamentais), implementando paralelamente a descentralização da rede de serviços; 3) priorizar o programa de aluguel social para usuários com renda de zero a três salários mínimos; 4) com cadastramento de moradores de rua, Criação de cooperativas de trabalho, como forma de gerar trabalho e renda; 5) elaboração de um relatório para divulgação na imprensa escrita, falada, Braille etc; 6) revisão do per capita estipulado na LOAS; 7) oferecer atendimento de qualidade, com profissionais habilitados e capacitados; 8) implementar as políticas públicas que garantam o acesso a esse direito, especialmente, gestantes, nutrizes e usuários de droga dependência; implantação de CAPS ADII; implementar atividades sócio culturais aos finais de semana nas comunidades; 9) garantir a política de atendimento interdisciplinar para os portadores de necessidades; 10) atendimento de maneira ética e sigilo sobre os dados do usuário; 11) que o Governo Estadual e a União priorizem nos orçamentos respectivos, um aumento significativo dos valores recebidos por família partícipes dos Programas de Transferência de Recursos para família; 12) ampliação do quadro de RH da SAS (administrativo, assistentes sociais, psicólogos), implementação de Política de Apoio Psicológico para os profissionais,realização, no mais curto prazo, de concurso público para educador social para a SAS, adequação/mudança do mobiliário da SAS (funcionários e para atendimento aos usuários), informatização da SAS, mais viaturas e seguranças nos equipamentos, formação e capacitação continuada para funcionários e entidades da Rede, capacitação para regulamentação de entidades não cadastradas. ONDE OS USUÁRIOS PODEM RECLAMAR SEUS DIREITOS: 1) Criação de uma Ouvidoria paritária, com profissionais técnicos habilitados e capacitados; 2) Criação de um Disque 0800 e um site na Internet; 3) Criação de um Disque Denúncia Social; 4) Criação de espaços dentro dos programas e projetos nos quais os usuários possam reclamar; 5) Criação do Forum da Assistência Social; 6) Criação de uma Auditoria Pública; 7) Criação de uma Defensoria Social. GRUPO 02 - METAS DECENAIS MUNICÍPIO: 1) Capacitação de todos os agentes que atuam na área da Assistência Social e Comunidade, incluindo noções administrativas do Terceiro Setor; 2) Garantir a qualidade do serviço rumo a autonomia do usuário; 3) Instalar Conselhos Tripartites (50% usuários, 25% indicados pela administração e 25% por funcionários) na gestão dos núcleos de atendimento; 4) Descentralizar o atendimento por território; 5) Abertura de concurso para assistente social e psicólogo, especificamente para a SAS-Secretaria de Assistência Social e Cidadania; 6) Integração entre Secretaria de Relações do Trabalho e SAS quanto à intensificação de formação de cooperativas; 7) Articular ações em caráter metropolitano no combate à exploração sexual e trabalho infantil; 8) Que o CMAS e o CMDCA, articuladamente, fundamente o debate do passe livre para os estudantes; 9) Aumentar a dotação orçamentária da Secretaria da Saúde para aquisição de órtese e prótese (óculos); 10) Que o CMAS e SAS elaborem e implantem Política de Estado Intersecretarial às pessoas em situação de miséria no município; 11) Criar no Município o relatório de leitura da vulnerabilidade social para que sejam comparados, a cada ano, os avanços no resgate da dignidade humana; 12) Realizar estudo territorial no Município; 13) Cadastro Único de usuários (intersetorial); 14) Implantação e implementação dos CRAS de acordo com o estudo territorial; 15) Adequar a legislação que trata sobre o CMAS; 16) Aperfeiçoamento da intervenção do Serviço Social aos segmentos PPD junto aos demais órgãos; 17) Fomentar a discussão regional sobre os consórcios para atendimento ao uso abusivo do álcool e drogas, idosos abandonados e pessoas em situação de rua; 18) Que as entidades tenham mais participação (abertura) nos Programas implantados na Rede Municipal de Educação. ESTADO/UNIÃO: 1) Garantir apoio técnico e financeiro para as ações de proteção especial de alta complexidade para idosos, PPD, drogaditos, entre outros; 2) Garantir e ampliar os Serviços de Ação Continuada; 3) Destinar financiamento para projetos de educação sexual para pessoas, desde Unidade Básica de Saúde; 3) Que os Conselhos tenham participação na elaboração do Orçamento Municipal, Estadual e Federal; 4) Que as emendas parlamentares destinem verbas aos Fundos Municipais de Assistência Social em consonância com a Política Nacional de Assistência Social e com a LOAS. GRUPO 03 - ORGANIZAÇÃO DO MUTIRÃO DO SUAS: 1) Que com a política do SUAS se amplie às relações intersecretarias (Secretarias da Saúde, Educação, Habitação, Esporte, etc), a exemplo do que existe entre SAS e a Secretaria do Trabalho; 2) Garantir a universalização e a publicitação dos direitos e acesso à informação do SUAS; 3) Garantir a intesetorialidade de Assistência Social nos projetos habitacionais do Município; 4) Garantia de dotação orçamentária para efetivar a implementação de todas as ações do SUAS no Município; 5) Regulamentar o Art. 22 § 2º (LOAS) garantindo no orçamento municipal a implantação de dotação orçamentária para os benefícios eventuais; 6) Garantir e implantar o Cadastro Único da rede de atendimento e do usuário.(Cadastro Integrado Municipal); 7) Ter como estratégia a territorialização das informações municipais para implantar / avaliar as Políticas Sociais em especial a área de Assistência Social; 8) Criar no Município um relatório avaliativo de população de risco social para que seja comparado, a cada ano, os avanços da dignidade humana; 9) Adequação de espaço físico e RH dos CRAS e implantação de mais cinco (05) CRAS. A plenária aprovou as propostas apresentadas e também que se faça uma recomendação à Secretaria Municipal de Educação de que o tratamento e os benefícios dispensados aos alunos da Rede Municipal de Educação sejam também dispensados as outras crianças atendidas pelas entidades conveniadas com a SME. Em seguida a plenária aprovou as seguintes moções: DE APOIO: 1) Apoio à criação de um grupo da sociedade civil para discussão e articulação do FORUM MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL no Município; 2) Apoio à mudança na lei de doações de empresas privadas ao terceiro setor, quanto a dedutibilidade de impostos. Hoje só as que estão baseadas no lucro real recebem o incentivo fiscal e isto são apenas 2% das empresas no Brasil; 3) Apoio ao Ministério da Saúde pela iniciativa à quebra de patentes de medicamentos de alto custo no tratamento da AIDS no Brasil. O direito à propriedade não pode superar o direito à vida. Que esta iniciativa se estenda a outros medicamentos de alto custo utilizados no Sistema Único de Saúde; 4) Apoio à sensibilização da Câmara Municipal de Guarulhos quanto ao Orçamento da Assistência Social para 2006, para que não haja cortes na proposta de orçamento aprovada pelo Conselho Municipal de Assistência Social e encaminhada pela Secretaria de Assistência Social. DE REPÚDIO: 1) Repúdio a atitude do Prefeito de São Paulo de ter feito a interrupção dos convênios na área da assistência social, prejudicando sensivelmente o trabalho das mesmas e, em conseqüência, trazendo prejuízo aos usuários. Requeremos a imediata regularização desta pendência visando trazer normalidade do atendimento. Em seguida passou-se a eleição de DELEGADOS. Foram indicados e eleitos oito representantes por segmento, por ordem de quantidade de votos, dos quais serão escolhidos os titulares e suplentes conforme definição de número de delegados pelo CONSEAS. PODER PÚBLICO: David Fumyo Gonçalves, Paulo Marinho de Paiva, Maria de Jesus A.Ribeiro, Maria do Roccio da Silva Gomes dos Santos, Tereza M. T. A Nian Alve, Rosa Maria da Silva Cunha, Eliane Holanda S. Pereira e Potyra Tibiriça Lopes Sartori; SOCIEDADE CIVIL: Ubiratan Marcelino, Marinaldo Franco de Lima, Maria Augusta Castilho, Chieko Hemmi Yoza, Sandra Maria dos Santos, Gilberto Silva dos Santos (Kuaray Wera , da comunidade Tupi Guarany), Conceição de Jesus Pereira Garanito e Marta L.de Albuquerque Lopes. Eleitos os delegados, os trabalhos foram encerrados às dezenove horas e cinqüenta minutos. Eu, Ilza Oliveira de Almeida, secretária ad hoc, lavrei esta ata que segue por mim assinada. 

RESOLUÇÃO Nº 193 - CMAS

DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DO PROCESSO ELEITORAL DE REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL NO CMAS BIENIO 2005/2007. 

O CMAS - Conselho Municipal de Assistência Social de Guarulhos, no uso de suas atribuições legais e considerando:

- a necessidade legal de renovação de membros do CMAS de Guarulhos;

- garantir o reordenamento institucional com o pleno funcionamento do CMAS em Guarulhos;

- o disposto no Art. 1o da Resolução 189-CMAS de 02/09/2005 que convocou o processo eleitoral do CMAS para o biênio 2005/2007;

- em conformidade da deliberação tomada em reunião ordinária de 02.09.05 e extraordinária de 23.09.05;

RESOLVE:

Art. 1º – Regulamentar o processo eleitoral para escolha de membros do Conselho Municipal da Assistência Social de Guarulhos para o biênio 2005/2007.

Art. 2º- Os membros titulares e suplentes representantes do Poder Público, serão indicados livremente pelo Senhor Prefeito Municipal através das Secretarias Municipais e órgãos contidos no Art. 3o, item I, da Lei Municipal nº 5052/97, de 21/07/1997.

Art. 3º- Os membros titulares e suplentes representantes de prestadores de serviço (entidades sociais) de cada área serão eleitos em Assembléia Geral, conforme previsto nesta Resolução.

Art. 4º- Os representantes dos usuários serão eleitos em Assembléia Geral, por categoria (§ 6º do Art. 3º da Lei nº 5052, de 21/07/1997).

DA COMISSÃO ELEITORAL

Art. 5º- A Comissão Eleitoral coordenará todo o processo eleitoral, desde o credenciamento de entidades e movimentos de defesa, bem como a inscrição de eleitores e candidatos a membros do Conselho e acompanhará a Assembléia Geral, dirimindo as dúvidas surgidas durante o processo eleitoral.

DO CREDENCIAMENTO DAS ENTIDADES/ MOVIMENTOS

Art. 6º - Para fins de participação dos seus representantes na Assembléia, as entidades e movimentos serão credenciados na sede do CMAS - Conselho Municipal de Assistência Social, na Avenida Esperança, 209, Vila Progresso, mediante requerimento padrão que deverá ser preenchido pela instituição, para ser referendado pela Comissão Eleitoral.

Art. 7º- O período de inscrição de candidatos e eleitores se dará dos dias 24 a 28.10.2005, na sede do CMAS, no horário das 8h30 às 11h30 e das 13h30 às 16hs, impreterivelmente.

Art. 8º- O credenciamento de delegados votantes será deferido às entidades sociais e movimentos que comprovem no momento do protocolo do requerimento estarem juridicamente constituídas e em regular funcionamento (§ 3º do Art. 3º da Lei nº 5052, de 21/07/1997), apresentando os seguintes documentos:

I - PARA ENTIDADES E MOVIMENTOS INSCRITOS NO CMAS:

a) Cópia do atual atestado de inscrição no CMAS

b) Declaração assinada pelo responsável da entidade, constando não haver nenhuma alteração seja estatutária e ou de atividades desenvolvidas pela entidade declaradas no ato do credenciamento ao CMAS.

II - DEMAIS ENTIDADES E MOVIMENTOS NÃO INSCRITOS NO CMAS:

II.1 - Movimentos: Entende-se por movimentos sociais: organizações que atuam na área da defesa de direitos humanos e sociais, que deverão preencher os seguintes requisitos:

a) Possuir no mínimo um ano de existência, apresentar: atas, matéria de jornal e/ou boletins.

b) prova de serem notoriamente reconhecidos na área de sua atuação, na defesa de direitos na assistência social mediante apresentação de relatório de atividades com objetivos, assinado por duas pessoas que responderão civil e criminalmente pelas informações.

II.2 - Entidades, que deverão preencher os seguintes requisitos:

a) Comprovação de existência legal, nos termos da legislação civil;

b) Apresentar Estatuto Social e Ata de Eleição da Diretoria atual;

c) Plano de trabalho comprovando efetiva atuação na área da Assistência Social.

§ 1º: Todas as entidades e movimentos sociais, inscritos ou não no CMAS, deverão apresentar declaração da entidade, indicando somente um candidato (se houver) e um delegado titular e um suplente como eleitores.

§ 2º: Somente os delegados titulares terão direito a voto. Os delegados suplentes votarão somente na ausência dos titulares.

§ 3º: Todos os candidatos, devidamente inscritos e deferidos, terão direito a voto.

Art. 9º - Na declaração de indicação dos candidatos deverá constar o segmento representado por este.

Parágrafo Único: Não será permitida, em hipótese alguma, a mudança de segmento pelo candidato.

Art. 10 - Em conformidade com a Lei Municipal 5052/97, serão eleitos 09 (nove) conselheiros titulares representantes da Sociedade Civil, com seus respectivos suplentes, sendo:

a) Representantes dos Prestadores de Serviços da área:

- 01 (um) representante de Entidades de Atendimento à Infância e Adolescência;

- 01 (um) representante de Instituições de Promoção Social;

- 01 (um) representante de Entidades da Área do Portador de Deficiência;

- 01 (um) representante da Área de Serviço Social.

b) Representantes dos usuários:

- 01 (um) representante das Entidades ou Associações Comunitárias;

- 01 (um) representante das Associações dos Doentes Crônicos e/ou Deficientes;

- 01 (um) representante dos Sindicatos;

- 01 (um) representante de Instituições de Atendimento à Criança e/ou Adolescentes;

- 01 (um) representante de Instituições de Atendimento ao Idoso.

Parágrafo Único: Os representantes da área de Serviço Social, candidatos ou delegados, devem inscrever-se dentro do prazo estipulado no Art. 7º da presente resolução, apresentando obrigatoriamente documento que comprove registro no CRESS – Conselho Regional de Serviço Social.

DO CREDENCIAMENTO DAS CANDIDATURAS

Art. 11- Os candidatos a membros titulares e suplentes do Conselho, deverão credenciar suas candidaturas perante o CMAS, mediante requerimento padrão que deverá ser preenchido pela instituição e ser encaminhado a Comissão eleitoral, conforme prazo estabelecido no Art. 7o da presente Resolução. 

Art. 12- O credenciamento será deferido aos candidatos que comprovem, no momento do protocolo do requerimento, os seguintes requisitos:

I - ser brasileiro (nato ou naturalizado);

II - estar em gozo de seus direitos políticos;

III - ser representante de entidade de assistência social e movimentos atuantes no município, comprometidos com a causa da Assistência Social, devidamente referendado pela Entidade em fórum próprio da instituição, conforme Art.s 8º, 9º e 10º desta resolução. 

IV - Ter idade mínima de 18 anos completos. 

Art. 13 - Cada entidade ou movimento poderá indicar, no máximo, um candidato. 

Art. 14- O CMAS encaminhará a Comissão Eleitoral à relação e toda a documentação exigida, para análise e manifestação, no prazo de um dia útil após as inscrições das candidaturas.

DOS PRAZOS E IMPUGNAÇÕES

Art. 15- A relação dos membros da Comissão Eleitoral tornou-se pública no dia 06.09.2005, através da Resolução nº 189/CMAS, no Diário Oficial do Município.

Art. 16- O prazo de inscrições de candidaturas e de delegados eleitores observará o contido no Art. 7o da presente Resolução.

Art. 17- O prazo para impugnação das entidades sociais e movimentos será de 01 (um) dia útil após a publicação da primeira lista de candidatos e eleitores inscritos. 

Art. 18- As impugnações serão julgadas pela Comissão Eleitoral no prazo de um dia útil após a publicação da lista de impugnados. A deliberação da Comissão será publicada no segundo dia útil após a decisão, no Diário Oficial do Município. 

§ 1o - A entidade, movimento e candidatos impugnados poderão entrar com recurso sobre o julgamento até 24 horas após a publicação do julgamento da Comissão Eleitoral, cabendo ao Plenário do CMAS dar a palavra final sobre os casos.

§ 2o – A lista final de candidatos e eleitores será divulgada no Diário Oficial do Município.

§ 3º - O calendário oficial do Processo Eleitoral segue conforme Anexo I dessa resolução.

DA ASSEMBLÉIA ELEITORAL

Art. 19 - A Realização da Assembléia Eleitoral para eleição dos representantes da sociedade civil ocorrerá no dia 29.11.2005, em período iniciado às 9h00 e com término previsto para as 16h00 da seguinte maneira: no primeiro momento, análise e apresentação de balanço dos trabalhos da atual gestão do CMAS pelos delegados e presentes. No segundo momento, será efetivada a apresentação de candidatos, eleição de membros da sociedade civil, apuração de votos e proclamação dos eleitos.

Parágrafo Único - A regulamentação do funcionamento da referida Assembléia será tornada pública no Diário Oficial do Município, após deliberação tomada pelo Plenário do CMAS.

Art. 20- A Assembléia realizar-se-á nas dependências do FAC – Fraterno Auxílio Cristão, à Rua Francisco de Paula Santana nº 03 – Macedo, devendo ser coordenada pela atual Mesa Diretora do CMAS e sendo acompanhada até o final dos trabalhos pela Comissão Eleitoral, a quem caberá dirimir eventuais dúvidas surgidas.

Parágrafo Único - O Ministério Público Estadual será convidado, conforme sua competência legal, a acompanhar todo o processo eleitoral, desde o inicio das inscrições até a realização da Assembléia Eleitoral, garantindo a transparência e ética deste processo eleitoral.

Art. 21- O voto será secreto mediante cédula a ser previamente confeccionada pelo CMAS, da qual constará o nome dos candidatos constantes da lista a que se refere o Art. 18, § 2o da presente Resolução, incluindo os nomes abreviados ou apelidos.

Art. 22- Ao final dos trabalhos, a Comissão Eleitoral elaborará a ata eleitoral, devendo ter a aprovação da Assembléia dos trabalhos, com os devidos resultados.

Art. 23- A Posse dos eleitos, representantes da Sociedade Civil, e dos indicados pelo Poder Público, será efetuada pelo Exmo. Senhor Prefeito Municipal ou a quem ele delegar, no dia 01.12.2005, em local e horário a ser estipulado e tornado público pelo Chefe do Poder Executivo.

Art. 24- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

ANEXO I - RESOLUÇÃO Nº 193/CMAS - CALENDÁRIO ELEITORAL:
- Divulgação da regulamentação da Assembléia Eleitoral: até 14.10.2005.

- Inscrição de delegados eleitores e candidatos: 24 a 28.10.2005.

- Publicação da 1ª lista de candidatos e eleitores: 04.11.2005.

- Prazo de impugnação de candidatos e delegados eleitores: 07.11.2005.

- Publicação da lista de impugnados: 11.11.2005.
- Prazo para julgamento das impugnações pela Comissão Eleitoral: 16.11.2005
- Publicação do Resultado do julgamento pela Comissão: 18.11.2005
- Prazo do último recurso da decisão da Comissão Eleitoral: 21.11.2005 (até 16h00)

- Análise e decisão final do CMAS: 23.11.2005.
- Publicação de lista final de delegados eleitores e candidatos: 25.11.2005.

- Assembléia de eleição e proclamação dos eleitos: 29.11.2005.

- Posse do CMAS- biênio 2005/ 2007: 01.12.2005.

RESOLUÇÃO 195- CMAS

O CMAS-Conselho Municipal de Assistência Social, conforme atribuições contidas na Lei Federal 8742/93-Lei Orgânica de Assistência Social, Lei Municipal 5052/97, Lei Orgânica Municipal, e, considerando :

- que é incumbência normativa básica do CMAS examinar, apreciar e referendar questões relativas à Assistência Social executadas no Município, conforme contido na NOB/SUAS, em vigor desde 25 de julho de 2005, sendo que a ausência de tal providência pode acarretar ao Município inclusive a não percepção de recursos federais e estaduais;

- que os Convênios estabelecidos entre a SEADS-Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social e o Município de Guarulhos, através da Secretaria de Assistência Social e Cidadania, subsidiados com recursos estaduais repassados às instituições sociais sediadas no Município para execução descentralizada do Programa Estadual de Proteção Social Básica e Especial, referendados através do Plano Municipal de Assistência Social foram analisados e aprovados pelo CMAS;

- que por motivos de tramitação, atualmente o Município não possui a CND renovada, o que tem caracterizado atrasos de repasses dos recursos estaduais às instituições, prejudicando demasiadamente o desenvolvimento das atividades ora executadas e comprometendo o atendimento à população assistida;

- que conforme informações da Secretaria Municipal de Finanças, a dificuldade na obtenção da CND junto ao INSS -Instituto Nacional de Seguro Social deve-se a contribuições não recolhidas pela Câmara Municipal de Guarulhos à Seguridade Social, fato para o qual tem se buscado tratativas visando sanar a referida pendência, sendo que a Prefeitura Municipal de Guarulhos encontra-se rigorosamente em dia com seu recolhimento referente à parte de empregador e funcionários;

- que o atendimento aos usuários não pode ser comprometido;

- o pactuado entre os representantes do CMAS, das entidades sociais executoras, SEADS- Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social e SAS- Guarulhos em reunião realizada na Divisão regional de Assistência Social- DRADS Guarulhos Norte em 16.09.05; 

- o deliberado em reunião extraordinária de 23 .09.05.
RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar por unanimidade os termos do acordo entre a SAS- Guarulhos e SEADS visando solucionar o atraso existente na transferência de recursos do Programa Estadual de Proteção Básica e Especial, regularizando imediatamente o repasse junto às entidades executoras;

Art. 2º - que, em caráter excepcional, os Convênios 2005 firmados entre a SEADS e a PREFEITURA para execução da Rede de Proteção Básica e Especial, sejam alterados no sentido de que as parcelas referente ao período de 01.09.05 até 31.12.05, sejam repassadas pela SEADS diretamente às instituições executoras, para que não haja comprometimento na execução dos serviços, nem possível prejuízo aos usuários.

Art. 3o- as parcelas atrasadas do referido convenio serão pagas na medida que a CND do município esteja disponível e repassadas ás entidades executoras pelo FMAS- Fundo Municipal de Assistência Social. 

Art. 4º - A presente Resolução entra em vigor com efeitos retroativos a 31.08.05 revogadas as disposições em contrário.

RESOLUÇÃO Nº 196-CMAS

O CMAS - Conselho Municipal de Assistência Social, conforme atribuições contidas na Lei Federal 8742/93 - Lei Orgânica de Assistência Social, Lei Municipal 5052/97, Lei Orgânica Municipal e, considerando:

- Da necessidade de efetivar a inscrição da Instituição de Assistência Social neste CMAS em atendimento ao disposto no § 3º do art. 9º da Lei Federal nº 8742/93.

- Que, cabe a este CMAS o devido acompanhamento institucional das ações desenvolvidas pelas entidades de assistência social no município.

- Que, conforme deliberação tomada em reunião extraordinária de 23.09.05, e à vista do p.a. nº 18390/2004, foi aprovado o projeto do Centro de Juventude Bom Pastor – “CJ”, Centro de Educação Infantil – “CEI” e Centro Educacional de Jovens e Adultos – “CEJA” por unanimidade dos presentes a concessão da inscrição no CMAS à entidade pleiteante.
RESOLVE:

Art. 1º - Efetivar a Inscrição do Projeto Sócio-Educativo em Meio Aberto – Proteção Social Básica, da Assistência Universal Bom Pastor, com endereço à Avenida Palmira Rossi, nº 9 – Recreio São Jorge, devidamente inscrita sob o nº 57, Livro 01 e fls. 58.

Art. 2º - A validade da inscrição da referida instituição é por tempo indeterminado, a contar da data de publicação da referida Resolução.

Art. 3º - O não comprimento dos preceitos legais contidos na Lei Federal nº 8742/93, NOB-Norma Operacional Básica, editada pelo Conselho Nacional de Assistência Social e de Resoluções deste CMAS e demais, normativas editadas pelos respectivos conselhos da área de atuação, acarretará na suspensão da inscrição, além da informação ser levada a conhecimento do Ministério Público Estadual e Ministério Público Federal.

Parágrafo Único: Serão adotadas por este CMAS as devidas normativas para atendimento do “caput” e posteriormente divulgadas em Resolução especifica. 

Art. 4º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em contrário.

RESOLUÇÃO Nº 197-CMAS

O CMAS - Conselho Municipal de Assistência Social, conforme atribuições contidas na Lei Federal 8742/93 - Lei Orgânica de Assistência Social, Lei Municipal 5052/97, Lei Orgânica Municipal e, considerando:

- Da necessidade de efetivar a inscrição da Instituição de Assistência Social neste CMAS em atendimento ao disposto no § 3º do art. 9º da Lei Federal nº 8742/93.

- Que, cabe a este CMAS o devido acompanhamento institucional das ações desenvolvidas pelas entidades de assistência social no município.

- Que, conforme deliberação tomada em reunião extraordinária de 23/09/2005, e à vista do p.a. nº 28330/2005, foi aprovada por unanimidade dos presentes a concessão da inscrição no CMAS à entidade pleiteante.
RESOLVE:

Art. 1º - Efetivar a inscrição da Instituição: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL JESUS MENINO – situada no Jardim Ponte Alta – Rua Arthur Victor Brennessen, nº 26, na modalidade: Proteção Social Básica – ATENDIMENTO CRECHE, devidamente inscrita sob o nº 66, Livro 01 e fls. 68.

Art. 2º - A validade da inscrição da referida instituição é por tempo indeterminado, a contar da data de publicação da referida Resolução.

Art. 3º - O não comprimento dos preceitos legais contidos na Lei Federal nº 8742/93, NOB-Norma Operacional Básica, editada pelo Conselho Nacional de Assistência Social e de Resoluções deste CMAS e demais, normativas editadas pelos respectivos conselhos da área de atuação, acarretará na suspensão da inscrição, além da informação ser levada a conhecimento do Ministério Público Estadual e Ministério Público Federal.

Parágrafo Único: Serão adotadas por este CMAS as devidas normativas para atendimento do “caput” e posteriormente divulgadas em Resolução especifica. 

Art. 4º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em contrário.

RESOLUÇÃO Nº 198/05-CMAS

O CMAS-Conselho Municipal de Assistência Social, no uso de suas atribuições legais e considerando:

- a convocação do processo eleitoral para nova gestão do CMAS pelo biênio 2005/2007 através da RESOLUÇÃO 189/CMAS, publicada no Boletim Oficial em 06.09.05, página 26;

- a necessidade de alteração dos Art.s 2º e 3º da referida Resolução conforme deliberação tomada em reunião extraordinária de 23.09.05,

RESOLVE

Art. 1º: Incluir a conselheira Salete Alves Palma na Comissão Eleitoral de que trata o Art. 2º da Resolução 189/CMAS.

Art. 2º: Retificar a data da eleição, de que trata o Art. 3º da Resolução 189/CMAS, para 29.11.05.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Comunicado 42/05 – CMDCA

O CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Guarulhos no uso de suas atribuições legais, torna público a população em geral que, em atenção ao oficio nº 581/05 – C.T. Cumbica, o plenário deste Conselho, em reunião ordinária do dia 20/09/2005, aprovou por unanimidade que a população residente na antiga fábrica da Hatsuta deixe de ser atendida pelo Conselho Tutelar da região Central e passe a ser atendida pelo Conselho Tutelar da região de Cumbica, visto que o acesso dos moradores para o C.T. de Cumbica é mais fácil que para o C.T. do Centro. 

CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO

RESOLUÇÃO Nº. 10/05 - CMI

DISPÕE SOBRE REGULAMENTAÇÃO DO PROCESSO ELEITORAL DE REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL – NO CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO – CMI BIÊNIO 2005/2007:
O Conselho Municipal do Idoso, no uso de suas atribuições legais e considerando:

- A necessidade legal de eleição dos Conselheiros, titulares e suplentes, representantes da sociedade civil no Conselho Municipal do Idoso de Guarulhos – CMI;

- Garantir o ordenamento institucional com pleno funcionamento do CMI;

- E em conformidade com a Lei Municipal 5922/03,

RESOLVE:
Art.1º - Regulamentar o processo eleitoral para escolha de membros do Conselho Municipal do Idoso – CMI – de Guarulhos para o Biênio 2005/2007.

Art.2º - Os Conselheiros, titulares e suplentes, representantes do Poder Público, serão indicados pelo Poder Executivo através das Secretarias Municipais dentre os servidores de comprovada atuação na defesa dos direitos dos idosos.

Art.3° - Os Conselheiros, titulares e suplentes representantes da Sociedade Civil serão escolhidos por meio de eleição conforme art. 4º inciso II e III da lei Municipal 5922/03.

DA COMISSÃO ELEITORAL:

ART.4° - Fica constituída a Comissão Eleitoral, designada na Reunião ordinária do Conselho do Idoso realizada em 1º de abril de 2005. composta pelos seguintes membros: 

- Carlos Henrique Siles Menino – Membro do Conselho Municipal do Idoso;

- Heloisa Ponciano Voz Angelini – Membro do Conselho Municipal do Idoso;

- Margarete Mota – Membro do Conselho Municipal do Idoso;

- Michelle Rodrigues da Silva; Membro do Conselho Municipal do Idoso:

- Nelson da Silva Basto – Membro do Conselho Municipal do Idoso;

- Ricardo Yamaguti Lima – Membro do Conselho Municipal do Idoso;

- Eversina Marques de Sousa- Membro do Fórum do Idoso.

Art. 5° - A Comissão Eleitoral coordenará todo o processo eleitoral, desde o credenciamento de instituições de atendimento e de defesa, e de grupos organizados de 3ª Idade, bem como a inscrição dos eleitores e candidatos a membros do Conselho e acompanhará a Assembléia Eleitoral, dirimindo as dúvidas durante o processo eleitoral.

DO CREDENCIAMENTO DE DELEGADOS DAS INSTITUIÇÕES E DOS GRUPOS DE 3ª IDADE.

Art. 6º - Para fins de participação dos seus representantes como delegados na Assembléia, as instituições de atendimento e de defesa, assim como os grupos organizados da 3ª Idade, serão credenciados na sede da Casa dos Conselhos, situada à Av. Esperança – 209 – Centro – Guarulhos, mediante requerimento padrão que deverá ser preenchido pela instituição e grupo de 3ª idade, para ser referendado pela Comissão Eleitoral.

Parágrafo Único – O Período de inscrição para o credenciamento dos delegados ocorrerá nos dias 04, 05, 06 e de outubro de 2005, na sede da Casa dos Conselhos, no horário das 8h30 às 11h30 e das 13h30 às 16h00, não sendo aceitas inscrições fora do horário ora estipulado.

Art. 7° - O credenciamento de delegados votantes será deferido às instituições e grupos organizados de terceira idade que comprovem no momento do protocolo do requerimento de inscrição os seguintes requisitos:

I - PARA INSTITUIÇÃO DE ATENDIMENTO OU DE DEFESA AO IDOSO

a) Fotocópia simples da ata de fundação da instituição que representa, devidamente registrada em cartório.

b) Carta de indicação para delegado representando a instituição, assinada pelo responsável, em papel timbrado e/ou com carimbo da instituição.

II - PARA OS GRUPOS ORGANIZADOS DE TERCEIRA IDADE

a) Carta de indicação para delegado representando o grupo, assinada pelo coordenador do grupo;

b) Fotocópia simples da ata da assembléia que o indicou para delegado.

Art. 8º - No ato do credenciamento, tanto a Instituição de Atendimento e/ou Defesa do Idoso, como os Grupos Organizados de Terceira Idade poderão indicar até 03 delegados titulares e até 03 delegados suplentes, sendo os titulares com direito a voz e voto e os suplentes com direito a voz. 

§ 1º - o suplente somente assumirá a vaga com a ausência do titular.

§ 2º - os indicados para serem delegados, sejam titulares ou suplentes, poderão ser candidatos a membros do Conselho desde que o número de delegados titulares e suplentes não ultrapasse a três.

DO CREDENCIAMENTO DAS CANDIDATURAS

Art. 9º - Os Candidatos a Conselheiros, titulares e suplentes, deverão credenciar suas candidaturas, mediante requerimento padrão que deverá ser preenchido pela instituição e/ou Grupo Organizado de Terceira Idade e ser encaminhado à Comissão Eleitoral no período de 04 a 06/10/05, na sede da Casa dos Conselhos, situada à Av. Esperança, 209 – Centro – Guarulhos das 8h30 às 11h30 e das 13h30 às 16h00, não sendo aceitas inscrições fora do horário ora estipulado.

Art. 10 - O credenciamento será deferido aos candidatos que comprovem, no momento do protocolo do requerimento os seguintes requisitos: 

I - Ser brasileiro nato ou naturalizado;

II - Estar em gozo de seus direitos políticos;

III – Para candidatos a Conselheiros, titulares e suplentes, pertencentes a instituições, ter idade igual ou superior a 21 anos (fotocópia simples do documento de identidade, com a apresentação do original no ato da inscrição) e ser representante de instituição de atendimento e/ou de defesa do Idoso, com sede no município há mais de 2 anos, comprovados mediante fotocópia simples da ata de fundação da instituição devidamente registrada em cartório, bem como, possuir inscrição junto ao CMAS – Conselho Municipal de Assistência Social, e apresentar ata da assembléia que o elegeu como representante a candidato a Conselheiro (com fotocópia simples). 

IV – Para os candidatos a Conselheiros, titulares e suplentes, pertencentes a Grupos Organizados de terceira idade: ter idade igual ou superior a 60 anos (fotocópia simples do documento de identidade, com apresentação do original, no ato da inscrição); residir no município de Guarulhos/SP (fotocópia simples do comprovante de residência); e apresentar ata da assembléia que o elegeu como representante para candidato a Conselheiro (com fotocópia simples).

Art. 11 – Cada instituição ou grupo organizado de 3ª idade poderá indicar no máximo um candidato e um suplente.

Art. 12 – A Comissão Eleitoral fará a publicação no Boletim Oficial de Delegados e candidatos inscritos, no dia 11/10/05 das inscrições deferidas e indeferidas.

Art. 13 – Nos dias 13, 14 e 17 de outubro de 2005, ocorrerá o prazo para recurso à resolução da Comissão Eleitoral.

Parágrafo Único – Os recursos deverão ser entregues na sede da Casa dos Conselhos, no horário das 08h30 às 11h30 e das 13h30 às 16h00, não sendo aceitos recursos fora do horário ora estipulado.

Art. 14 – No dia 21 de outubro de 2005 a Comissão Eleitoral publicará em Boletim Oficial do Município o posicionamento sobre os recursos e a listagem final dos candidatos e delegados. 

DA ASSEMBLÉIA ELEITORAL

Art. 15 – Os Conselheiros, titulares e suplentes, representantes da Sociedade Civil serão eleitos em Assembléia Eleitoral convocada pela Comissão Eleitoral criada para essa finalidade.

Art. 16 – A realização da Assembléia Eleitoral para as eleições dos representantes da sociedade civil ocorrerá no dia 04 de novembro de 2005, no horário das 9h00 às 13h00 no Centro de Referência do Idoso, sito à Av. Salgado Filho nº 1644/1732 – Jd. Sta. Mena, Guarulhos.

Parágrafo Único – a regulamentação do funcionamento da referida assembléia será deliberada pela Comissão Eleitoral e publicada no Boletim Oficial do Município em até 05 (cinco) dias de antecedência da presente Assembléia.

Art. 17 – Participarão da Assembléia Eleitoral, com direito a voz e voto, todos os delegados titulares e candidatos credenciados.

Art. 18 – A Assembléia Eleitoral será coordenada pela Comissão Eleitoral, a quem caberá dirimir eventuais dúvidas surgidas.

Art. 19 – O voto será secreto mediante cédula a ser previamente confeccionada pela Comissão Eleitoral, da qual constará o nome dos candidatos da lista conforme artigo 14 da presente resolução, incluindo os nomes abreviados ou apelidos.

Art. 20 – Ao Final dos trabalhos, a Comissão Eleitoral elaborará a ata Eleitoral, devendo ter a aprovação da Assembléia dos trabalhos, com os devidos resultados.

Art. 21 – A posse dos Conselheiros eleitos (titulares e suplentes), representantes da Sociedade Civil, e dos indicados pelo Poder Público, será efetuada pelo Exmo. Senhor Prefeito Municipal no dia 18 de novembro de 2005, em local e horário a ser estipulado e tornado público pelo Chefe do Poder Executivo.

Art. 22 – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

E para constar, eu (HEDY M. C. ALMEIDA), Diretora do Departamento de Relações Administrativas, tornei público o presente Boletim Oficial. 
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